A quarta diretiva da união européia : um estudo do conteúdo e da estrutura do balanço by Senábio Filho, Ademar
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
/ . A 
- CENTRO SOCIO ECONOMICO - 
DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
A QUARTA DIRETIVA DA UNIÃO EUROPEIA: UM ESTUDO 
DO CONTEÚDO E DA ESTRUTURA DO BALANÇO 
ADEMAR SENÁBIO FILHO 
. ,
I 
FLORIANOPOLIS - SC 
› 
, 1999
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA OATARTNA 
OENTRO SÓCIO ECONOMICO 
DEPARTAMENTO DE OIENOTAS CONTABEIS 
A QUARTA DIRETIVA DA UNIÃO EUROPEIA: UM ESTUDO 
DO CONTEÚDO E DA ESTRUTURA DO BALANÇO 
Trabalho de conclusão de curso submetido ao 
Departamento de Ciências Contábeis, do Centro Sócio 
Econômico da Universidade Federal de Santa Catarina, 
como requisito parcial para a obtenção do grau de 
Bacharel em Ciências Contábeis. ` 
Azzdêmúzoz ADEMAR SENÁBIO FILHO 




A QUARTA 'DIRETIVA DA UNLAO EUROPÊIA: UM ESTUDO 
DO CONTEÚDO E DA ESTRUTURA DO BALANÇO 
Acadêmico; ADEMAR sENÁB1o FILHO 
Esta monografia foi apresentada como trabalho de conclusão do Curso de Ciências 
Contábeis da Universidade Federal de Santa Catarina, obtendo a nota média de atribuída 
pela banca examinadora integrada pelos professores abaixo mencionados. 
Florianópolis, 28 de julho de 1999. 
Prof”. Maria D~enfi$e glašsagrande 
Coordenadora de Monogmfias do Departamento de Ciências Contábeis 
Professores que compuseram a banca examinadora: 
Prof. Dauro Rodrigues Redaelli 
Presidente
' 
/ 7 “ “f 'rembro 
›. 
/ _/ *í'l"-Í.!2¿Q..;_.;-‹› 





Aos meus pais - Ademar Valdemiro Senábio e Avani Coelho Senábio - os quais, 
mesmo não tendo a oportunidade que tive, souberam me mostrar o caminho da honestidade, da 
dignidade e da fé. 
A minha noiva - Silene Lídia Duarte - por compartilhar comigo, pacientemente, as 
conseqüências dos compromissos por mim assumidos ao longo do Curso. K 
Aos colegas da turma, em especial a Carlos, Emerson, Hercílio, Robson, Sander e 
Sérgio, pelo esforço de cada um para que prevalecesse o espírito de amizade e solidariedade que 
nos conduziu durante todo o Curso.
` 
Aos professores do Departamento, pela abertura profissional e pessoal que me 
proporcionaram, especialmente aos Professores Waltamir Barreiros, Marcos Laffin e Rainoldo 
Uessler pelo apoio e sugestões na elaboração deste trabalho. ' 
Agradeço, de modo especial, ao Professor Dauro Rodrigues Redaelli, meu Orientador, 
pelo continuo incentivo, plena dedicação, criteriosa orientação e valiosas sugestões à elaboração 
desta pesquisa, ofertados com gratuidade e benevolência, característicos da amizade. 































LISTA DE ABREVIATURAS ........................................................................ __ 
CQNSIDERAÇÓES INTRQDUTÓRIAS .......................................... _. 
Tema e Delimitação ................................................................................ ._ 
Problema e Justificativa ......................................................................... __ 
Objetivos .................................................................................................. __ 
Metodologia Aplicada ........................................................................................ _. 
Organização do Estudo .......................................................................... _. 
A UNIÃO EUROPÉIA ........................................................................ ._ 
Histórico da Uniao Européia ............................................................................ _. 
Os primórdios da União Européia (l° periodo) .............................................. _. 
O alargamento da União Européia (2° período) ............................................. ._ 
Do Ato Unico Europeu ao Tratado da União Européia (3° período) .......... ._ 
As Instituições da União Européia .................................................................. __ 
O Parlamento Europeu ........................................................................... ._ 
O Conselho da União Européia (“O Conselho de Ministros”) ......... _. 
A Comissão Européia ........................................................................................ _. 
O Tribunal de Justiça das Comunidades Européias ........................... ._ 
O Tribunal de Contas Europeu ........................................................................ .. 
O Comitê Econômico e Social ............................................................. __ 
O Comitê das Regiões ...................................................................................... _. 
O Banco Europeu de investimentos ________________________________________________________________ __ 
Estrutura Juridicada União Européia .............................................................. _. 
O Regulamento ___________________________________________________________________________________________________ __ 
A Directiva (Diretiva) ............................................................................ ._ 
A Decisão ................................................................................................ __ 
As Recomendações e os Pareceres __________________________________________________________________ __ 
Contabilidade na União Européia ..................................................................... _. 
A QUARTA DIRETÍVA ................................................................................. _. 
O Histórico da Quarta Diretiva.. ...................................................................... _. 
O Âmbito de Aplicação da Quarta Diretiva ....................................... _. 

































































Empresas de setores específicos .......................................................................... _. 
Pequenas e médias empresas ........................................................................ _. 
A Estrutura e o Conteúdo da Quarta .Diretiva .......................................... ._ 
Contas anuais ...................................................................................................... _. 
44 
46 
Conta de ganhos e perdas ............................................................................ ._ 





Distribuição do resultado ................................................................................... ._ 48 
Relatório de gestão ........................................................................................ _. 
Princípios contábeis e caracteristicas qualitativas da informação contábil... 
BALANÇO (BALANÇO PATRIMONIAL) ............................................. _. 
Considerações Gerais ..................................................................................... _. 
Modelos de Apresentação do 'Balanço ........................................................ _. 
Balanço em forma de conta ou em forma horizontal (Art. 9°) ............... _. 
Balanço em forma de lista ou em ferma vertical (Art. 10°) ................... _. 









Comentarios Sobre Alguns Itens dos Modelos de Balanço ......................... _. 65 
Capital subscrito não realizado ..... .__ ................................................................. ._ 66 
Despesas de estabelecimento ............................................................................. _. 66 
Dívidas ................................................................................................................. _. 67 
Contas de regularização (do Activo e do Passivo) ................................... .. 
Resultado do exercício e resultados transitados ......................................... ._ 
Activo imobilizado ......................................................................................... _. 
Acções próprias .............................................................................................. ._ 






Exemplos com os Modelos de Balanço .......................................................... _. 75 
CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................... ._ 
REFERÊNCLÀS BIBLIOGRÁFICAS ....................................................... ._ 
'84 
86 
ANEXO ............................................................................................................... ._ 91
V

























Lei das S.A. brasileira 
LISTA DE ABREVIATURAS 
Decreto-lei n.° 2627, de 26 de setembro de 1940 
Ato Único Europeu 
Banco Europeu de Investimentos 
Capital Circulante Líquido 
Comunidade Européia 
Comunidade Européia do Carvão e do Aço 
Comunidade Européia de Defesa 
Comunidade Econômica Européia 
Comitê Econômico e Social 
Conselho Federal de Contabilidade 
Circular BACEN n.° 179, de ll de maio de 1972 (Brasil) 
Comissão Européia 
Conselho da União Européia (“Conselho de Ministros”) 
Cooperação Política Européia 
Comitê das Regiões 
Direções-Gerais 
Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos 
Demonstração do Resultado do Exercício 
European Currency Unit 
Comunidade Européia da Energia Atômica 
International Accounting Standards 
International Accounting Standards Committee 
Lei n.° 6404, de 15 de dezembro de 1976 (Brasil) 









Mercado Comum do Sul ' 
North American Free Trade Agreement 
Normas Internacionais de Contabilidade - 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
Organização Européia de Cooperação Econômica 
Organização das Nações Unidas 
Organização do Tratado do Atlântico Norte 
Parlamento Europeu 
Resolução CFC 750/93 Resolução CFC n.° 750, de 29 de dezembro de 1993 (Brasil) 









Sistema Monetário Europeu 
Tribunal de Contas Europeu 
Tratado da CEE, com a redação que lhe deu o Tratado da 
União Européia ,_ 
Tribunal de Justiça das Comunidades Européias 
Tribunal de Primeira Instância 
Tratado da União Européia 
União Européia 
União Européia Ocidental 
VII
1 
ii CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS 
Este capítulo fornece uma visao geral dos aspectos que nortearam o presente trabalho: o 
tema e a delimitação, o problema e a justificativa, os objetivos, a metodologia utilizada e a 
organizaçao do estudo. ' il 
1.1 Tema e Delimitação 
O presente trabalho tem a Quarta Diretiva da União Européia como objeto de estudo, 
enfatizando a estrutura e o conteúdo dos “balanços” (nomenclatura utilizada em Portugal), 
previstos nos seus Artigos 9° e 10°. 
A Quarta Diretiva é a legislação máxima da União Européia em matéria de 
demonstrações contábeis anuais não consolidadas para fins extemos, contendo disposições que 
tratam, pormenorizadamente, do seu âmbito de aplicação, da elaboração, da publicação e da 
auditoria destas demonstrações contábeis, bem como da avaliação dos elementos nestas 
contidos. 
A exigüidade de tempo não permitiu examinar, com detalhes, a “conta de ganhos e 
perdas”, o “anexo”, o “relatório de gestão” e as questões relacionadas com o “controlo” 
Relativamente aos “balanços”, não foram feitas quaisquer considerações sobre as “regras da 
valorimetria” previstas na Quarta Diretiva. r 
1.2 Problema e Justificativa 
Há muito tempo, a harmonização de normas contábeis tem sido tema de discussão pela 
sociedade contábil em vários países do mundo. Essa discussão em tomo da harmonização teria 
surgido por três razões:
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I. As empresas multinacionais, ao se expandirem por todo o globo terrestre, 
começaram a encontrar dificuldades para comparar relatórios contábeis gerados 
por seus segmentos localizados em outros países, ou seja, eventos econômicos 
similares recebendo tratamentos contábeis distintos em virtude do local de sua 
A . ocorTenc1a;. V 
II. O aprimoramento das comunicações e do sistema financeiro internacional 
permitiu que capitais, antes investidos em um único país, pudessem não somente 
ser aplicados simultaneamente em vários países, como também transferidos entre 
eles, 
III. A formação de blocos econômicos, onde países se unem com o intuito de facilitar 
o comércio entre eles, bem como de propiciar o crescimento e proteção de suas 
economias diante da concorrência intemacional. 
A necessidade expressada pelos usuários internacionais em compreender e analisar as 
informações contábeis das empresas, elaboradas com critérios muito diferentes de país para país, 
tem propiciado uma demanda por harmonização dos métodos e práticas contábeis a nível 
internacional, tendentes à consecução de um maior grau de comparabilidade das informações 
contábeis. Órgãos como o International Accounting .Standards Committee (IASC), a 
Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organization for Economic Cooperation and 
Development (OECD) têm trabalhado com esse propósito, porém, como não possuem o poder de 
obrigar os países a acatarem suas disposições, a harmonização a nível mundial não tem se 
efetivado na prática. Já no âmbito dos blocos econômicos, a harmonização é algo mais concreto, 
tendo em vista que é um dos objetivos a serem alcançados. t 
Nos últimos anos, tem-se visto uma crescente corrida pela formação de blocos 
econômicos entre países, como é o caso da União Européia (UE), do North American Free 
Trade Agreement (NAFTA) e do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), todos eles buscando 
fortalecer a economia de seus países membros diante da concorrência internacional. 
A Comunidade Econômica Européia (CEE), hoje formalmente denominada de União 
Européia (UE), foi instituída em 1957 pelo Tratado de Roma e atualmente é composta de 15 
países, denominados “Estados-membros” ou “Países membros”, que são: Bélgica, Dinamarca, 
França, Alemanha, Grécia, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Holanda, Reino Unido, Espanha,
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Portugal, Áustria, Finlândia e Suécia. O objetivo maior da União Européia é a livre circulação 
de pessoas, bens e capitais, apoiada numa legislação forte e harmônica. 
A legislação na União Européia se instrumentaliza através de normas jurídicas de 
cumprimento obrigatório, que são as Diretivas, os Regulamentos e as Decisões, além de normas 
jurídicas de caráter não obrigatório, que são as Recomendações e os Pareceres. Todas elas fazem 
parte de um amplo arcabouço legislativo abrangendo as mais diversas áreas. 
Diretamente vinculada ao campo denominado como Direito das Sociedades, a 
harmonização contábil na União Européia se operacionaliza por meio de Diretivas. › 
Das Diretivas de Direito das Sociedades existentes, três delas são genuinamente do 
campo da harmonização contábil na União Européia, quais sejam: 
0 Quarta Diretiva: relativa às demonstrações contábeis anuais de empresas privadas; 
0 Sétima Diretiva: relativa às demonstrações contábeis consolidadas; 
0 Oitava Diretiva: relativa às qualificações das pessoas encarregadas da fiscalização 
legal dos documentos contábeis. 
O movimento econômico e financeiro que circulava no Brasil até a década passada não 
foi suficientemente forte para despertar interesse pela contabilidade de outros países e pelos 
movimentos de harmonização contábil, quer nos geradores, quer nos usuários de informação 
contábil brasileiros. 
As modificações que se sucederam (abertura de mercado, investimentos internacionais, 
MERCOSUL), provocaram um contínuo crescimento de interesse, no Brasil, pelo que tem sido 
denominada de “contabilidade intemacional”, na qual se inserem discussões a respeito da 
harmonização e padronização contábil. 
Apesar da literatura intemacional abordar esse tema com relativa intensidade, no Brasil 
o assunto ainda é timidamente tratado em publicações especializadas. 
O trabalho é tempestivo e oportuno pelo fato da União Européia ser 0 bloco econômico 
com o maior número de países membros e pelo seu pioneirismo não somente na busca como, 
também, na efetivação da harmonização contábil.
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Um estudo desta natureza, além de ampliar e aprofundar o conhecimento de quem o 
realiza, se justifica pelos seguintes fatores: 
0 se existe uma tendência de unificação da estrutura conceitual contábil no âmbito 
mundial, toma-se imprescindível um acompanhamento dos trabalhos elaborados 
pela UE, principalmente no que tange aos aspectos da harmonizaçao contábil já 
concretizados através da Quarta Diretiva; 
0 traz para a realidade local um assunto que, via de regra, é discutido a nível de pós 
graduaçao e em regioes de economias mais pujantes, 
0 alerta para a ampliação de um mercado de trabalho aos atuais e futuros profissionais 
da contabilidade;
_ 
0 pode auxiliar quem venha a realizar estudos similares, enfocando outros blocos 
como, por exemplo, MERCOSUL e NAFTA; 
0 atenta que a derrubada de fronteiras entre países exige dos atuais e futuros 
profissionais uma séria reflexão no que tange à extensão e profiindidade de seus
~ conhecimentos, nao só de contabilidade como de uma vasta gama de outros. 
1 . 3 O b j e t iv o s 
A Quarta Diretiva é o documento legal que norteia a contabilidade dos Estados- 
membros da União Européia, servindo como base para a elaboração das legislações nacionais 
que versem, entre outros, sobre princípios contábeis, regras de avaliaçao, critérios de 
classificação e preparação das demonstrações contábeis para fins externos. 
O objetivo principal do presente trabalho é apresentar os aspectos que, nessa Diretiva, 
se relacionam com o conteúdo e a estrutura do “balanço”. 
Para que o objetivo proposto seja atingido, outros objetivos subjacentes são alcançados 
anteriormente, quais sejam: 
0 Relatar o histórico da hoje denominada União Européia; 
o Evidenciar a atual estrutura de poder da União Européia, com suas legislações e 
instituições; ~
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0 Apontar a legislação da União Européia relacionada com a contabilidade e a sua 
importância como parte do processo de harmonização; 
0 Abordar a estrutura e o conteúdo da Quarta Diretiva; 
0, Estabelecer relações de aspectos contábeis relevantes entre a UE e o Brasil. 
1.4 Metodologia Aplicada 
. O presente estudo é uma pesquisa de natureza bibliográfica. Segundo GIL (1993, p. 
48), “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído 
principalmente de livros e artigos científicos”. 
Por tratar-se de um tema pouco abordado pelos autores nacionais, esta pesquisa se 
fundamenta em consulta a capítulos de livros, artigos de revistas e legislações publicados, 
basicamente, em língua inglesa, espanhola e portuguesa (Portugal), além de material disponível 
na rede mundial de computadores, a Internet. 
As citações diretas de trechos em língua estrangeira são apresentadas, no texto do 
trabalho, como “tradução livre”, sem que tal fato seja mencionado em cada uma delas. Apesar 
disto os trechos ori inais são a resentados em “notas de roda é”;3 
Em algumas seções do trabalho, os termos portugueses (de Portugal), constantes na 
legislação (Tratados, Diretivas etc.), são apresentados na sua grafia original, sem 
traduções/adaptações ao português do Brasil. 
De forma a propiciar ponnenores àqueles interessados no tema, a Quarta Diretiva, na 
íntegra, está anexada ao presente trabalho. 
Não é intenção deste trabalho criar algo inédito, mas contribuir com o aprofundamento 
do que se dispôs a pesquisar. 
Basicamente, o estudo se deu em duas etapas. Na primeira, foi pesquisado o material 
que abrange a União Européia de modo geral, ou seja, o que ela vem a ser, qual sua finalidade e 
seu modo de funcionamento. Na segunda, tratou-se de pesquisar o material específico sobre
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contabilidade na UE. Desse modo, houve uma maior compreensão e interesse pelo assunto 
pesquisado. 
1.5 Organização do Estudo 
O presente trabalho é composto por cinco capítu1os.`O primeiro apresenta as 
considerações introdutórias sobre o tema da pesquisa. 
O segundo capítulo refere-se à apresentação do pano de fundo da pesquisa - a União 
Européia - onde é relatado o seu histórico e evidenciada a sua estrutura institucional e jurídica, 
bem como aspectos de sua contabilidade. 
O terceiro capítulo descreve e analisa 0 objeto de estudo deste trabalho, que é a Quarta 
Diretiva da União Européia. 
O quarto capítulo enfatiza, especificamente, as disposições da Quarta Diretiva que 
tratam da estrutura e do conteúdo do “balanço”. 
O quinto e último capítulo apresenta as considerações finais a respeito do trabalho. 
Por fim, são apresentadas as referências bibliográficas e o anexo.
2 A UNrÃo EUROPEIA 
Este capítulo é dividido em quatro seções. Na primeira, são tecidas considerações 
históricas sobre o surgimento da hoje denominada União Européia (UE), com as limitações ali 
feitas. A segunda é reservada para as “instituições da União Européia”, seus alicerces politicos e 
administrativos. A terceira seção comenta a estrutura juridica da UE e aborda os instrumentos 
legais por ela utilizados. A quarta e última seção trata da contabilidade no seio da UE. 
2.1 Histórico da União Européia 
Esta seção mostra o surgimento e a evolução da União Européia (UE), situando-a no 
contexto europeu. Como o objetivo principal do trabalho não repousa nos aspectos históricos da 
UE e por não se dispor de material comentado sobre as mais recentes modificações ocorridas em 
seu bojo, esta seçao tece comentários que alcançam apenas o Tratado da Uniao Européia, 
assinado em Maastricht (Holanda), em O7 de fevereiro de 1992 1. 
A fonte básica para os comentários desta seção é o trabalho de Klaus-Dieter. 
BORCHARDT (ver bibliografia), motivo pelo qual são omitidas algumas das citações indiretas a 
ele. 
Mesmo antes da 2” Guerra Mundial, existiram movimentos no sentido de unificar, 
econômica e/ou politicamente, paises da Europa. As conseqüências da 2” Guerra Mundial 
propiciaram a criação de várias organizações com finalidades diversas (algumas se sobrepondo) e 
com estruturas por vezes complexas. É o caso, por exemplo:
' 
1 Após o mencionado Tratado, foi assinado o Tratado de Amsterdã, em 02 de outubro de I997, o qual produzirá 
mudanças no seio da UE a partir do momento que for ratiñmdo pelos Estados-membros
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a) da Organização Européia de Cooperação Econômica (OECE), surgida em 1948 por 
iniciativa dos Estados Unidos da América, em função do Plano Marshall 2. 
b) da OTAN - Organização do Tratado do Atlântico Norte, um pacto militar incluindo 
significativa parcela de países europeus, além dos EUA e do Canadá. 
c) do Conselho da Europa (maio/49), com o objetivo de estabelecer relações estreitas 
' entre os países europeus e incentivar seus progressos econômicos e sociais. 
d) da CED - Comunidade Européia de Defesa, surgida em 1950 por iniciativa da 
França (na época, envolvida na Guerra da Coréia), num momento em que eram 
tensas as relações com os “paises do leste”. O “projeto CED” foi considerado 
fracassado em 1954 3. 
e) da UEO - União Européia Ocidental (1954), com vistas a fortalecer a cooperação no 
âmbito da política de segurança e de defesa 4.
Í 
No entender de BORCHARDT (1995, p. 5 e 6), o surgimento das instituições citadas 
foi propiciado pelo desmoronamento da Europa e pelo declínio político e econômico de seus 
paises, bem como: 
0 pela fraqueza da Europa frente a outros países (especialmente EUA e Uniao 
. Soviética); 
0 pelo temor de uma nova guerra; e ' . 
0 pelo desejo de um mundo melhor, mais livre e mais justo, onde a convivência entre 
os homens e os Estados fosse mais perfeita. . 
Em 1960, a OECE transformou-se e passou a ser a Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico - OCDE (em inglês, OECD - Organizafion for Economic Co-operation and Development). Hoje 
ela conta com 29 países-membros, sendo 21 da Europa e os demais de outros continentes (p. ex., Japão, EUA, 
Canadá e Coréia). 
Uma das razões do fracasso pode ter decorrido da tentativa de incluir a Alemanha (naquela ocasião ainda 
dividida entre Oriental e Ocidental). Outra, pelo fato da própria Assembléia Nacional francesa não ter 
ratificado o Tratado de criação da CED (em inglês, conhecida por EDC - European Defense Community). 
A UEO é também conhecida por WEU - Western European Union. Seu surgimento remonta a um Tratado 
assinado em Bruxelas (1948), quando cinco países da Europa Ocidental se reuniram com diversos objetivos, 
sendo a defesa mútua o maior deles. Em setembro de 1954, foi reformulado o Tratado de 1948 e surgiu a WEU, 
que hoje envolve 28 paises europeus, apesar de apenas 10 serem considerados como países-membros para fins 
de direitos de voto absoluto.
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Como se pode observar, no pós 2” Guerra já havia o firme propósito de se alcançar a 
integração dos países europeus (e, em alguns casos, com países de fora da Europa), não só no 
campo bélico, como nos campos econômico e social. Isso criou um cenário propício para o 
surgimento do que hoje é denominada União Européia (UE). 
Tendo em vista que, em termos práticos, a UE já está a completar quase cinqüenta anos, 
é normal que seus estudiosos dividam sua existência em periodos. E o que faz CASELLA (1994, 
p. 157), ao tratá-la em três periodos distintos. 
Note-se que o estudo de CASELLA, tal como o presente trabalho, não analisou o 




2.1.1 Os primórdios da União Européia (1° periodo) 
Na prática, a UE surgiu em maio de 1950, quando o ministro francês de Relações 
Exteriores, Robert Schuman, tornou pública a declaração que, levando seu nome, previa a 
integração das indústrias do carvão e do aço da Europa Ocidental. 
As grandes indústrias bélicas da época estavam na Alemanha e na França, responsáveis 
pelas duas “grandes guerras”. O grande objetivo de Schuman era a paz, e entendia que meio 
caminho já estaria percorrido, se aquelas indústrias fossem colocadas lado a lado e sob o controle 
de uma organização aberta a todos os paises da Europa.
` 
Em 18 de abril de 1951, foi firmado, em Paris, o Tratado que constituiu a Comunidade 
Européia do Carvão e do Aço (CECA). O Tratado foi firmado pelos representantes da Bélgica, 
França, Itália, Luxemburgo, Países Baixos (Holanda) e República Federal da Alemanha. Apesar 
de firmado em 1951, o Tratado só entrou em vigor em 23 de julho de 1952, tomando realidade a 
aspiração de Schuman. 
Desta forma, foi dado um primeiro passo para a efetiva união européia, através da 
integração de um setor econômico significativo para a Europa (o siderúrgico) e vital para a
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indústria de armamento. Um começo de integração econômica que, aos poucos, se ampliaria e 
rumaria para outros tipos de integração (THORSTENSEN, 1992, p. 34 e 35). 
A recusa de certos paises em ingressar na CECA Gšeino Unido, Suécia, Suiça e Áustria, 
por exemplo) não impediu que alguns deles aderissem a outras organizações (como nas já citadas 
UEO e OTAN) que floresciam. - 
Mesmo com o fracasso do “projeto CED” (em 1954), não esmoreceu o ânimo de alguns 
idealistas que vislumbravam a possibilidade de uma integração européia mais ampla do que a 
prevista pela CECA. Tal atitude conduziu a que os seis países membros da CECA assinassem 
dois Tratados, em 25 de março de 1957 (Roma), instituindo duas novas °TIomunidades”, a saber: 
0 a Comunidade Européia da Energia Atômica (EURATOM) e 
0 a Comunidade Econômica Européia (CEE). 
A EURATOM, tal como a CECA, passou a atuar em apenas um setor da economia ~ a 
energia nuclear -tendo como objetivo o seu desenvolvimento comum e pacífico. 
Já a CEE ultrapassou -0 âmbito setorial das duas outras “Comunidades”, reunindo os 
Estados-membros com vistas a um mercado comum baseado na liberdade de circulação de 
pessoas, de bens e serviços e de capitais, sem restrições impostas, fossem por govemos (através 
de barreiras alfandegárias ou tarifárias), fossem por agentes econômicos privados, através de 
práticas restritivas da liberdade comercial ou do abuso do poder econômico (CASELLA, 1994, 
p. 160). 
Para operacionalizar o que havia sido acordado quando da criação da CECA (Tratado 
de Paris, 1951), surgiram o que se denominam de “instituições da UE” (Parlamento, Conselho, 
Comissão etc.). A criação de mais duas “Comunidades” (EURATOM e CEE, em Roma, 1957) 
ocasionou a triplicação de tais instituições. 
Com o passar do tempo, houve a preocupação de simplificar esse tríplice conjunto. Tal 
ocorreu em 8 de abril de 1965, com a assinatura do Tratado de Bruxelas, também conhecido 




O Tratado de Bruxelas unificou os executivos das três “Comunidades” e os órgãos 
administrativos comunitários ligados àquelas, passando, então, a existir um único Conselho e 
uma única Comissão, “embora sempre deliberando para cada comunidade, segundo as atribuições 
previstas no respectivo Tratado” (CASELLA, 1994, p. 161).
A 
Em virtude desse Tratado de Fusão, é que as expressões “Comunidades Européias” ou 
“Comunidade Européia” (CE) são usadas alternativarnente em textos sobre o assunto. 
O período inicial da UE, se por um lado foi marcado positivamente pela instituição das 
três Comunidades (CECA, EURATOM e CEE), por outro, foi marcado por crises institucionais 
envolvendo os Estados-membros e suas relações com as “Comunidades”, decorrentes da 
dificuldade de adaptação à convivência em comum de duas estruturas de poder: as nacionais e as 
supranacionais, esta última representada pelas “Comunidades”.
z 
Outrossim, neste primeiro período não foram vencidos os obstáculos para a entrada de 
novos Estados-membros. 
2.1.2 O alargamento da União Européia (2° período) 
A “Conferência de Cúpula de Haia” (1 e 2 de dezembro de 1969) inaugura o início do 
segundo período da vida da UE. A Conferência de Haia abriu caminho para a entrada de novos 
Estados-membros e para o alcance de .importantes resultados no âmbito das políticas 
comunitárias. 
Neste segundo período, aumenta de 6 para 12 o número de Estados-membros, em 
diferentes momentos do tempo. A seguir são arrolados os novos membros e quando se deram as 
efetivas adesões. 
Estado-membro Data de Assinatura do Data da efetiva 




















De todas estas novas adesões, sem dúvida, a do Reino Unido foi a mais importante, 
tanto pelo fato do mesmo ser uma potência econômica, como pela peculiaridade de sua 
legislação, a qual traria muitas influências à legislação da UE. 
Ainda neste segundo periodo, os Estados-membros desenvolveram novos instrumentos 
politicos que contribuiriam com o processo de integração. Foi o caso da Tooperação Política 
Européia” (CPE), criada em 1970, com o objetivo de uma harmonização voluntária no campo da 
política externa, e do “Sistema Monetário Europeu” (SME), criado em 1979, com o objetivo de 
instituir uma zona monetária estável na Europa. 
2.1.3 Do Ato Único Europeu ao Tratado da União Européia 
(3° período) 
Os avanços obtidos no segundo periodo exigiram reformas nas “Comunidades” e 
alimentaram a aspiração do alcance de conquistas ainda maiores. A chave para que tais 
conquistas ocorressem foi a assinatura do “Ato Único Europeu”. 
Segundo CASELLA (1994, p. 179), “as razões que levaram à. adoção do Ato único 
poderiam ser resumidas na combinação, de um lado, da evolução do fiincionamento das 
instituições comunitárias, e a mudança ocorrida no Parlamento Europeu, passando a ser eleito 
por sufrágio universal direto, e de outro lado, a evolução econômica da CE, e a importância da 
colocação das bases de plena União econômica e monetária”. 
O denominado Ato Único Europeu (AUE) ou, simplesmente, Ato Único é, na verdade, 
um Tratado assinado por nove Estados-membros em Luxemburgo (17 de fevereiro de 1986) e 
por outros três em Haia (28 de fevereiro de 1986), que entrou em vigor em 1 de julho de 1987. 
A terminologia e o caráter único desse Tratado, conforme CASELLA (1994, p. 178), 
resultaram de dois aspectos fundamentais: “(a) o fato de reunir, em um único documento, 
dispositivos que alteram três diferentes tratados, e (b) o fato de reunir, sempre em um único 
documento, dispositivos que refonnam instituições, ampliam competências comunitárias, criam 
novas politicas e estabelecem as bases de cooperação européia em matéria de politica exterior”.
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Mesmo não sendo oportuno, aqui, esmiuçar os detalhes do alcance do AUE, ressalta-se 
que sua importância ensejou extensos comentários, tanto por BORCHARDT (1995, p. 13), 
quanto por CASELLA (1994, p. 178 - 185). 
A intenção de ampliar as áreas das abrangências das “Comunidades” fez com que 
fossem convocadas duas Conferências governamentais que ocorreram em Roma, em dezembro 
de 1990. Uma dessas Conferências discutiu as bases para criar uma União Econômica e 
Monetária. A outra, deliberou sobre a operacionalização de uma União Politica. 
Como decorrência dessas conferências, foi assinado em 7 de fevereiro de 1992, na 
cidade de Maastricht (Holanda), o 
' Tratado que instituiu a União Européia (habitualmente 
designado por Tratado da União Européia - TUE - ou por Tratado de Maastricht). Foi previsto 
o dia 1° de novembro de 1993 como sendo a data de sua entrada em vigor, o que exigia, até tal 
data, que fosse ratificado por todos os Estado-membros. 
O Tratado da União Européia (TUE) criou uma nova entidade - a União Européia - 
que se funda nas Comunidades anteriormente existentes, as quais ainda continuam existindo 
juridicamente. No âmbito da União, o TUE contém disposições relativas à política externa e de 
segurança e à cooperação nos domínios da justiça e dos assuntos internos. Além disso, o TUE 
introduziu alterações na redação dos '1`ra‹tados da CECA, da EURATOM e, especialmente, na do 
Tratado da CEE. A anterior Comunidade Econômica Européia (CEE) passou a designar-se 
“Comunidade Européia” (CE) 5. 
BORCHARDT (1995, p. 15), discorrendo sobre este periodo, mostra que a aceitação 
do TUE não foi, em diversos países, tarefa fácil e afirma que as inúmeras discussões que se 
sucederam resultaram na seguinte lição: “a unificação européia não pode ser decretada de «cima 
para baixo››, tendo sim 'que avançar com precaução - sustentada pela vontade e convicção dos 
povos reunidos na UE. Para tal, é importante que os processos em curso ao nível da UE se 
tomem perceptíveis e, portanto, também controláveis”. 
DEL POZO e ANDECHAGA (1994, p. 2) afinnam que o TUE possui estrutura 
bastante complexa, não só por reunir as convergências resultantes das antes mencionadas 
Conferências (Roma, 1990) como, também, por contemplar temas sobre os quais não foi 
5 Conforme o Artigo G do TUE.
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alcançado, em âmbito comunitário, ampla concordância, tais como: “Politica Exterior e de 
Segurança Comum” e “Cooperação no Campo da Justiça e dos Assuntos de Interior”. 









Disposições que alteram o Tratado que institui a 
Comunidade Econômica Européia tendo em vista 
a instituiç-ao da Comunidade Européia 
Disposições que alteram -o Tratado que institui a 
Comunidade Européia do Carvão e do Aço 
Disposições que alteram o Tratado que institui a 
Comunidade Européia da Energia Atômica 
Disposições relativas à Política Externa e de 
Segurança Comum 
Disposições relativas à Cooperação no Dominio 
da Justiça e dos Assuntos Internos 
Disposições Finais 




Artigo J até J.11 
Artigo K até K.9 
ArtigoL até S 
A partir do TUE passou-se, finalmente, a falar em uma União Européia, e a literatura 
passou a abordá-la calcada em três pilares básicos. Um deles, o primeiro pilar, são as três 
Comunidades (CECA, CEE, e EURATOM). Os dois outros pilares são a “Política Externa e de 
Segurança Comum” (Título V do TUE) e a “Cooperação no Domínio da Justiça e dos Assuntos 
Intemos” (Título VI do TUE). 
2.2 As Instituiçoes da União Européia 
Esta seção trata das “instituições da UE”, denominação utilizada para os Órgãos 
responsáveis pelo seu funcionamento. Neste trabalho é feita uma abordagem resumida sobre elas, 
permitindo ter uma noção sobre as suas fimções, suas composições e, no que possível, sobre o 
funcionamento de cada uma delas. 
Os comentários sobre as “instituições da UE” refletem o que foi estabelecido até o 
Tratado da União Européia, assinado em 7 de fevereiro de 1992 (em Maastricht, na Holanda).
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Convém ressaltar que a expressão “instituições da UE” é uma designação oficial dada 
pela própria UE e que aparece já no artigo 4° (Parte I: Os principios) do Tratado que institui a 
Comunidade Européia (TCE/T. UE) 6. 
* “ Artigo 4° 
1. A realização das tarefas confiadas à Comunidade é assegurada por: 
- um Parlamento Europeu 
- um Conselho A 
- uma Comissão
E 
- um Tribunal de Justiça 
- tun Tribunal de Contas 
Cada Instituição actua nos limites das atribuições e competências que lhe são 
conferidas pelo presente Tratado. 
2. O Conselho e a Comissão são assistidos por um Comité Económico e Social 
e por um Comité das Regiões, com funções consultivas.” 
No mesmo Tratado, que estabelece a Comunidade Européia, tais instituições recebem 
um tratamento pormenorizado ao lhes ser reservada toda a Parte V (Artigos I37° até 209°A),
~ 
intitulada: “As Instituiçoes da Comunidade”. 
Embora a denominação da Parte V seja “As Instituições da Comunidade”, sua estrutura 
não é tal que permita afirmar categoricamente que os dois Comitês (“Econômico e Social” e o 
“das Regiões”) e o Banco Europeu de Investimentos devam ser considerados como “instituições 
da UE”: 
a r t i g o s 
“Parte V As Instituições da Comunidade (l37° a 209°A) 
Titulo I Disposições Institucionais 
Capitulo 1 As Instituições 
Seção 1 O Parlamento Europeu 137° a 144° 
Seção 2 O Conselho 145° a l54° 
Seção 3 A Comissão . 155° a 163° 
Seção 4 O Tribunal de Justiça 164° a 188° 
Seção 5 O Tribunal de Contas l88°A a l88°C 
Capitulo 2 Disposições comuns a várias Instituições 189° a 192° 
Capítulo 3 O Comitê Econômico e Social l93° a l98° 
Capítulo 4 O Comitê das Regiões _ l98°A a 198°C 
Capítulo 5 O Banco Europeu de Investimentos I98°D a l98°E 
Título Il Disposições Financeiras l99° a 209°A ” 
6 Convém ressaltar que neste trabalho se utiliza da abreviatura TCE/TUE para indicar que se trata do Tratado da 
CEE (Roma, 1957) com a redação que lhe deu o Tratado da União Européia (Maastricht, 1992).
ló 
Apesar deste pormenor, a literatura sobre a UE costuma tratar os dois Comitês e o 
Banco Europeu de Investimentos como “instituições da UE”, posição que é assumida neste 
trabalho. As subseções que seguem abordam as oito “instituições da UE”, nos limites do que 
antes foi alertado.
u 
2.2.1 O Parlamento Europeu H 
O Parlamento Europeu (PE), apesar de não possuir todo o poder legislativo de 
parlamentos nacionais típicos, muito a eles se assemelha. E a única instituição da UE cujos 
membros -~ conhecidos por deputados _ são eleitos democraticamente pelo voto direto dos
~ cidadaos dos Estados membros. 
O PE é composto por 626 deputados eleitos para um mandato de cinco anos, os quais 
tomam assento como um grupo politico, transcendendo suas origens nacionais. O número de 
deputados que cada Estado-membro elege é proporcional ao número de habitantes de cada um 
deles. O PE é considerado o maior parlamento multinacional do mundo. 
Já previsto desde os Tratados de Roma, o 'PE tem suas funções se ampliando com o 
decorrer do tempo, especialmente em decorrência do Ato Único Europeu (1986/87) e do 
Tratado da União Européia (1992/93). Em vista disto, o PE deixou de ser uma instituição 
unicamente consultiva. Atualmente, suas fimçoes podem ser reunidas em três categorias: 
legislativa, orçamentária e de controle do poder executivo. 
Na função legislativa, era exigido um processo de consulta ao PE antes que uma 
proposta da Comissão Européia (Comissão) fosse adotada pelo Conselho de Ministros 
(Conselho). Tal papel evoluiu para um processo de cooperação, através do qual o PE pode 
alterar as propostas de legislação emanadas da Comissão, antes de serem aprovadas pelo 
Conselho. 
Ao processo de cooperação legislativa acrescentou-se outro, denominado de processo 
de co-decisão. Através dele, o PE reparte com o Conselho a responsabilidade pela emissão da 
legislação comunitária. Para assegurar a prática da co-decisão (instituída a partir de 1992/93), foi
l7 
criado um Comitê de Conciliação no qual estão representados, em igual quantidade de membros, 
o PE e o Conselho. 
Além da gama cada vez mais ampla de assuntos sobre os quais o PE tem o dever de 
opinar dentro do processo de co-decisão, a ele compete emitir pareceres sobre várias outras 
matérias, tais como: adesão de novos Estados-membros, associação da UE com países fora de 
seu âmbito, organização e objetivos de fundos para programas de desenvolvimento econômico. 
Anualmente, o PE exerce sua Íiinção orçamentária, aprovando o orçamento da UE 
preparado pela Comissão. 'Exceto quanto a alguns tipos de despesas sobre as quais a Comissão 
ainda tem o poder de decisão (despesas agrícolas e custos decorrentes de acordos internacionais), 
sobre todas as demais a última palavra é a do PE. Apesar de avaliar a prestação de contas anual 
feita pela Comissão (acompanhada de relatório do Tribunal de Contas Europeu - TC), o PE 
continuamente acompanha os gastos da UE através de um organismo seu, denominado Comissão 
de Controle Orçamentário. 
O exercício, pelo PE, da fimção de controle do poder executivo se da pelo grau com 
que ele interfere e se relaciona, tanto com o Conselho, quanto com a Comissão. 
O Conselho apresenta ao PE seu programa anual e, no final de cada ano, um relatório 
dos resultados obtidos. Os membros do Conselho assistem as sessões plenárias do PE e devem 
responder a perguntas. 
Em sua fimção de controle do poder executivo, o PE pode, inclusive, aprovar uma 
moção de censura à Comissão e obriga-la a demitir-se. 
2.2.2 O Conselho da União Européia (O “Conselho de 
Ministros”) 
O Conselho da União Européia é também corrhecido como “Conselho de Ministros” ou, 
simplesmente, “Conselho”. Até a assinatura do Tratado da UE, 0 Conselho denominava-se de 
Conselho das Comunidades Européias.
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O Conselho é a principal instituição de decisão da UE. É nele que os Estados-membros 
elaboram a legislação da UE, estabelecem seus objetivos politicos, coordenam seus interesses 
nacionais e resolvem as diferenças entre eles e com outras instituições. O Conselho não possui 
similar em outras partes do mundo. 
Segundo THORSTENSEN (-1992, p. 46), o Conselho “partilha com o Parlamento os 
poderes orçamentais e com a Comissão algumas funções executivas”. 
O Conselho e' composto por representantes dos governos dos Estados-membros, os 
quais são geralmente Ministros de Relações Exteriores. No entanto, a composição do Conselho 
pode variar de acordo com o tema a ser tratado. Ou seja, para assuntos referentes à agricultura 
reúnem-se os Ministros da Agricultura e para outros assuntos, os ministros respectivos. 
O Conselho e' assistido pelo Comitê de Representantes Permanentes (COREPER), 
Órgão formado pelas delegações dos Estados-membros em Bruxelas. Ao COREPER cabe 
coordenar o trabalho do Conselho, bem como organizar e preparar sua agenda. Suas atividades 
apóiam-se em numerosos grupos de traballio e comitês, alguns deles permanentes. 
A tomada de decisões no âmbito do Conselho é algo complexo e que varia conforme o 
tema em discussão. Para algumas decisões particularrnente importantes (como aquelas relativas à 
tributação, cultura, política extema e justiça), há a necessidade de um acordo unânime do 
Conselho. Para a maioria dos demais assuntos (como agricultura, mercado intemo, transporte e 
meio ambiente), o Conselho decide por maioria qualificada, sendo que o número de votos de 
cada representante difere segundo a população de cada Estado-membro. 
Conselho Europeu 
A expressão “Conselho Europeu” é seguidamente encontrada na literatura sobre a UE. 
Deve ser alertado que tal expressão não se refere ao Conselho da União Européia (o “Conselho 
de Ministros”) abordado nesta seção. 
A expressão Conselho Europeu é reservada para a reunião dos Chefes de Estado e/ou 
de Governo de cada Estado-membro quando, juntos, tratam de assuntos de relevância para os 
destinos da UE.
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Cabe salientar que, desde 1974, o Conselho Europeu se reúne pelo menos duas vezes 
por ano, para tratar de assuntos controversos sobre os quais o “Conselho de Ministros” nao 
conseguiu chegar a um acordo. 
2.2.3 A Comissão Européia 
A Comissão Européia (Comissão) é uma instituição tipicamente executiva. Em relação à 
quantidade de pessoas nela lotadas, é a maior das instituições da UE: por volta de 15.000 
pessoas, um quinto das quais envolvida com serviços de traduçao e de interpretação. 
A Comissão é dirigida por um Presidente me por vinte Comissários, todos eleitos pelos 
Chefes de Estado e/ou de Governo, com mandato de cinco anos. Mesmo assim, somente podem 
tomar posse se seus nomes forem aprovados pelo PE, a quem devem prestar contas 
permanentemente. 
Via de regra, o Presidente e os Comissários emergem dos parlamentos nacionais, do PE 
ou de altos escalões de ministérios de seus paises. Não obstante, quando investidos em suas 
funções na Comissão, devem atuar com toda a independência perante os Governos nacionais e, 
desta forma, acima de tudo, representar os interesses da UE. 
Cada Comissário é responsável por uma ou mais das -diversas Direções-Gerais (DG”s) e 
pelos Serviços Especializados em que a Comissão se compõe. As Direções-Gerais possuem 
estruturas variáveis, via de regra compostas de assessores e conselheiros do Diretor-,Geral e de 
diversas “Direcções” (em inglês, Directorates). 
Em uma das Direçoes Gerais, a DG XV, denominada de “Mercado Intemo e Serviços 
Financeiros”, há uma “Direcção” que possui um setor responsável pelos assuntos relacionados 
com Contabilidade e que será comentada posteriormente. 
Mesmo sendo a instituição que, via de regra, mais espaço recebe na mídia internacional 
e apesar de seu porte em termos de funcionários, a Comissão não é, hierarquicamente, a 
instituição mais importante da UE. A razão disso é que suas propostas, ações e decisões são 
analisadas, verificadas e avaliadas por praticamente todas as outras instituições da UE. As
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funções da Comissão podem ser reunidas em três grupos distintos: a de apresentar propostas de 
legislação, a de ser guardiã dos Tratados e da legislação deles decorrente e a de gerir e executar 
as politicas da UE e as relações comerciais internacionais. 
Na sua função de propositora da legislação, a Comissão deve levar em conta o interesse 
maior da UE e de seus cidadãos (em detrimento de interesses setoriais ou de Estados-membros). 
Para tal, um intenso trabalho de consultas é realizado (a Govemos, sindicatos e diversos setores 
industriais e comerciais). Nessa função legislativa, a Comissão deve respeitar o que é 
denominado de “princípio da subsidiariedade”. Tal “princípio” está contido no artigo 3°B do 
Tratado da Comunidade Européia (Roma, 1957): 
“ Artigo 3°B 
A Comunidade actuará nos limites das atribuições que lhe são conferidas e dos 
objectivos que lhe são cometidos pelo presente Tratado. *_ 
Nos domínios que não sejam das suas atribuições exclusivas, a Comunidade 
intervem apenas, de acordo com o principio da subsidiariedade, se e na medida 
em que os objectivos da acção encarada não possam ser suficientemente 
realizados pelos Estados-Membros, e possam pois, dei-ido à dimensão ou aos 
efeitos da acção prevista, ser melhor alcançados ao nivel comunitário. 
A acção da Comunidade não deve exceder o necessário para atingir os 
objectivos do presente Tratado.” 
DEL POZO e ANDECHAGA (1994, p. 15) entendem que o “princípio da 
subsidiariedade” só se completa com o previsto no artigo A do Tratado da União Européia 
(1992), que afirma ser ele “uma nova etapa no processo criador de uma União cada vez mais 
estreita entre os povos” 7 e ao determinar que “as decisões serão tomadas da forma mais próxima 
~ aa i aos cidadaos 8. 
Como guardiã dos Tratados e da leflislação deles decorrente a Comissão deve zelar O D › 
para que tanto os Estados-membros, como as empresas e os cidadãos os cumpram. A Comissão 
tem o dever de instruir representações ao Tribunal de Justiça Europeu contra quaisquer que 
sejam os infratores da legislação comunitária, bem como o de aplicar multas em algumas 
circunstâncias. 
Í “una nueva etapa en el proceso creador de una Unión cada vez más estrecha entre los pueb1os“. 
S “las decisiones serán tomadas de Ia forma más próxima a los ciudadanos”.
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Como gestora e executora das políticas da UE, a Comissão tem em suas mãos as 
volumosas verbas previstas nos orçamentos anuais (basicamente agricultura e filndos para 
programas de desenvolvimento econômico). Nessa função, a Comissão ainda tem, entre outras, a 
tarefa de elaborar regras complementares às da legislação comunitária, aplicar medidas 
preventivas para proteger o mercado comunitário contra ações de dumping e a de regular as 
fusões e aquisições de empresas que transcendam a determinadas dimensões. Além disso, a 
Comissao é presença indispensável na negociação de acordos comerciais e de cooperaçao da UE 
com países terceiros. 
2.2.4 O Tribunal de Justiça das Comunidades Européias 
Os Estados-membros (aí incluídas suas instituições, as empresas e os próprios cidadãos) 
aceitaram as três Comunidades Européias (CECA, CEE e EURATOM) como “cornurridades de 
direito” e entenderam que os Tratados e toda a legislação deles decorrente cria um arcabouço 
jurídico que deve ser respeitado e preservado para assegurar a existência da UE. O Tribunal de 
Justiça das Comunidades Européias (TJ) é o órgão judiciário máximo da UE e funciona não 
apenas para que ela faça respeitar sua legislação específica, como para que os Estados-membros, 
suas instituições, suas empresas e seus cidadãos tenham respeitados seus direitos decorrentes da 
mesma. Assim, “o Tribunal de Justiça é competente para se pronunciar sobre os litígios em que 
possam ser partes os Estados-Membros, as instituições comunitárias, as empresas e os 
particulares” (Homepage do TJ: http://curia.eu.int/). 
O TJ é composto de 13 juizes e é assistido por 6 advogados-gerais, nomeados de 
comum acordo pelos Governos dos Estados-membros por um período de 6 anos, renováveis. De 
três em três anos, parte dos juízes e dos advogados-gerais é substituída. A quantidade de juízes e 
de advogados-gerais pode ser ampliada a pedido do próprio TJ, com a aprovação unânime do 
Conselho (artigos ló6° e 176° do TCE/T UE). ` 
O artigo 167° do TCE/TUE determina que os juizes e os advogados-gerais sejam 
pessoas que apresentem todas as garantias de independência e que possuam, em seus países de 
origem, as condiçoes exigidas para exercer as mais altas fimçoes no Poder Judiciário ou que 
sejam juristas de reconhecida competência.
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Para desafogar o trabalho do TJ, 0 artigo 168°A do TCE/TUE a ele associou um 
Tribunal de Primeira Instância (doravante designado simplesmente por TPI). As categorias de 
ações e a composição do TPI são definidas por deliberação unânime do Conselho, após consulta 
ao PE e à Comissão. Apesar disso, os acórdãos do TPI podem ser objeto de recurso ao TJ. Com 
isso, o TJ ganha fôlego para se concentrar em sua missão de assegurar a interpretação uniforme 
do direito comunitário. As mesmas exigências curriculares para os juízes do TJ valem para os do 
TPI. Ocorre, também, de três em três anos, a renovação parcial dos juízes do TPI. 
Ao TJ podem ser dirigidas duas espécies de processos: (a) as açoes ou recursos diretos; 
e (b) os processos de reenvio prejudicial (Homepage do TJ: http://curia.eu.ini/). 
As ações ou recursos diretos podem ser apresentadas pelos próprios Estados-membros, 
pela Comissão, por outras f“instituições da UE”, por empresas ou por particulares e podem ser 
tipificadas como: `« 
0 ação por incumprimento: pode ser proposta quer pela Comissão, quer por um 
Estado-membro e objetiva controlar o cumprimento, pelos últimos, das obrigações 
que lhes são confiadas. Se uma -decisão do TJ não for cumprida pelo Estado- 
membro e se novo processo for instaurado pela Comissão, o TJ pode condena-lo ao 
pagamento de uma multa fixa ou progressiva. 
0 recurso de anulação: através dele os Estados-membros, o Conselho, a Comissão e o 
PE podem solicitar a anulação total ou parcial de dispositivos legais comunitários. 
No caso de particulares (empresas e cidadãos), tal recurso diz respeito ã legislação 
comunitária que os afete direta e individualmente. 
0 ação por omissão: permite ao TJ' controlar a inatividade das “instituições 
comunitárias” e censurar seus silêncios ou omissões. 
0 ação de indenização: permite ao TJ determinar a responsabilidade da UE pelos 
danos causados por suas instituições e pelos seus agentes. 
0 recurso ordinário: são recursos que, limitados a questões de direito, podem ser 
interpostos no TJ contra acórdãos -do TPI, nos processos de competência deste. 
Os processos de reenvio prejudicial estão previstos no artigo l77° do TCE/TUE, 0 qual 
estabelece que o TJ é competente para decidir, a titulo prejudicial: (a) sobre a interpretação dos 
Tratados; (b) sobre a validade e interpretação dos atos adotados pelas “instituições da UE” e (c)
\ 
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sobre a interpretação dos estatutos dos organismos criados por ato do Conselho, desde que tais 
estatutos o prevejam. 
Os processos de reenvio prejudicial têm intima relação com o modo como se relacionam 
os poderesjudiciarios dos Estados-membros e o poder judiciário da UE, representado pelo TJ. A 
grosso modo, pode ser afirmado que o TJ não interfere em questões jurídicas internas dos 
Estados-membros (as relações entre suas instituições e as de seus cidadãos com elas). Tais 
questões são resolvidas pelos poderes judiciários de cada Estado-membro. 
Apesar disso, os poderes judiciários “de cada um dos Estados-Membros são, também 
eles, órgãos jurisdicionais comunitários, na medida em que: 
0 permanece no âmbito de suas competências a fiscalização da execução 
administrativa do direito comunitário, que é no essencial contiada aos Órgãos da 
administração dos Estados-Membros; 
0 um grande número de disposições dos Tratados e do direito derivado (regulamentos, 
directivas, decisões) criam directamente direitos individuais em beneficio dos 
nacionais dos Estados-Membros, que os tribunais de cada Estado têm obrigação de 
garantir.” (Homepage do TJ: http://curia.eu.int/). 
Por esta razão, os poderes judiciários dos Estados-membros podem (e, muitas vezes, 
devem) propor processos de reenvio prejudicial ao TJ quando estiverem julgando casos que 
envolvam a legislação da UE. Em função das decisões do TJ sobre tais processos, é que tal 
legislação tem garantida uma interpretação uniforme e uma aplicação homogênea no seio dos 
Estados-membros. 
2.2.5 O Tribunal de Contas Europeu 
Apesar de ter sido criado pelo Tratado de Bruxelas (1975), o Tribunal de Contas 
Europeu (TC) somente ganhou o status de “instituição da UE” com o advento do TUE. O artigo 
188° do TCE/TUE determina que “a fiscalização das contas é efectuada pelo Tribunal de 
Contas”.
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A justificativa da existência do TC no âmbito da UE repousa no fato de que, além dos 
dispositivos de controle intemo que existem vinculados a cada uma das instituições, é necessária 
uma instituição de controle externo independente da autoridade responsável pela gestão para, em 
última instância, “fornecer uma garantia quanto à necessária transparência e fiabilidade das 
contas... e à legalidade das operações efectuadas, bem como uma avaliação sobre os resultados 
alcançados em relação aos objectivos pretendidos e aos meios utilizados” (Homepage do TC: 
http://um-w.eca.eu.int/). 
Segundo o próprio TC, duas razões já justificariam a sua existência. De um lado, o fato 
da UE ter um orçamento próprio (de montante elevado e distinto dos orçamentos dos Estados- 
membros). De outro, a responsabilidade de gestão autônoma atribuida às “instituições da UE” 
(Homepage do TC: http://www.eca.eu.int/).
» 
2.2.6 O Comitê Econômico e Social 
O Comitê Econômico e Social (CES) existe desde os Tratados de Roma (1957) e teve 
suas funções paulatinamente ampliadas com o Ato Único Europeu (1986) e com o TUE (1992). 
O artigo l93° do TCE/TUE estabelece que o CES tem natureza consultiva e que deve 
ser composto por representantes dos diferentes segmentos da vida econômica e social, 
especialmente dos produtores, 1agric.ultores, transportadores, trabalhadores, comerciantes e 
artífices, das profissões liberais e do interesse geral. V 
Cada Estado-membro indica um diferente número de representantes (sempre múltiplo de 
três) já estipulado no artigo 194° do TCE/TUE e o Conselho, deliberando por unanimidade, os 
nomeia por um periodo de quatro anos. 
O artigo l95° do TCE/TUE detennina que a composição do CES deve levar em 
consideração a necessidade de uma representação adequada aos diferentes da vida econômica e 
social. Em fimção disto, tem sido praxe agrupar os membros do CES em “empregadores”, 
“empregados” e “interesses diversos”, razão pela qual é um múltiplo de três o número de 
representantes que cada Estado-membro indica.
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O Presidente do CES é designado, dentre seus membros, para um periodo de dois anos. 
O CES se agmpa em “seções especializadas” relacionadas com os principais setores abrangidos 
pela UE, duas das quais obrigatoriamente são a “seção de agricultura” e a “seção de transportes” 
(artigos l96° e 197° do TCE/TUE). 
Atualmente o CES possui seis seções especializadas (Homepage do CES: 
http://\\-wxw.ceS.eu.int/)I 
¢ “União Económica e Monetaria e Coesão Económica e Social; 
0 Mercado Unico, Produçao e Consumo; , 
0 Transportes, Energia, Infra-estrutura e Sociedade da Informação; 
w Emprego, Assuntos Sociais e Cidadania; 
0 Agricultura, Desenvolvimento Rural e Ambiente; 
0 Relações Externas”. ~ 
Sobre alguns assuntos, o CES é obrigatoriamente consultado pelo Conselho ou pela 
Comissão. Sobre outros, tal consulta é facultativa. As respostas a tais consultas se formalizam 
através de “pareceres”. É o que está previsto no artigo l98° do TCE/TUE, 0 qual também 
possibilita que o CES emita “pareceres” por sua própria iniciativa. É através dos “pareceres” que 
o CES toma parte no processo de decisão no seio da UE. 
2.2.7 O Comitê das Regiões 
O Comitê das Regiões é outro órgão consultivo e foi criado pelo Tratado da UE. Este 
Tratado instituiu que o Comitê das Regiões seria o “guardião do Princípio da Subsidiariedade” 
(artigo 3°B) e também obrigou o Conselho e a Comissão a consultarem o “Comitê das Regiões em 
certos projetos legislativos que lhe diz respeito.
~ O Comitê das Regjoes é composto por representantes das coletividades locais e 
regionais, designados pelos Estados-membros e nomeados pelo Conselho, para um mandato de 
quatro anos, exercendo suas funções no interesse geral da UE.
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Os trabalhos do Comitê das Regiões baseiam-se numa estmtura de oito comissões 
permanentes e de quatro subcomissões, tratando de assuntos como desenvolvimento regional, 
saúde pública, educação, transportes etc. 
As consultas ao Comitê das Regiões também são formalizadas através de “pareceres”. 
“Um tema constante dos seus pareceres é a necessidade de envolver as regiões e as localidades 
muito mais estreitamente, quando da concepção e implementação das politicas comunitárias” 
(Homepage do Comitê das Regiões: http://www-w.cor.eu.int/). 
2.2.8 O Banco Europeu de Investimentos 
O Banco Europeu -de Investimentos (BEI) é a instituição financeira da UE. Os membros 
do BEI são os Estados-membros da União Européia, os quais subscreveram o seu capital. 
A missão do BEI consiste, fundamentalmente, em conceder empréstimos a longo prazo 
para investimentos que promovam o desenvolvimento econômico e a integração equilibrada da 
UE. Os financiamentos do Banco Europeu de 'Investimentos destinam-se, entreoutros, a projetos 
para desenvolvimento das regiões mais atrasadas da UE e a projetos para modernização das 
empresas européias a fim de tomá-las mais competitivas. 
2.3 Estrutura Jurídica da União Européia 
Esta seção descreve, de forma ordenada e sintética, a estrutura jurídica da UE, 
realçando as suas normas e o seu processo de emissão, de modo a auxiliar a compreensão das 
seções que se sucedem. Cabe salientar que a abrangência de estudo aqui feito tem como marco 
limite o Tratado de Maastricht. Disposições ulteriores a ele não são levadas em consideração. 
O ordenamento jurídico da UE compreende todo um sistema próprio de fontes de 
direito e instâncias jurídicas, que não se confundem com as de seus Estados-membros. O respeito 
destes últimos àquele ordenamento foi que possibilitou o atingimento do nível de integração a 
que chegou a UE.
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O ordenamento juridico da de acordo com LÓPEZ, citado por VALDES (1989, p. 
45), “se trata de uma ordem juridica especifica que difere qualitativamente dos ordenamentos 
intemos e do Direito Internacional” 9. Esta diferença qualitativa entre o ordenamento juridico da 
UE e os ordenamentos nacionais e do Direito lntemacional se deve, principalmente, à 
transferência de soberania, ou seja, os paises integrantes da UE cederam parcela de seus poderes 
soberanos em favor das instituições da UE, enquanto que nas instituições intemacionais fonnadas 
a partir do Direito Internacional não ocorre transferência de soberania. Portanto, a União 
Européia é forte, devido à soberania que possui, ao contrário de outras instituições 
internacionais. 
Essa ordem juridica peculiar que possui a UE e' denominada em inglês de Community 
Law e, em português, de “Direito Comunitário”. PEARSON (1994, p. 30) defme Community 
Law como sendo “um corpo de leis compreendendo direitos, deveres, poderes e recursos criados 
por e com base nos tratados que instituem as três Comunidades Européias” “_ ` 
Em linha semelhante, CASELLA (1994, p- 248) define “Direito Comunitário” como 
sendo “o ramo do direito cujo objeto é o estudo dos tratados constitutivos da Comunidade 
Européia, bem com (SIC! como), a evolução juridica resultante da regulamentação de caráter 
derivado, combinada com a aplicação jurisprudencial progressiva dos dispositivos desses mesmos 
Tratados”. 
_ 
Nota-se em ambas as definições que 0 “Direito Comunitário”, ou Community Law, tem 
relação direta com os Tratados no âmbito da UE. De acordo com THORSTENSEN (1992, p. 
56), os tratados seriam as fontes primárias ou originárias de direito na possuindo o valor de 
constituiçoes nacionais; emanando destes estariam as fontes secundárias ou derivadas, que seriam 
as normas jurídicas ou a legislação da UE, propriamente dita. 
Como já comentado no histórico, a UE ñindamenta-se juridicamente em quatro 
Tratados: os três Tratados de fundação que instituíram as três diferentes Comunidades (CECA, 
CEE e EURATOM) e o Tratado da União Européia. Cabe salientar que os três Tratados de 
fundação foram sofrendo alterações na sua redação à medida que se desenvolvia o processo de 
9 “se trata de un order: jurídico específico que drfiere cualitatívamente de los ordenamiemos internos y del 
Derecho Internacional". 
1° “a body of law comprising rights, duties, powers and remedies created by under treaties setting up the three 
European Comnmnifies”.
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integração européia, ou pelas novas adesões ou pelas novas politicas adotadas, até chegar ao 
Tratado da União Européia, que é a lei maxima na qual se baseia a UE e que contém o Tratado 
que instituiu a Comunidade Européia (TCE/TUE), o qual e' mais amplo que o anterior Tratado da 
CEE. 
O TCE/TUE, em seu artigo 189°, estabelece que são cinco as normas jurídicas à 
disposição da UE: o Regulamento, a Directiva (Diretiva), a Decisão, a Recomendação e o 
Parecer. 
Segundo CASELLA (1994, p. 123), essas norrnas seguem uma hierarquia conforme sua 
importância e abrangência de aplicação. Ou seja, como será visto, a aplicabilidade direta do 
regulamento é que o condiciona a estar no topo da hierarquia. 
2.3.1 O Regulamento 
“O regulamento tem carácter geral. É obrigatório em todos os seus elementos e 
directamente aplicável em todos os Estados-Membros” (artigo 189” do TCE/T CU). 
Os regulamentos, pela suaaplicabilidade direta, são de implementação imediata para 
todos os Estados-membros, assim que aprovados pelo Conselho de Ministros. Diz-se que os 
regulamentos são um instrumento de unificação do Direito Comunitário, devido ao seu grau de 
adoção pelos Estados-membros simultaneamente. Os regulamentos se sobrepõem às legislações 
nacionais dos Estados-membros, não precisando passar por estas últimas para que sejam 
adotados. Não possuindo um destinatário determinado, as disposições contidas em um 
regulamento criam direitos e deveres para todos os Estados-membros, suas empresas e cidadãos. 
De acordo com PEARSON (1994, p. 31), a maioria dos regulamentos concerne à política 
comum de agricultura e à legislação sobre competição da UE. 
2.3.2 A Directiva (Diretiva) 
“A directiva vincula o Estado-Membro destinatário quanto ao resultado a alcançar, 
deixando, no entanto, às instâncias nacionais a competência quanto à forma e aos meios” (artigo 
189° do TCE/T UE).
29 
Os destinatários de uma directiva podem ser um ou vários Estados-membros, isto é, 
possuem destinatário ou destinatários específicos. As directivas expõem um resultado ou objetivo 
a atingir e deixam os destinatários escolherem a forma de implementa-la. A titulo de ilustração, 
seria como se fosse dado um ponto num mapa a se chegar e o caminho para chegar até este 
ponto ficaria a cargo de cada um. Ao contrário dos regulamentos, as directivas não são 
instrumentos de unifomiidade, sendo utilizadas para aproximar o Direito Comunitário, de 
maneira a respeitar as distintas particularidades de cada Estado-membro. Ou seja, a directiva 
trata de conciliar essas particularidades com as necessidades impostas pela UE. As directivas têm 
sido utilizadas, freqüentemente, para harmonizar políticas nacionais relacionadas com o mercado 
comum, tal como o direito do consumidor, o direito das sociedades e o direito ambiental 
(PEARSON, 1994, p. 31). Por último, cabe salientar que as directivas fixam uma data para sua 
implementação pelos Estados-membros. Esta implementação varia de Estado-membro para 
Estado-membro, como se pode verificar no caso da adoção da Quarta Diretiva de 1978. A Itália, 
por exemplo, levou quase quinze anos para adota-la efetivamente, enquanto que a`Dinamarca o 
fez em menos de três anos. 
2.3.3 A Decisão 
“A decisão é obrigatória em todos os seus elementos para os -destinatários que designar” 
(artigo 189° do TCE/TUE). 
A principal característica das decisões, e que as difere dos regulamentos e das diretivas, 
é que elas possuem destinatários determinados nominalmente, que podem ser um ou vários 
Estados-membros, ou todos, bem como uma ou várias empresas ou pessoas. Um exemplo desta 
norma, poderia ser uma decisão referindo-se a uma empresa que tem agido em desacordo com a 
legislação sobre competição da UE. Um outro exemplo, poderia ser uma decisão destinada a um 
Estado-membro que estivesse fornecendo incentivos fiscais para empresas intemas em detrimento 
de empresas externas. Em ambos os casos, nota-se a existência de particularidade quanto à 
decisão. 
2.3.4 As Recomendações e os Pareceres 
“As recomendações e os pareceres não são vinculativos” (artigo 189” do TCE/TUE).
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Como o próprio nome indica, não possuem caráter obrigatório. Tal como as decisões, as 
recomendações e os pareceres também possuem destinatário particular, que podem ser os 
Estados-membros, as empresas e- os cidadãos. Segundo THORSTENSEN (1992, p. 58), as 
recomendações “são uma forma de convite para que os destinatários adotem determinada regra 
de conduta”. Portanto, poderiam ser utilizadas, quer para sugerir uma postura a ser adotada, quer 
para advertir que algo não está correto e que deve ser modificado Cabe comentar que na 
bibliografia consultada, pouco tratamento é dado a estas normas, levando a concluir que, 
provavelmente, estas não possuem a mesma relevância das anteriormente abordadas. 
O processo para a elaboração e adoção das legislações na UE, normalmente 
denominado de processo de decisão, é um tema extremamente complexo, o qual, conforme 
expõe LUDLOW, citado por THORSTENSEN (1992, p. 55), envolve todo um conjunto de 
prazos determinados para cada etapa e uma correta ordem de consultas às instituições. 
Os artigos 189°B e l89°C do TCE/TUE tratam, especificamente, do processo de 
decisão no âmbito da UE. De acordo com este artigo, a adoção da legislação se dá, 
simplificadamente, da seguinte forma: 
1. A Comissao apresenta uma proposta de legislaçao ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho. 
2. Dependendo do tema em causa, 0 Conselho aprova a legislação sozinho ou 
juntamente com o Parlamento Europeu (processo de co-decisão). 
3. A legislação aprovada, dependo do seu alcance, é então aplicada, ou aos Estados- 
membros, ou às empresas, ou aos cidadaos. 
Embora os artigos l89°B e l89°C não mencionem, em alguns casos, o processo de 
decisão ainda envolve consultas do Conselho ou da Comissão Européia ao C omitê das Regiões e 
ao Comitê Econômico e Social, conforme pode se verificar nos artigos 198° e l98° C, que tratam 
destes Comitês Consultivos. ,
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2.4 Contabilidade na União Européia 
A presente seção localiza e apresenta a contabilidade e os seus responsáveis dentro do 
processo de integração da UE. 
_
- 
Conforme o item “h” do artigo 3° do TCE/T UE, para que o mercado comum da UE 
funcione perfeitamente e a mesma possa alcançar os seus objetivos, há necessidade de 
aproximação das legislações nacionais dos Estados-membros. 
Nota-se, neste artigo, os fundamentos sobre harmonizaçao num sentido amplo, ou seja, 
a aproximação das legislações deve cobrir as regras referentes às mais diversas atividades do 
campo de atuação da UE. 
Dentre estas atividades, a contabilidade tem passado por um processo de harmonização 
de maneira a compatibilizar as diferentes regras dos paises integrantes da UE. 
A harmonização da contabilidade não está especificamente explicitada no TCE/TUE. 
Ela é parte do programa de harmonização do “Direito das Sociedades” (Company Law), baseada 
no artigo 54°, parágrafo 3 (g) do TCE/TUE. O Direito das Sociedades, por sua vez, é parte 
integrante de um maior, que é o Direito das Empresas, o qual abrange, além daquele, o Direito de 
Propriedade Intelectual e o Direito Econômico. 
De acordo com o TCE/T UE, artigo 52°, o programa de harmonização do Direito das 
Sociedades tem por objetivo favorecer a liberdade de estabelecimento, ou seja, a criação de 
empresas na UE e fazer com que sejam mais comparáveis as informações financeiras publicadas 
pelas empresas de diferentes Estados-membros. 
Segundo GADEA (1993, p. 130), o Direito das Sociedades “tem se dirigido, 
rinci almente, à re ulamentação das sociedades de ca ital” “_ A referência dada a estes ti os P P 8 P P P 
de empresas se deve, conforme VAN HULLE, citado por GADEA (1993, p. 130), “à 
necessidade de proteger os interesses de sócios e terceiros, frente à responsabilidade limitada que 
H “E1 Derecho de sociedades comunitario se ha dirigido, principalmente. a Ia regulnción de las sociedades de 
capital”.
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possuem estes últimos e às caracteristicas de seus órgãos de gestão, geralmente separados da 
,nz propriedade . 
Assim, o Direito das Sociedades busca garantir que as empresas estabelecidas em 
qualquer Estado-membro da UE forneçam um nivel equivalente de proteção aos interesses de 
sócios e de terceiros, de maneira que estes últimos conheçam seus direitos e obrigações, 
independentemente do local de estabelecimento da empresa na UE. 
A contabilidade, tendo dentre seus objetivos o suprimento de informações úteis para a 
tomada de decisões, desempenha papel relevante no processo de integração da UE, por ser um 
dos instrumentos de proteção dos interesses dos sócios e de terceiros e, por que não, das 
ró nas em resas. A ró ria com etitividade das em resas, uma das cons üências do rocesso P P P P P 
de intev a ão ode ser melhor atin ida nando a oiada em um fluxo de informa ões contábeis L-,T › 
harmonizadas. ' 
Cabe salientar que “harmonização” se diferencia de “padronização”. Enquanto aquela 
busca reduzir as varia ões nas ráticas contábeis, de maneira a torná-las mais com aráveis a7 
padronização visa acabar corn as variações e propor» um modelo único a ser seguido. 
Muitos têm questionado o processo de harmonização contábil, devido às suas 
limitações, e sugerido uma verdadeira padronização da contabilidade. Porém, os defensores da 
harmonização ressaltam que um processo de padronização contábil é extremamente dificil de ser 
alcançado por envolver fatores que se sobrepõem às práticas contábeis, como a linguagem, o 
ambiente econômico, o sistema legal, o nacionalismo, além de outros.” 
A União Européia optou, pelo caminho da harmonização contábil, ao invés do da 
padronização. Comentando sobre as vantagens do processo de harmonização do Direito das 
Sociedades, VAN HULLE e VAN DER TAS (1995, p 929) tomam a seguinte posição: “A 
harmonização das normas contábeis serve a inúmeros objetivos específicos. Ela deve facilitar as 
U “a la necesidad de proteger los intereses de socios y terceros, frente a la responsabilidad limitada que poseen 
estos últimos y a las características de sus órganos de geslión, generaímente separados de Ia propi edad' `. 
13 Ver autores como: BLAKE e AMAT (1993, p. 1 - 27), GADEA (1993, p. 35 - 145), JULVE (1980, p. 21 - 
56) e VAN HULLE (1998, p. 3 - 6).
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negociações no seio da União Européia bem como as transações intemacionais. Ela deve, 
também, fomentar um mercado de capitais europeu.” H 
Como uma vantagem da opção feita pela União Européia, GADEA (1993, p. 130) diz 
que “a harmonizaçao tem se apresentado como um produto dirigido a favorecer as entidades que 
operam em vários paises da UE, simplificando o seu trabalho de elaboração das demonstrações 
contábeis” ls. 
Antes da existência de diretivas relacionadas com a contabilidade, as demonstrações 
contábeis elaboradas pelas empresas de um país, provavelmente, encontravam dificuldades de 
entendimento em outros paises da UE. Presume-se que o advento de tais diretivas provocou a 
minimização daquelas dificuldades, pois elas fixaram um limite de possibilidades para a forma de 
apresentaçao das demonstrações contábeis , 
Como já mencionado, cabe à Comissão Européia propor a legislação da UE. Ela possui, 
dentro de sua estrutura administrativa, várias Direções Gerais, normalmente denominadas de 
DG°s, as quais tratam de elaborar projetos de normas nas mais diversas áreas de atividade da UE. 
Essas DG's possuem, ainda, divisoes e subdivisoes para tratarem mais especificamente sobre 
cada assunto de interesse da UE. 
A responsabilidade pelas propostas de normas contábeis da UE fica a cargo da Direção 
Geral XV (DG XV), a qual trata especificamente dos assuntos relacionados com o Mercado 
Interno e Serviços Financeiros. Esta DG possui várias outras divisões, e uma destas, a DG XV- 
C, denominada “Serviços Financeiros”, abrange cinco setores, que são: 
DG XV-C/l - Serviços Bancários 
DG XV-C/2 - Seguros, Fundos de Pensão e Aspectos Extemos dos Serviços 
Financeiros 
DG XV-C/3 - Bolsas e Valores Mobiliários 
DG XV-C/4 - Transações Financeiras e Sistemas de Pagamento 
DG XV-C/5 - Informação Financeira e Direito das Sociedades 
M “The harmonization of accounting standards also serves a number ofspecific objectii-'es It should facilitate 
trade 'within the European Union as well as cross-border transacfions It should also help to bring about a 
European capital market”. 
15 “la armonización se ha presentado como un producto dirigido a favorecer a las entidades que operan en 
varios países comunilarios, .w`mp1ificam1'o su labor de elaboración de los estados _/1`nancieros"'.
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Este último, a DG XV-C/5, é o responsável direto pelos assuntos relativos à 
contabilidade, cabendo a ele tanto elaborar as normas e fiscalizar o seu comprimento, quanto 
representar a UE junto a organismos internacionais que tratam de harmonização contábil, tais 
como o IASC, a ONU e a OCDE. Ainda cabe a este setor fomecer o presidente e o secretario do 
Contací C ommiltee on the A ccounting Directives e do Adv1's‹›r3/ Accounting Forum. 
O “Contact Cornnzirtee” é um Órgão aconselhador em matéria de harmonização contábil 
na UE, previsto pelo Artigo 52° da Quarta Diretiva, reunindo, além dos representantes da 
Comissão Européia, também os representantes dos Estados-membros. 
O Advisory Accounting Forum, também um órgão aconselhador em matéria de 
harmonização contábil, é formado por representantes dos Órgãos emissores de normas contábeis 
dos Estados-membros e das principais organizações de usuários da contabilidade na UE, tais 
como indústrias, bancos, bolsas de valores, sindicatos e profissionais contábeis. a
3 A QUARTA DIRETIVA 
Para melhor compreensão do que é a Quarta Diretiva, estruturou-se este capítulo da 
seguinte forma: apresenta-se, primeiramente, o histórico da Quarta Diretiva, propulsora da 
harmonização da informação contábil da UE; logo após, contempla-se o âmbito de aplicação da 
Quarta Diretiva, com o tratamento dado às empresas; por fim, vem a estrutura e o conteúdo da 
Quarta Diretiva, com uma visão geral dos temas abordados por ela. 
3.1 O Histórico da Quarta Diretiva _ 
Esta seção apresenta um breve relato sobre o surgimento e desenvolvimento da Quarta 
Diretiva, a propulsora da harmonização da informação contábil dentro da União Européia. 
A Quarta Diretiva marca oinício da aproximação das legislações sobre contabilidade 
entre os paises integrantes da UE. Além disto, assinala uma etapa muito importante na evolução 
histórica da harmonização contábil, quando se tomou a primeira realização concreta de 
harmonização de normas contábeis a nível internacional, com aplicação em uma pluralidade de 
países: os quinze que atualmente integram a UE. ` 
Em 1965, iniciaram-se os primeiros passos em direção à harmonização das práticas 
contábeis entre os países da UE (TURLEY, 1983, p.l9). Tal ocorreu com o estabelecimento de 
um “grupo de trabalho” formado por representantes de proeminentes organizações contábeis dos 
países que, na época, integravam a CEE 1 e que recebeu a denominação de Company Law Study 
Group 2 (VAN HULLE e VAN DER TAS, 1995, p. 929). 
1 No grupo de trabalho, Luxemburgo não se fez representar em vista do pequeno número de membros em sua 
organização profissional. 
2 Em francês, conhecido por Groupe d 'Études Droit des Sociétes des Experts Comptables de Ia CEE.
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Segundo esses autores, a formação daquele grupo de trabalho foi resposta a uma 
provocação da Comissão Européia no sentido de que se explicitassem propostas para 
harmonização das normas contábeis no seio dos então seis Estados-membros. Em 1968, o “grupo 
de trabalho” encaminhou à Comissão Européia um relatório (denominado Elmendorf Report), o 
qual foi objeto de discussões que culminaram em umaminuta de diretiva, em 1970. Em virtude 
dos pedidos de adesão de três novos Estados-membros (Dinamarca, Irlanda e Inglaterra), foram 
reabertos os estudos sobre o conteúdo de tal minuta (VAN HULLE e VAN DER TAS, 1995, p. 
929). r 
Em 1971, mesmo antes da Irlanda e Reino Unido aderirem à UE, foi publicada a 
primeira minuta da Quarta Diretiva, a qual, segundo WATTS (1996, p. 248), teve muita 
influência da legislação societária/contábil alemã. A minuta foi encaminhada ao Parlamento 
Europeu e ao Comitê Econômico e Social e deles recebeu opiniões emitidas em, 
respectivamente, 1972 e 1973, ambas publicadas no Jornal Oficial das Comunidades Européias 
(VAN HULLE e VAN DER TAS, 1995, p. 930). ` 
Conforme esses autores, as opiniões/sugestões daquelas duas instituições, o exame da 
legislação dos novos Estados-membros e as sugestões contidas em dois memorandos do 
Company Law Study Group permitiram que a Comissão Européia apresentasse, em fevereiro de 
1974, uma segunda minuta da Quarta Diretiva. 
De acordo com NOBES e PARKER (1985, p. 348), nessa nova versão foi sensível a 
influência do Reino Unido e da Irlanda, com a clarificação de “princípios contábeis” utilizados 
em tais países e com a definitiva inclusão do conceito de true and fair view, além da 
flexibilização da forma de apresentação das demonstrações contábeis. Ou seja, na segunda 
minuta da Quarta Diretiva ocorreu uma espécie de reação à forma rígida das contabilidades 
alemã e francesa, baseadas na uniformidade de seus planos contábeis. 
Somente em 25 de julho de 1978, após as inúmeras discussões entre a Comissão 
Européia e os estudiosos dos Estados-membros, conforme expõem VAN HULLE e VAN DER 
TAS (1995, p. 930), a Quarta Diretiva foi, finalmente, adotada pelo Conselho de Ministros, 
sendo publicada no Jornal Oficial das Comunidades Européias no dia 14 de agosto de 1978, sob 
O número 78/óóo/CEE 3. 
5 Todas as diretivas da UE possuem uma numeração específica, composta, respectivamente, pelo ano da 
publicação da diretiva com dois algarismos, pelo número de ordem e pela sigla da Comunidade que emitiu (CEE, 
CECA, EURATOM). Todavia, algumas diretivas também possuem uma denominação que as caracteriza (por 
exemplo: Quarta Diretiva)
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Desde a sua adoção, a Quarta Diretiva passou por varias alterações, devido, 
principalmente, à adoção de novas diretivas pelo Conselho de Ministros e dos atos de adesão de 
novos Estados-membros. De acordo com o Texto Consolidado da Quarta Diretiva de O1 de 
janeiro de 1995, publicado pelo Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades Européias, 
que é um documento atualizado sobre a.Quarta Diretiva, as diretivas e atos que modifrcaram a 
Quarta Diretiva, em seu texto original de 1978, são: - 
0 Sétima Diretiva do Conselho de 13 de junho de 1983 (83/349/CEE); 
0 Diretiva do Conselho de 27 de novembro de 1984 (84/569/CEE); 
0 Décima Primeira Diretiva do Conselho de 21 de dezembro de 1989 (89/óóó/CEE); 
0 Diretiva do Conselho de 8 de novembro de 1990 (90/604/CEE); 
_0 Diretiva do Conselho de 8 de novembro de 1990 (90/605/CEE); 
0 Diretiva do Conselho de 21 de março de 1994 (94/8/CE); 
0 Ato de Adesão da Grécia; 
0 Ato de Adesão da Espanha e de Portugal; 
0 Ato de Adesão da Áustria, da Finlândiae da Suécia. 
3.2 O Âmbito de 'Aplicação da Quarta Diretiva 
A ementa da Quarta Diretiva, tal como foi publicada no Jomal Oficial das Comunidades 
Européias n° L 222 de 14.08.1978, contém o seguinte trecho: “...e relativa às contas anuais de 
certas formas de sociedades”. 
Esta seção explora o significado desse trecho, explicitando as formas jurídicas de 
sociedades que devem adotar a Quarta Diretiva. Aborda, também, o tratamento dado às empresas 
de alguns setores específicos e, finalmente, tendo em vista a importância que a 'UE devota às 
pequenas e médias empresas, a seção destaca as regalias a elas concedidas. 
3.2.1 O âmbito de aplicação: aspectos gerais 
A Quarta Diretiva trata do seu âmbito de aplicação, especificamente, no Artigo 1°, o 
qual possui dois parágrafos. Este Artigo é o único a não fazer parte de uma Seção, uma vez que 
todos os demais possuem Seção específica na Diretiva. Este detalhe mostra que houve, em
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primeiro lugar, uma preocupaçao em delimitar quais seriam as empresas destinatárias das 
disposições regulamentares impostas pela Quarta Diretiva. 
O âmbito de aplicação da Quarta Diretiva foi objeto de muitas discussões' e emendas 
antes e após a sua adoção. Os motivos dessas discussões e emendas foram os tipos de sociedades 
(tanto na forma jurídica como no porte) que deveriam preparar suas contas anuais de acordo com 
as exigências da Quarta Diretiva 4. 
A Quarta Diretiva, como originalmente foi adotada em 1978, delimitou o campo de 
aplicação das suas disposições apenas às sociedades que limitavam a responsabilidade de seus 
sócios, quais eram: as sociedades anônimas, as sociedades em comandita por açoes e as 
sociedades por quotas de responsabilidade limitada (ou seus equivalentes nos Estados-membros). 
Segundo FERREIRA (1994, p.32), a responsabilidade dos membros destas sociedades é 
limitada ao montante do capital contribuído por cada quotista (sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada) ou por acionistas (sociedade anônima e sociedade em comandita por 
ações). 
Cabe salientar que a principal característica que diferencia as sociedades comerciais 
umas das outras é a fonna de responsabilidade de seus membros, pois, conforme o tipo de 
sociedade, eles respondem ou não com seus bens particulares pelas obrigações da sociedade. 
As razões da escolha daquelas formas de sociedades deram-se, de acordo com o 
preâmbulo da Quarta Diretiva, à necessidade de proteger os interesses de sócios (quotistas ou 
acionistas) e de terceiros (fornecedores, financiadores, governos etc.), pois elas oferecem como 
garantia apenas o seu patrimônio social, e pela freqüência com que as atividades de tais 
sociedades se estendem para além das fronteiras nacionais. 
Observa-se, então, que as disposições contábeis da Quarta Diretiva possuem papel 
fundamental na proteção dos interesses daqueles envolvidos com as empresas, pois, uma das 
principais preocupações da Quarta Diretiva é que seja atingida a fiel apresentação da situação 
patrimonial, financeira e de resultados das sociedades (true and fair view). 
4 A parte evolutiva, relativa ao âmbito de aplicação da Quarta Diretiva, não será abordada em detalhes no trabalho. 
Recomenda-se, àqueles que buscam informações pormenorizadas sobre o assunto, o Capitulo 12 do livro 
“Transnational Accounting”.
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No seio da UE, também existem duas formas de sociedades: as sociedades em nome 
coletivo e as sociedades em comandita simples. Tais sociedades se caracterizam por possuir dois 
tipos de sócios: os de responsabilidade limitada e os de responsabilidade ilimitada. Podem existir 
casos em que tais sociedades tenham sócios de responsabilidade ilimitada como pessoas jurídicas 
constituídas sob a forma de sociedade anônima, sociedade em comandita por ações ou sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada. 
Uma posterior Diretiva do Conselho (90/605/CEE), de 8 de novembro de 1990, ampliou 
o âmbito de aplicação da Quarta Diretiva às sociedades em nome coletivo e às sociedades em 
comandita simples que tenham todos os seus sócios de responsabilidade ilimitada revestidos de 
uma das seguintes formas jurídicas: sociedade anônima, sociedade em comandita por ações e 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada. 
Esta ampliação se deu, de acordo com o preâmbulo da Diretiva 90/605/CEE, pelo 
reconhecimento de que os objetivos da Quarta Diretiva seriam afetados se estes tipos de 
sociedades não fossem sujeitos às mesmas exigências impostas às sociedades de 
responsabilidade limitada. 
Tanto a Quarta Diretiva, como a Diretiva 90/605/CEE, não definiram as formas de 
sociedades das quais tratavam; todavia, listaram os nomes pelos quais são conhecidas as 
sociedades em cada um dos Estados-membros. 
3.2.2 Empresas de setores específicos 
Embora a Quarta Diretiva trate de delimitar a sua aplicação às formas jurídicas de 
sociedades, independentemente do setor de atividade da economia ao qual estão ligadas, a 
mesma apresenta três momentos que focalizam setores de atividade em particular. 
O primeiro deles ocorre no parágrafo 2 do Artigo 1°, o qual estabelece que os Estados - 
membros podiam excluir do âmbito de aplicação da Quarta Diretiva as instituições financeiras e 
as empresas de seguros, até que houvesse regulamentação posterior. De fato, tal regulamentação 
veio a ocorrer, pois, segundo GADEA (1993, p. 133), as diretivas contábeis destes dois setores 
foram adotadas, respectivamente, em 8 de dezembro de 1986 e em 19 de dezembro de 1991, 
seguindo as orientações básicas da Quarta Diretiva.
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O segundo enfoque dado aos setores de atividade aparece no Artigo 5°, o qual dispõe 
que os Estados-membros podem prover esquemas específicos para o balanço e para a conta de 
ganhos e perdas de sociedades de investimentos e de sociedades de participação financeira, que 
são definidas nos parágrafos 2 e 3 do proprio Artigo 5°. 
Por último, o parágrafo 1 do Artigo 5-5° estabeleceu, a partir da sua publicação, um 
prazo de dois anos para cada Estado-membro adaptar suas disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas aos ditames da Quarta Diretiva. Como regra, geral, foi 
determinado, no parágrafo 2 do mesmo Artigo, que os Estados-membros podiam prever um 
período de 18 meses para que suas sociedades passassem a respeitar tais disposições. Este 
mesmo parágrafo abriu a possibilidade de que os 18 meses fossem estendidos até 8 anos para as 
sociedades cujo objeto principal fosse a navegação, desde que existissem já no momento da 
entrada em vigor das disposições mencionadas. 
Observa-se que, independentemente do tipo de atividades das empresas, as 
demonstrações contábeis, no âmbito da UE, estão amarradas ao modelo de harmonização da 
Quarta Diretiva. _ 
3.2.3 Pequenas e médias empresas 
O texto da Quarta Diretiva não adotou explicitamente as expressões “pequena empresa” 
e “média empresa”. Neste trabalho, a utilização destas expressões está baseada na classificação 
que VAN HULLE e VAN DER TAS (1995, p. 944) fizeram com base naquela Diretiva. 
O tratamento dado pela Quarta Diretiva às pequenas e médias empresas é abordado, 
especificamente, nos Artigos 11°, 12°, 27°, 44°, 45°, 46°, 47° e 51°. 
A classificação em “pequena empresa” e “média empresa” é notada, respectivamente, 
nos Artigos 11° e 27° (observados os pormenores do Artigo 12°), os quais estabelecem três 
critérios. Destes três critérios, dois deles devem, no minimo, ser satisfeitos, quais sejam:
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Pequenas empresas (Art. 11°): 
0 total do balanço: até 2.500.000 ECU 5 
0 volume líquido de negócios: até 5.000.000 ECU 
0 número médio de empregados durante o exercício: até 50 É @1tl(Aflz 27°)I 
0 total do balanço: até 10.000.000 ECU 
0 volume líquido de negócios: até 20.000.000 ECU 
0 número médio de empregados durante o exercício: até 250 
Conforme deduz-se dos Artigos 11°, 27°, 44°, 45°, 46°, 47° e 51°, os beneficios 
concedidos pela Quarta Diretiva relativamente às obrigações contábeis das pequenas e médias 
empresas, que satisfazerem os critérios acima, são os seguintes: 
As pequenas empresas podem:
4 
0 preparar e publicar um balanço sintético (Artigos 11° e 47°); 
0 preparar e publicar o anexo de forma sintética (Artigos 44° e 47°); 
0 deixar de publicar a conta de ganhos e perdas, o relatório de gestão e o relatório 
elaborado pela pessoa encarregada do controlo das contas (Artigo 47°); 
0 deixar de preparar o relatório de gestão, desde que respeitadas as exigências do 
Artigo 46°; e 
0 deixar de ter auditadas as suas contas anuais (Artigo 51°). 
As médias empresas podem: 
0 preparar uma conta de ganhos e perdas sintética (Artigo 27°); 
0 publicar o balanço e o anexo de forma sintética (Artigo 47°); e 
0 não mencionar, no anexo, a distribuição do montante líquido das vendas e 
prestações de serviços por categoria de atividade e por mercados geográficos 
(Artigo 45°).
A 
5 European Currency Unit (ECU). Unidade de conta própria da UE, composta de quantidades específicas das 
moedas dos Estados-membros. No dia 1/1/1999, 1 ECU = 1 Euro, e a partir desse momento o Euro substituirá o 
ECU.
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Segundo VAN HULLE e VAN DER TAS (1995, p. 948), cabe a cada Estado-membro 
conceder ou não os beneficios previstos pela Quarta Diretiva às pequenas e médias empresas 
estabelecidas em seus territórios. 
Por último, é importante salientar que, embora a Quarta Diretiva conceda alguns 
privilégios às pequenas e médias empresas, ela não as exclui, completamente, de seu âmbito de 
aplicação.
' 
3.3 A Estrutura e o Conteúdo da Quarta Diretiva 
A presente seção dá uma visão geral dos temas abordados pela Quarta Diretiva e como 
estes se distribuem no texto da mesma. Também, são comentados alguns pontos que se julgou 
`
x 
relevantes para as propostas deste trabalho. t 
O corpo da Quarta Diretiva consiste de um preâmbulo e de sessenta e dois (62) Artigos, 
contidos em doze Seções enumeradas. Como já foi alertado, o Artigo 1° é o único a não possuir 
Seção própria. Quando os Artigos necessitam ser subdivididos, o são em parágrafos numerados. 
Ainda que conte 62 Artigos na Quarta Diretiva, duas considerações merecem ser 
tecidas. A primeira é com relação ao Artigo 54°, o qual mesmo tendo sido excluído pela Décima 
Primeira Diretiva, de 21 de dezembro de 1989, ,conta para efeito de numeração dos Artigos. A 
outra consideração diz respeito aos Artigos 50°A e 57°A, ambos criados em 8 de novembro de 
1990, respectivamente, pelas Diretivas 90/604/CEE e 90/605/CEE, os quais são os únicos 
Artigos a possuírem um complemento após o número, no caso a letra “A”. 
Estas duas particularidades mostram o cuidado que 0 legislador teve em preservar a 
estrutura inicial da Quarta Diretiva, após as emendas. 
A seguir é mostrado um resumo que permite visualizar o contexto da estrutura e do 





- 1° Âmbito de aplicação 
1 2° Disposições gerais 
2 3° a 7° Disposições gerais relativas ao balanço e à conta 
ganhos e perdas 
3 8° a 14° Estrutura do balanço 
4 15° a 21° Disposições particulares respeitantes a certas rubricas 
do balanço 
5 22° a 27° Estmtura da conta de ganhos e perdas 
6 28° a 30° Disposições particulares respeitantes a certas rubricas 
da conta de ganhos e perdas 
7 31° a 42° Regras de valorimetria 
8 43° a 45° Conteúdo do anexo 
9 46° Conteúdo do relatório de gestão 
10 47° a 50°A Publicidade 
1 1 51° Controlo 
12 52° a 62° Disposições finais 
Como se pode observar, todo o corpo da Quarta Diretiva guarda relação direta ou 
indireta com as demonstrações contábeis. 
Embora o presente trabalho concentre seu foco na Seção 3 da Quarta Diretiva, alguns 
pontos que chamaram a atenção durante o seu estudo são a seguir enfatizados. São eles: as contas 
anuais, a conta de ganhos e perdas, o anexo, a distribuição dos resultados, o relatório de gestão e 
os princípios contábeis. 
3.3.1 Contas anuais 
A expressão “contas anuais”, que constituem o objeto central da Quarta Diretiva, está 
definida no parágrafo 1 do Artigo 2°, que diz: “Astcontas anuais compreendem o balanço, a 
conta de ganhos e perdas e o anexo. Estes documentos formam um todo.” ' 
Os três itens constantes das contas anuais são equivalentes, respectivamente, ao Balanço 
Patrimonial, à Demonstração do Resultado do Exercicio e às Notas Explicativas da Lei das S.A. 
brasileira.
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Embora as contas anuais não incluam uma “Demonstração das Origens e Aplicações de 
Recursos” (DOAR) e tampouco uma “Demonstração dos Lucros e Prejuízos Acumulados” 
(DLPA) e/ou uma “Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido” (DMPL), como ocorre 
na Lei das S.A. brasileira, a Quarta Diretiva não excluiu a possibilidade de tais demonstrações 
serem geradas, conforme se pode constatar no parágrafo 6 do Artigo 2°, bem como no Artigo 
50°. Todavia, nem a forma e nem o conteúdo destas demonstrações são regulamentadas na 
Diretiva. 
A Quarta Diretiva ainda dispoe que as contas anuais devem ser elaboradas e 
apresentadas na forma de dois exercícios consecutivos (parágrafo 4 do Artigo 4°), e os seus 
valores, além de publicados na moeda em que são elaboradas, podem o sê-lo em ECU (Artigo 
5o°A). 
3.3.2 Conta de ganhos e perdas 
Conforme comentado, a “conta de ganhos e perdas” é um dos componentes integrantes 
das contas anuais, juntamente com o balanço e o anexo. 
A conta de ganhos e perdas equivale, no Brasil, à “Demonstração do Resultado do 
Exercício” (DRE) e tem a finalidade de evidenciar o resultado (lucro ou prejuízo)_obtido pela 
empresa num determinado período e os componentes de tal resultado (receitas e despesas). 
A Quarta Diretiva oferece uma grande flexibilidade na forma de apresentaçao da conta 
de ganhos e perdas, estabelecendo quatro modelos que poderão ser adotados pelos Estados- 
membros (Artigo 22° a 26°). 
Em dois desses modelos (Artigos 23° e 25°), a conta de ganhos e perdas é estruturada de 
forma vertical (escalonada ou dedutiva), em que o resultado líquido do período é obtido 
deduzindo as despesas das receitas. Ou seja, similares ao modo de construir a DRE na Lei das 
S.A. brasileira.
_ 
Nos outros dois modelos (Artigos 24° e 26°), a conta de ganhos e perdas é estruturada de 
modo a apresentar as receitas e as despesas como se estivessem posicionadas em um “razonete” 
da conta “Apuração do Resultado do Exercício”: as receitas no lado direito e as despesas no lado
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esquerdo. O resultado líquido do período, se positivo, fica posicionado junto com as despesas e, 
se negativo, junto com as receitas. 
Estes dois modelos (Artigos 24° e 26°) têm recebido a denominação de forma de 
apresentação-horizontal da conta de ganhos e perdas, sendo similares a que era prevista, no 
Brasil, na denominada “Antiga Lei das S.A.” (Decreto-lei n° 2627 de 26 de setembro de 1940). 
Existe uma razão para a Diretiva ter reservado dois artigos para representar a conta de 
ganhos e perdas na forma vertical e dois artigos para representar a conta de ganhos e perdas na 
formahorizontal. Tal razão prende-se às duas possibilidades, abertas pela Quarta Diretiva, de 
como as receitas e as despesas são estruturadas dentro da demonstração. 
Uma das possibilidades é apresentar as receitas e as despesas dentro de blocos com 
finalidades diferentes na formação do resultado líquido final, tais como: “Custos dos Produtos 
Vendidos”, “Despesas com Vendas” e “Despesas Administrativas”. O primeiro bloco auxilia na 
formação do “Resultado Operacional Bruto”, enquanto que os outros dois blocos auxiliam na 
formação do “Resultado Operacional Líquido”. Assim, e apenas como exemplificação, um item 
como “despesas com salários” poderá aparecer nos três blocos antes citados. Tal possibilidade 
recebe, na literatura, a denominação de conta de ganhos e perdas “por fimção” ou “por 
operação”. Esta possibilidade é similar à que está prevista na Lei das S.A. brasileira. 
A segunda possibilidade é apresentar as receitas e as despesas aglutinadas por suas 
naturezas. Apenas para exemplificar, as despesas com salários apareceriam em um único item da 
demonstração, o mesmo ocorrendo com quaisquer outras despesas ou receitas (juros, 
depreciaçoes, energia elétrica, manutenção etc.). Tal possibilidade recebe, na literatura, a 
denominação de conta de ganhos e perdas “por natureza”, e não possui similar na Lei das S.A. 
brasileira. 
Os apelidos “horizontal”, “vertical”, “por função” e “por natureza” não estão contidos 
no texto da Quarta Diretiva. Todavia, são largamente utilizados por estudiosos do assunto, dentre 
eles: JULVE (1980, p. 287), BLAKE e AMAT (1993, p. 66), KINSERDAL (1995, p. 126) e 
VAN HULLE e VAN DER TAS (1995, p. 970). 
A seguir é mostrado um resumo que reúne os quatro modelos de conta de ganhos e 
perdas, prescritos pela Quarta Diretiva, antes comentados: ' «E
Representação 
Classificação das 










26° Horizontal por função 
Artigo Forma de 
3.3.3 Anexo 
Conforme comentado anteriormente, o “anexo” equivale ao que, no Brasil, denomina-se 
de “Notas Explicativas”. Assim como o anexo tem sua elaboração e divulgação obrigatórias no 
âmbito da UE, as Notas Explicativas devem, também, no Brasil, ser elaboradas e divulgadas. 
A legislação societária brasileira diz que as Notas Explicativas complementam as 
demonstrações financeiras (contábeis), motivo pelo qual não se pode considera-las como 
demonstrações contábeis mas, isto sim, um complemento indispensável a elas. 
Na Quarta Diretiva, o anexo está umbilicalmente ligado ao balanço e à conta de ganhos 
e perdas, de modo que estes três documentos, quando reunidos, formam o que é denominado de 
“contas anuais”, conforme o já comentado parágrafo 1 do Artigo 2° da Diretiva. A literatura 
consultada no decorrer do trabalho permitiu inferir que, para a Quarta Diretiva, o anexo é 
considerado como uma demonstração contábil. 
A Seção 8 da Quarta Diretiva trata especificamente do anexo, e o Artigo 43° relaciona 
os treze itens que, no mínimo, devem ser abordados no mesmo. 
Muitas das informações exigidas no Artigo 43° da Quarta Diretiva são similares às que 
são exigidas pela Lei das S.A. brasileira, tais como: critérios de avaliação dos elementos 
constantes das demonstrações contábeis, investimentos relevantes em outras sociedades, 
informações sobre as ações que compõem o capital social e informações sobre dívidas de longo 
prazo. 
Interessante observar que o Artigo 43° da Quarta Diretiva exige que, no anexo, sejam 
informados, entre outros:
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0 a distribuição do montante da receita líquida por categoria de atividade e por 
mercado geográfico na medida em que, do ponto de vista da organização da venda 
dos produtos e da prestação de serviços correspondendo as atividades normais da 
sociedade, estas categorias e mercados diferem entre si de forma considerável ( item 
8, parágrafo 1 do Artigo 43°); e V V 
0 o_ número médio de empregados durante o exercício, distribuído por categorias, 
assim como, se não forem mencionadas separadamente na conta de ganhos e perdas, 
as despesas com pessoal referentes. ao exercício e discriminadas entre salários e 
ordenados e encargos sociais, mencionando separadamente os encargos com fiindos 
de pensão (item 9, parágrafo 1 do Artigo 43°). t 
A Lei das S.A. brasileira não determinou que essas duas informações fizessem parte das 
Notas Explicativas. A primeira delas é intemacionalmente conhecida como segment reporting e 
já é exigência das InternationalAccounting Standards (IAS) do IASC, desde 1981 
A segunda informação (sobre empregados e sua remuneração) tem sido apresentada por 
algumas empresas brasileiras' num documento divulgado espontaneamente ao público e que tem 
recebido a denominação de “balanço social”. 
Ao iniciar o Artigo 43°, a Quarta Diretiva não excluiu a possibilidade de que, além dos 
treze itens que enumera, outras informações venham a compor o “anexo”, exigidas/sugeridas por 
outros Artigos da Diretiva. O exame do seu texto permitiu verificar que isso ocorre em diversos 
Artigos. Sem a intenção de relaciona-los de forma exaustiva, alguns Artigos são apontados a 
seguir: 2° (parágrafo 5), 3°, 4° (parágrafos 3 e 4), 13°, 15° (parágrafo 3), 33° (parágrafo 2), 35° 
(parágrafos 1 e 4), 40° (parágrafo 2), 42°, 50° A, 58° e 59° (parágrafo 2). 
Observa-se, na relevância dada pela Quarta Diretiva ao anexo, que a qualidade da 
informação contábil está muito dependente do conteúdo divulgado por este, uma vez que, além 
de explicitar e fundamentar dados contidos no balanço e na conta de ganhos e perdas, cabe ao 
anexo divulgar fatos ou situações que, não recebendo guaiida nas outras demonstrações 
contábeis, são úteis para o usuário, pois influenciam ou podem vir a influenciar nas suas tomadas 
de decisão. 
6 A IAS 14, denominada Reporting Financial Information by Segment foi revisada em 1997 pelo IASC e, 
mantendo o mesmo número (IAS 14), passou a *denominar-se de Segment Reporting. As Intemational 
Accounting Standards (IAS) são conhecidas, no Brasil, por Normas Internacionais de Contabilidade (NIC).
48 
3.3.4 Distribuição do resultado 
Como já foi dito, a Quarta Diretiva não previu demonstrações específicas nos moldes 
das que, no Brasil, recebem a denominação de “Demonstração dos Lucros ou Prejuízos 
Acumulados” e “Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido”, nas quais é mostrada a 
destinação do resultado do exercício.
A 
Apesar disso, a Quarta Diretiva exige que tal destinação seja divulgada juntamente com 
as contas anuais. Isso ocorre no Artigo 50°, ao estipular que: 
Devem ser publicadas ao mesmo tempo que as contas anuais e segundo as 
mesmas modalidades: 
- a proposta da aplicação dos resultados; 
- aplicação dos resultados, 
no caso em que estes elementos não apareçam nas contas anuaisfz 
Uma vez imposta a exigência, a própria Diretiva abriu a possibilidade da distribuição 
dos resultados ser apresentada no corpo do balanço ou no corpo da conta de ganhos e perdas, 
tanto que o Artigo 6° estipula: “Os Estados-membros podem autorizar ou prescrever a adaptação 
dos esquemas do balanço e da conta de. ganhos e perdas, a fim de evidenciar a afectação dos 
resultados”.
` 
Assim, a distribuição do resultado do exercício, se não for exibida no corpo de uma 
daquelas demonstrações, deve ser mostrada à parte, ou no anexo (como um de seus itens) ou 
como uma demonstraçao específica. ~ 
No Brasil, antes do advento da Lei n. 6404/76, a determinação legal societária adotava a 
altemativa de apresentar a distribuição do resultado no corpo da Demonstração do Resultado do 
Exercício (então denominada “demonstração da conta de lucros e perdas”). 
Os comentários tecidos, sobre 0 assunto, por VAN HULLE e VAN DER TAS (1995, p. 
956), indicam que nos países da UE havia pluralidade de tratamento relativamente à 
evidenciação da distribuição dos resultados. Por esta razão é que, provavelmente, a Quarta 
Diretiva obrigou a divulgação, mas abriu um leque de opções sobre como fazê-la.
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Sobre a questao, ainda convém ressaltar que o Artigo 50° da Quarta Diretiva estabelece 
a obrigatoriedade de divulgar não somente a “proposta da aplicação dos resultados” como, 
também, a “aplicação dos resultados”. Conclui-se, portanto, que a Diretiva preocupou-se com os 
casos em que a efetiva destinação dos resultados não venha a ser idêntica à proposta. 
3.3.5 Relatório de gestão 
O “relatório de gestão” está previsto no Artigo 46° (o único da Seção 8) da Quarta 
Diretiva. Segundo tal Artigo, o relatório de gestão deve conter, “pelo menos, uma exposição fiel 
acerca da evolução dos negócios e da situação da sociedade” (parágrafo 1 do Artigo 46°). 
O parágrafo 2 do mesmo Artigo 46° arrola cinco itens sobre os quais deve o relatório de 
gestão abordar, dentre eles: os eventos relevantes ocorridos após o término do exercicio social, a 
evolução previsível da sociedade, as atividades de pesquisa e desenvolvimento e aexistência de 
filiais. 
O relatório de gestão previsto na Quarta Diretiva é equivalente ao “Relatório da 
administração” previsto na Lei das S.A. brasileira e pode ser considerado um documento 
relevante para a compreensão das atividades já desenvolvidas pelas empresas, bem como de suas 
perspectivas fiaturas. 
A Quarta Diretiva não considera o relatório de gestão uma peça integrante das contas 
anuais. Todavia, sua elaboração e' obrigatória para todas as sociedades abrangidas pela mesma, 
com exceção das “pequenas empresas” (parágrafo 3 do Artigo 46°). 
Com relação à publicação, o relatório de gestão está submetido às mesmas 
obrigatoriedades das contas anuais. Entretanto, a Quarta Diretiva admite que as legislações dos 
Estados-membros permitam que o relatório de gestão não seja objeto de publicação. Neste caso, 
o relatório de gestão deve ser posto à disposição do público na sede da sociedade, no Estado- 
membro que facultar à não publicação (parágrafo 1 do Artigo 47°). 
No caso de a sociedade estar obrigada à auditoria, “a pessoa ou pessoas encarregadas do 
controlo das contas devem igualmente verificar a concordância do relatório de gestão com as 
contas anuais do exercício” (letra “b” do parágrafo 1 do Artigo 51°).
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Conforme se pode notar, a Quarta Diretiva entende que o relatorio de gestão é um 
elemento informativo tão importante quanto o é o “anexo” (Notas Explicativas). 
3.3.6 Princípios contábeis e características qualitativas 
da informação contábil f 
No plano teórico, a literatura nao é unânime quanto à abrangência da expressão 
“princípios contábeis”. Casos há em que um corpo de princípios contábeis é tripartido em 
“postulados”, “princípios” (propriamente ditos) e “convenções” (ou “restrições” ou “normas”), 
como é a posição de HENDRIKSEN (1982, p. 56). Em outros casos, ocorre uma bipartição em 
“princípios” e “convenções”, como a adotada por IUDICIBUS et al. (1996, p. 260). 
No plano da regulamentação sobre princípios contábeis, a situação, no`Brasil, não é 
diferente. A Resolução CFC n.° 750, de 29 de dezembro de 1993, aponta sete princípios, sem 
qualquer hierarquização. Já a “Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade” 7 apresenta os 
princípios contábeis estratificados em “postulados”, “principios” (propriamente ditos) e 
“convenções” 
No que se refere às “características qualitativas da informação contábil”, encontra-se o 
assunto regulamentado, no Brasil, através da NBC-T-1, aprovada pela Resolução CFC n.° 785, 
de 28 dejulho de 1995. 
No plano internacional, utilizando o IASC como referencial, tanto o assunto “princípios 
contábeis” como o assunto “características qualitativas da informação contábil” são encontrados 
em duas diferentes Seções do documento denominado Framework for the Preparation and 
Presentation of Financial Statements, que é uma espécie de “estrutura conceitual” que serve 
como viga mestra quando da emissão das Normas Intemacionais de Contabilidade (NIC). 
Quando do estudo da Quarta Diretiva, observou-se não existirem Seções 
especificamente reservadas para elencar “princípios contábeis” ou para elencar “caracteristicas 
qualitativas da informação contábil”. Todavia, em diversos de seus Artigos existem termos ou 
7 A “Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade” é um documento elaborado pelo IPECAFI - Instituto 
Brasileiro de Pesquisas Contábeis, Atuárias e Financeiras. Tal documento foi aprovado pelo IBRACOM 
(Instituto Brasileiro de Contadores) em 22 de novembro de 1985 e referendado pela CVM (Comissão de Valores 
Imobiliários) através da Deliberação CVM n.° 29, de 5 de fevereiro de 1986. '
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determinações que guardam similaridade, quer com os principios contábeis, quer com as 
características qualitativas da informação contábil, tal como o são tratados pelo IASC e, no 
Brasil, pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade. 
As similaridades encontradas são apontadas, a seguir, com breves comentários nos 
quais, para simplificação de redação, se utiliza o termo princípio ao invés de “princípio contábil” 
ea característica ao invés de “característica qualitativa da informação contábil”. 
Clareza 
A “clareza” está prevista no parágrafo 2 do Artigo 2° da Quarta Diretiva e pode ser 
equiparada a uma característica, prevista tanto pelo IASC, como pelo CFC (Resolução 785/95) 
com a denominação de “compreensibilidade”. 
Consistência 
A “consistência” é expressa, na Quarta Diretiva, tanto no Artigo 3°, como na letra “b” 
do parágrafo 1 do Artigo 31°. Segundo o IASC, é uma característica embutida na 
“comparabilidade” (com a denominação de “uniformidade”). Não é explicitada pelo CFC, mas 
pode ser induzida como necessária para a existência da característica “comparabilidade” 
(Resolução 785/95). 
Relevância 
A “relevância” está inserida, na Quarta Diretiva, na letra “a” do parágrafo 3 do Artigo 
4°, diretamente ligada a outra característica, que é abordada mais adiante: a da “imagem fiel”. O 
IASC a considera uma das quatro grandes características. Se aceito “relevância” como sinônimo 
de “pertinência”, pode-se inferir que o CFC a tem como necessária para a existência da 
característica “confiabilidade” (Resolução CFC 785/95). 
Comparabilidade 
Na Quarta Diretiva, esta característica aparece no parágrafo 4 do Artigo 4°. É também 
considerada como característica, tanto pelo IASC, como pelo CFC (Resolução 785/95).
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Não compensação 
A “não compensação” entre contas do ativo e do passivo, ou entre contas de receitas e 
de despesas, é prevista no Artigo 7° da Quarta Diretiva. Não é possivel estabelecer uma direta 
relação com qualquer característica, quer das previstas pelo IASC, quer das previstas pelo CFC, 
salvo se a “não compensação” for entendida como uma característica para dar ênfase à 
característica “compreensibilidade”. - 
Correspon dência de balan ços 
A “correspondência de balanços” pode ser observada na letra “Í” do parágrafo 1 do 
Artigo 31° da Quarta Diretiva, ao exigir que “o balanço de abertura de um exercício deve 
corresponder ao balanço de encerramento do exercício precedente”.
w 
Esta característica, aparentemente óbvia, tem íntima relação com a “confiabilidade” e 
com o principio da “continuidade” (apontados, ambos, pelo IASC e pelo CF C). 
Avaliação individual 
A “avalia ão individual” está, na uarta Diretiva revista na letra “e” do ará rafo 1 › P 8 
do Artigo 31°, ao estipular que “os elementos das rubricas do activo e do passivo devem ser 
valorizados separadamente”. Não é encontrada característica ou princípio similares, quer no 
IASC, quer no CFC. 
Continuidade 
Na Quarta Diretiva, a “continuidade” das sociedades é um princípio explicitado na letra 
“a” do parágrafo 1 do Artigo 31°. Tal princípio também é encontrado na Resolução CFC 750/93 
e é um dos dois únicos pressupostos básicos (underlying assumptions) enunciados pelo IASC, 
com a denominação de going concern.
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Prudência 
CC 77 A “prudência”, na Quarta Diretiva, é apresentada como principio na letra c do 
parágrafo 1 do Artigo 31°. A Resolução CFC 750/93 também considera a “prudência” como um 
princípio. Já o IASC a vê como necessária para a existência da característica confiabilidade. 
Competência 
Na Quarta Diretiva, a redação da letra “d” do parágrafo 1 do Artigo 31° permite 
observar que, mesmo não sendo utilizada a denominaçao “competência”, tal princípio é por ela 
adotado. O mesmo principio é explicitado pelo CFC na Resolução 750/93 e é um dos dois únicos 
pressupostos básicos (underlying assumptions) adotados pelo IASC, com a denominação de 
accrual basis.
V 
Preço de aquisição ou custo de produção 
É considerado como princípio no Artigo 32° da Quarta Diretiva e também o é pela 
Resolução CFC 750/93, com a denominação de “princípio do registro pelo valor original”,
~ expressao que o CFC adotou ao invés da já arraigada designação de “custo histórico como base 
de valor”. 
O IASC, no seu Framework for the Preparation and Presentation of Financial 
Statements, abriu uma Seção especial (chamada Measurement of the Elements of Financial 
Statements) na qual elencou o “custo histórico” como sendo uma das diferentes bases de 
mensuração possíveis de serem adotadas, assim como o current cost, o realisable (settlement) 
value e o present value. Todavia, reconheceu que o “custo histórico” é a base de mensuração 
mais comumente utilizada.
A 
Im a g e m fi el 
A expressão “imagem fiel” aparece, especificamente, no parágrafo 3 do Artigo 2° da 
Quarta Diretiva, sendo que os parágrafos 4 e 5 voltam a citá-la.
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A expressão “imagem fiel”, em português, foi a possível tradução da expressão de 
origem inglesa true and fair view adotada na Europa, praticamente apenas pela Inglaterra, 
Estado-membro que provocou a sua inclusão na Quarta Diretiva com conseqüentes problemas de 
versão para as demais línguas (KINSERDAL, 1995, p. 129). 
Tanto este último autor, como VAN I-IULLE e VAN DER TAS (1995, p. 950) 
consideram a true andfaír view como o mais importante princzpio contido na Quarta Diretiva. 
Esses dois últimos autores devotam pormenorizada explanação sobre as questões relacionadas 
com a introduçao do true and fair view na Diretiva. 
No Brasil, o CFC não considera a “imagem fiel” como um princípio contábil 
(Resolução CFC 750/93) e não usa tal expressão ao tratar das caracteristicas da informação 
contábil (Resolução CFC 785/95). O único elo possível de ligação entre “imagem fiel” e os 
ditames da Resolução CFC 785/95 seria quando esta abre a Seção 3.1 (Dos Atributos da 
i. 
Informação Contábil) com as seguintes palavras: “a informação contábil deve ser, em geral, e 
antes de tudo, veraz e eqüitativa, de forma a satisfazer...”. 
O IASC, por ser um organismo que congrega um número muito grande de países com 
“culturas contábeis” de correntes as mais diversas, julgou prudente não incluir o true and fair 
view como uma característica qualitativa da informação contábil. Todavia, não o ignorou. Ao 
finalizar os comentários sobre as características, disse que se todas as já por ele explicitadas 
estivessem presentes na informação contábil, poder-se-ia considerá-la dotada de true and fair 
view.
4 BALANÇO (BALANÇO PATRIMONIAL) A 
O presente capítulo dedica-se, exclusivamente, a analisar a estrutura e o conteúdo dos 
modelos obrigatórios de balanço, prescritos pelos Artigos 9° e 10° da Quarta Diretiva. 
A fim de facilitar o entendimento deste capítulo, o mesmo apresenta-se dividido em 
quatro seções. Primeiramente, são feitas algumas considerações gerais a respeito do balanço. Na 
segunda seção são apresentados os modelos de balanço prescritos pela Quarta Diretiva, a 
comparação entre eles e alguns comentários especificos sobre os mesmos. A terceira seção 
destaca algumas contas daqueles balanços, consideradas relevantes para uma comparação com a 
Lei das S.A. brasileira. Na última, são apresentados exemplos dos dois modelos de balanço. 
4.1 Considerações Gerais 
Conforme mencionado anteriormente, o “balanço” é uma das demonstrações que 
integram as contas anuais prescritas pela Quarta Diretiva, e equivale ao “Balanço Patrimonial” 
previsto pela Lei das S.A. brasileira. 
O balanço ou Balanço Patrimonial é uma demonstração contábil que tem como objetivo 
mostrar o patrimônio (bens, direitos e obrigações) de uma dada empresa, num determinado 
momento, bem como o seu patrimônio líquido, este entendido como a diferença entre ativos 
(bens e direitos) e passivos (obrigações). 
O balanço ou Balanço Patrimonial possui o mesmo objetivo em qualquer país do 
mundo. Todavia, pode variar consideravelmente a forma de apresentar esta demonstração, ou 
seja, 0 modo como é estruturado o seu conteúdo informativo.
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Provavelmente, a “cultura contábil” de cada país conduziu a que os diversos 
componentes do patrimônio e do patrimônio líquido recebessem diferentes posicionamentos 
quando da construção dos balanços. Isto é, cada país moldou o “seu balanço” de modo que as 
necessidades informativas dos usuários fossem apresentadas na forrna que os mesmos julgaram 
mais satisfatórias. 
Na União Européia, a Quarta Diretiva adotou uma postura conciliatória relativamente às 
várias possibilidades de apresentar o balanço. Entretanto, ela limitou o número de opções que 
existiam na prática, visando, assim, enfatizar a comparabilidade e a compreensibilidade dos 
balanços no âmbito da UE. 
Na Quarta Diretiva, há uma seção especifica para tratar da estrutura do balanço: a 
Seção 3 (Artigos 8° a 14°). Esta seção estabelece toda a ordenação que deve ser levada em conta, 
no âmbito da UE, para a preparação do balanço. Além desta Seção, a Seção 2 (Artigos 3° a 7°) e 
a Seção 4 (Artigos 15° a 21°) também fornecem disposições que devem ser consideradas quando 
da sua preparaçao. 
De acordo com o estipulado em tais Seções, verifica-se, fundamentalmente, que: 
0 para a apresentação do balanço, os Estados-membros poderão escolher um ou os 
dois modelos de balanço prescritos pelos Artigos 9° e 10° . Se um Estado-membro 
optar pelos dois modelos, ele pode permitir às empresas de seu território a escolha 
de um deles (Artigo 8°); ' 
0 as contas (rubricas) do balanço ficam contidas em três níveis hierárquicos, quais 
sejam: letras maiúsculas para indicar os grupos de contas, algarismos romanos para 
indicar os subgrupos de contas e algarismos arábicos para indicar as contas 
propriamente ditas; 
0 a estrutura de apresentação do balanço não pode ser modificada de exercício para 
exercicio; todavia, se houver modificação, tal fato deve ser informado no anexo e 
com a devidajustificativa (Artigo 3° );
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0 embora as estruturas apresentadas nos Artigos 9° e 10° sejam obrigatórias, os 
Estados-membros poderão impor agrupamentos, subdivisões ou acréscimos as 
contas do balanço, desde que não seja modificada a estrutura imposta por aqueles 
Artigos (Artigo 4°, parágrafos 1 a 3); 
0 para efeito de comparação, o balanço deve apresentar os valores das contas 
correspondentes ao exercicio atual e ao exercicio imediatamente anterior (Artigo 4°, 
parágrafos 4 e 5); 
0 as contas do Activo (Ativo) são dispostas por ordem crescente de liquidez, ou seja, 
em primeiro lugar são apresentados os activos que se destinam, teoricamente, a 
permanecer na empresa por mais tempo. Já as contas do Passivo devem ser 
_ dispostas por ordem crescente de exigibilidade, devendo, portanto, ser apresentados, 
em primeiro lugar, os passivos cujo prazo de exigibilidade, para a empresa, é mais 
longo. . 
No Brasil, quanto à forma de apresentação do Balanço Patrimonial, sempre existiu um 
modelo a seguir, quer na “Antiga Lei das S.A.” (Decreto-lei n. 2627 de 26 de setembro de 1940), 
quer na Circular n.° 179, de 11 de maio de 1972, do Banco Central do Brasil, quanto, 
atualmente, pela Lei n.° 6404/76. 
' A Lei das S.A brasileira, também, determina uma hierarquia das contas no Balanço 
Patrimonial. Ela estabeleceu três grupos no Ativo, o último dos quais dividido em três subgrupos: 
Ativo Circulante 
Ativo Realizável a Longo Prazo 








Passivo Exigível a Longo Prazo 
Resultados de Exercicios Futuros 
Patrimônio Líquido (dividido emi) 
- Capital Social 
Reservas de Capital 
Reservas de Reavaliação 
Reservas-de Lucros 
Lucros ou Prejuízos Acumulados 
Observa-se que a Lei 6404/76 não alcançou um grau de detalhamento a nível de conta 
dentro dos subgrupos ou dentro dos grupos que não possuem subgrupos legalmente previstos. 
Apenas explicitou o que classificar em cada grupo/subgrupo legalmente previsto (artigos 179 a 
182). 
A Lei das S.A. brasileira também exige a publicação dos valores do Balanço Patrimonial 
na fomia comparativa de dois exercícios sociais consecutivos, de modo a permitir aos usuários 
uma melhor análise da evolução do patrimônio e do patrimônio líquido da empresa. - 
A vigente Lei das S.A. brasileira adotou a ordem decrescente de liquidez para as contas 
do Ativo e a ordem decrescente de exigibilidade para as contas do Passivo, posição oposta à da 
Quarta Diretiva. Nem sempre isso ocorreu no Brasil. 
Enquanto vigente o Decreto-lei n.° 2627, de 26 de setembro de 1940, conhecido como 
“Antiga Lei das S.A.”, o agrupamento das contas se dava de acordo com o artigo 135 de tal 
diploma legal: 
Ativo 
Ativo imobilizado estável ou fixo 
Ativo disponível 
Ativo realizável a curto prazo 
Ativo realizável a longo prazo 
Contas de resultados pendentes (saldo devedor) 
(Contas de compensação) 
Passivo 
Passivo exigível a longo prazo 
Passivo exigível a curto prazo 
Passivo* não exigível (Capital e Reservas) 
Contas de resultado pendente (saldo credor) 
(Contas de compensação) .
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Não se pode afirmar que as contas, no Ativo, seguiam uma rigorosa ordem crescente de 
liquidez, apesar dele iniciar com os “ativos imobilizados”. Tampouco, no Passivo, as contas eram 
dispostas em uma rigorosa ordem: quer crescente, quer decrescente de exigibilidade. 
No Brasil, um passo em direção à posição hoje prevalecente na Lei 6404/76 foi a 
edição, pelo Banco Central do Brasil, da Circular n.° 179,- de 11 de maio de 1972. Nela, o 
agrupamento das contas se dava da seguinte forma: 
Ativo 
Disponível 
Realizável a Culto Prazo 
Realizável a Longo Prazo 
Imobilizado 
Resultado Pendente 
(Contas de compensação) 
Passivo 
Exigivel a Curto Prazo 
Exigível a Longo prazo 
Não Exigível 
Pendente 
(Contas de compensação) 
A adoção do que estabelecia a Circular n.° 179 era compulsória para as empresas 
emissoras de títulos e valores imobiliários, negociaveis em bolsas de valores e nos demais 
integrantes do sistema de distribuição no mercado de capitais. Apesar disto, acredita-se que 
outras empresas brasileiras passaram a adotar espontaneamente a forma de apresentar o
7 “balanço” de acordo com a mencionada Circular: uma espécie de “efeito demonstração” . 
4.2 Modelos de Apresentação do Balanço 
Conforme foi comentado, a Quarta Diretiva prescreve dois modelos para apresentação 
do balanço, que são: o modelo do Artigo 9° e o modelo do Artigo 10°. 
A Quarta Diretiva não definiu ou classificou ambos os modelos. Todavia, a bibliografia 
pesquisada denomina o modelo do Artigo 9° de “balanço em forma de conta” ou “balanço em
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forma horizontal”. Já o modelo do Artigo 10° é denominado de “balanço em forma de lista” ou 
sal “balanço em forma vertical . 
Adiante são apresentados os dois modelos de balanço. Como o texto da Quarta Diretiva 
está anexado na -integra ao presente trabalho, optou-se por transcrever apenas os grupos de 
contas que formam cada balanço.
A 
4.2.1 Balanço em forma de conta ou em forma horizontal 
(Artigo 9°) 
O modelo de balanço do Artigo 9° encontra-se dividido em dois títulos: Activo e 
Passivo. 
O Activo é dividido em seis grupos a saber: 
A - Capital subscrito não realizado; 
B - Despesas de estabelecimento; 
C - Activo imobilizado; 
D - Activo circulante; 
E - Contas de regularização; 
F - Prejuízo do exercício. 
O Passivo, por sua vez, é dividido em cinco grupos: 
A - Capitais próprios; 
B - Provisões para riscos e encargos; 
C - Dívidas; 
D - Contas de regularização; 
E ~ Lucro do exercício. 
1 Vide por exemplo os autores: JULVE (1980, p. 227); BLAKE e AMAT (1993, p. 66); VAN HULLE e VAN 
DER TAS (1995, p. 959); WATTS (1996, p. 249).
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O total deste balanço se dá, de acordo com o parágrafo 3 do Artigo 12°, pela soma das 
contas dos grupos de A até E do Activo. De imediato verifica-se que a letra “F” fica de fora do 
somatório, dando a entender que a intenção do legislador da Quarta Diretiva era mostrar o total 
do Activo. . 
4.2.2 Balanço em forma de lista ou em forma vertical 
(Artigo 10°)
A 
O modelo de balanço prescrito pelo Artigo 10° não se apresenta dividido em Activo e 
Passivo, como ocorre com o modelo do Artigo 9°, ainda que contenha contas de natureza ativa e 
passiva, claramente explicitadas. 
A estrutura de apresentação do Artigo 10° lembra muito a forma de uma DRE da Lei 
das S.A. brasileira, onde as contas são todas dispostas umas abaixo das outras. 
O “balanço em forma de lista” ou “balanço em forma vertical” é composto, 
ordenadamente, dos seguintes grandes grupos de contas: 
A Capital subscrito nao realizado; 
B - Despesas de estabelecimento; 
C - Activo imobilizado; 
D - Activo circulante; 
E - Contas de regularização; 
F - Dívidas cuja duração residual não seja superior a um ano; 
i G ~ Activo circulante superior às dívidas, cuja duração residual não 
é superior a um ano; 
H - Montante total dos elementos do activo após dedução das 
dívidas cuja duração residual não é superior a um ano, 
I - Dívidas cuja duração residual é superior a um ano; 
J - Provisões para riscos e encargos; 
K Contas de regularização; 
L - Capitais próprios.
4.2.3 Comparação dos modelos de balanço 
A seguir são comparados os dois modelos de apresentação do balanço, neles sendo 
evidenciados apenas os grupos de contas (os que são precedidos de letras). 
. Na figura, as setas partem do modelo de “balanço horizontal” (Artigo 9°) para atingir a 
fomaa de “balanço vertical” (Artigo 10°). 
BALANÇO HORIZONTAL (ARTIGO 9°) 
ACTIVO PASSIVO 
E - Contas de regularizaçao E - Lucro do exercício -\« --- F - Prejuízo do exercício 
*í A - Capital subscrito não realizado A - Capitais próprios 
íí- C - Activo imobilizado C - Dívidas V -_--¬ 1- D - Activo circulante D - Contas de regularização í 





K.. OD L' 
¬1mUnw_;› 
Capital subscrito não realizado 
Despesas de estabelecimento 
Azúvø imobiiizadó 
Activo circulante 
Contas de regularização 
Dívidas cuja duração residual não seja superior 
a mn ano 
ACÍÍVO CÍl'Clll3I'lÍ€ (incluindo as contas de regularização, 
se indicadas na rubrica E) Sl.Ip€I'ÍOI' àS CÍÍVÍCÍBS Cllja 
duração residual não é superior a um ano 
(incluindo as contas de regularização, se indicadas na rubrica 
K)
' 
Montante total dos elementos do activo após 
dedução das dívidas cuja duração residual não e' 
superior a um ano 
Dívidas cuja duração residual é superior a um 
ano 
Provisões para riscos e encargos 




Conforme se pode verificar, é grande a similaridade do conteúdo informativo dos dois 
modelos de balanço. 
-EB 
P B - Despesas de estabelecimento B - Provisões para riscos e encargos --í-
63 
Enquanto que o balanço no modelo horizontal visualiza a equação básica da 
contabilidade expressa por: 
I 
Ativo = Passivo + Patrimônio Líquido 
o balanço no modelo vertical visualiza a mesma equação básica da contabilidade expressa de 
outra forma, qual seja: 
Ativo 
(menos) PRSSÍVO 
= Patrimônio Líquido 
No Brasil, pelo menos desde o advento da Antiga Lei das S.A., o Balanço Patrimonial 
assume a forma de balanço horizontal, motivo pelo qual o balanço em forma vertical chama a
x 
atençao e exige comentários adicionaisz
` 
O montante do Capital Circulante Líquido (CCL) é uma informação relevante a qual, no 
Brasil e em outros países, é apresentada na Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos 
(DOAR). A União Européia resolveu evidenciar o montante do CCL no corpo do balanço em 
forma vertical, e o fez através do valor do grupo “G”: 
“G - Activo circulante (incluindo as contas de regularização, se indicadas 
na mbrica E) superior às dívidas cuja duração residual não é 
Superior a um ano (incluindo as contas de regularização, se indicadas 
na rubrica K).” 
Ou seja: 
CCL = Ativo Circulante - Passivo Circulante 
I 
(no Brasil) 
G = Activo circulante - Dívidas cuja duração (na UE) 
residual não seja 
superior a um ano › 
G=D-F 
2 Varios destes comentários têm sua fonte em autores tais como: VAN HULLE e VAN DER TAS; JULVE; e 
KINSERDAL.
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No cálculo do CCL, a Quarta Diretiva não se descuidou das contas de regularização 
(quer as do Activo, quer as do Passivo), motivo pelo qual a expressão completa da letra “G” é a 
seguinte: Â 
I 
G z (D+1‹:)- (F+K)I 
Sobre as contas de regularização (letras “E” e “K”) serão tecidos comentários na seção 
4.3.4 deste trabalho. 
Outra informação contida no balanço vertical, e que merece considerações especiais, é a 
letra “H”: 
“H - Montante total dos elementos do activo após dedução das 
dívidas cuja duração residual não é superior a um ano.” 
Não foi encontrado, no Brasil, terminologia similar à adotada, pela União Européia, para 
a descrição da letra “I-I”. Por esta razão, resolveu-se adotar a seguinte denominação: “Ativos 
financiados por capitais próprios e por capitais de terceiros de longo prazo”. 
O montante da letra “H” é obtido através da expressão: 
H = Total do Ativo - Passivo Circulante 
I 
(no Brasil) 
H : Total do Ativo ~ Dívidas cuja duração (na UE) 
residual não seja 
superior a um ano ' 
H = (A+B+C+D) - FI 
Também no cálculo da letra “H”, a Quarta Diretiva levou em consideração as contas de 
regularização (quer as do Activo, quer as do Passivo). Por este motivo, a expressão completa 
para a letra “H” é; 
I 




El 73 O balanço em forma vertical contém a etra J , que trata de dividas, ou seja, efetivos 
passivos reunidos sob a denominação “Provisões para riscos e encargos”. Sobre tais provisões 
são tecidos comentários na seção 4.3.8 deste trabalho. » 
Resta mostrar que, efetivamente, a estrutura do balanço vertical se inspira na equação 
expressa na forma: 
Ativo 
(menos) PRSSÍVO 
= Patrimônio Líquido 
Verifica-se que até a letra “E” (inclusive), o balanço vertical já evidenciou todos os itens 
componentes do ativo. . 
A posterior inclusão da letra “F” (dívidas de curto prazo) visou a obtençao da letra “G” 
( o CCL). 
Constata-se que a letra “I-I” é um “recomeço sintético” do balanço uma vez que o “H” é 
todo o ativo deduzido das dívidas de curto prazo. 
Para que o Patrimônio Líquido (PL) seja obtido, resta apenas deduzir da letra “H” as 
demais dívidas, que são as contidas nos grupos “I”, “J” e “K”. Desta forma, o PL (que a Quarta 
Diretiva denomina de “Capitais próprios”, letra “L”) decorre de: 
H (Montante total dos elementos do activo após dedução das dividas 
cuja duração residual não é superior a um ano) 
(menos) I (Dívidas cuja duração residual é superior a um ano) 
(menos) J (Provisões para riscos e encargos) 
(menos) K (Contas de regularização) 
z L (Capitais próprios) 
4.3 Comentários Sobre Alguns Itens dos Modelos de 
Balanço 
Esta seção visa comentar os grupos, subgrupos e contas dos modelos de balanço 
prescritos .pela Quarta Diretiva que chamam a atenção, tanto pelos seus significados, como pelas 
suas localizações no balanço. Contudo, não é feito um estudo exaustivo a respeito dos mesmos.
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Para facilitar a redação desta seção, o termo “item” é utilizado para se referir, 
indistintamente, quer aos grupos, quer aos subgrupos, quer às contas. 
4.3.1 Capital subscrito não realizado 
z O “Capital subscrito não realizado” sustenta a parcela do capital ainda não integralizado 
pelos sócios da empresa. Hoje, no Brasil, esta conta aparece como redutora do Capital Social, no 
Patrimônio Líquido, com a denominação de Capital a Integralizar ou Capital a Realizar. A Quarta 
Diretiva permite que esta conta apareça, nos modelos de balanço, em um dos seguintes locais: 
0 No balanço horizontal (Art. 9°): 
a) grupo A, do Activo; ou 
b) grupo D, subgrupo II, conta5, do Activo, ou . 
c) grupo A, subgrupo I, do Passivo. 
0 No balanço vertical (Art. 10°): 
a) grupo A, ou 
b) grupo D, subgrupo II, conta 5; ou 
c) grupo L, subgrupo I] 
O Brasil, na vigência da Antiga Lei das S.A., admitia o posicionamento da conta Capital 
a Integralizar no Ativo. Já a Circular n.° 179 exigia o seu posicionamento como conta redutora 
do Capital Subscrito, no “Não Exigível” (anterior denominação do Patrimônio Líquido). 
4.3.2 Despesas de estabelecimento 
No Brasil, esta conta equivale às Despesas Pré-Operacionais, constantes do Ativo 
Diferido. 
A Quarta Diretiva permite que as “Despesas de estabelecimento” sejam mostradas, nos 
modelos de balanço, em um dos seguintes locais:
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0 No balanço horizontal (Art. 9°): 
a) grupo B, do Activo; ou 
b) grupo C, subgrupo I, conta 1, do Activo. 
0 No balanço horizontal (Art. 9°): 
a) grupo B; ou 
b) grupo C, subgrupo I, conta 1. 
No parágrafo 4 do Artigo 15°, a Quarta Diretiva exige que as movimentações ocorridas 
na conta Despesas de estabelecimento sejam apresentadas no balanço ou no anexo. 
FERREIRA (1994, p. 207) transcreve integralmente as contas anuais da empresa 
portuguesa SOMICOR - Sociedade Mineira de Neves Corvo SA, relativas ao exercício social 
findo em 31.12.1989, no apêndice A de seu trabalho. Em tais contas anuais, pôde ser observado 
que, realmente, as Despesas de estabelecimento tiveram a sua movimentaçao devidamente 
evidenciadas no anexo. 
4.3.3 Dívidas 
No modelo de balanço em forma vertical existem dois grupos para abrigar as dívidas, em 
função de seus vencimentos: 
a) o grupo F: Dívidas cuja duração residual não seja superior a um ano; e 
b) o grupo I: Dívidas cuja duração residual é superior a um ano. 
No Brasil, que adota o Balanço Patrimonial em forma horizontal, a separaçao das 
dívidas conforme seus prazos de vencimento, se dá através do Passivo Circulante e do Passivo 
Exigível a Longo Prazo. 
No modelo de balanço em forma horizontal, a Quarta Diretiva reuniu as dívidas em um 
só grupo: o grupo “C” do Passivo, que recebe a denominação genérica “Dívidas”. Porém, exige 
que, para cada conta apresentada dentro de tal grupo, haja separação em firnção do prazo de 
vencimento.
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4.3.4 Contas de regularização (do Activo e do Passivo) 
Na Quarta Diretiva, tanto no Activo, quanto no Passivo, estão previstas as “Contas de 
regularização”. « . 
As -“Contas de regularização do Activo” são definidas no artigo 18° da Quarta Diretiva. 
Esta conta suporta o registro de direitos decorrentes de duas situações distintas a saber: 
a) Valores que serão despesas de exercício(s) seguinte(s), pelas quais a empresa já 
efetuou o correspondente desembolso. O recebimento de tais direitos não se fará, 
em princípio, em moeda corrente, mas, sim, pelo recebimento de bens e sen/iços. 
São exemplos as seguintes situações: seguros pagos antecipadamente, aluguéis 
pagos antecipadamente, comissões e prêmios pagos antecipadamente. 
b) Valores que são receitas deste exercicio, cujo recebimento ocorrerá no(s) 
exercício(s) seguinte(s). Ao contrário do caso anterior, estes direitos serão 
recebidos, em princípio, em moeda corrente. Exemplo: juros de mora auferidos 
ainda não recebidos. - 
As Contas de regularização do Activo podem aparecer nos balanços prescritos pela 
Quarta Diretiva nos seguintes locais:
E 
0 No balanço horizontal (Art. 9°): 
a) grupo E, do Activo; ou 
b) grupo D, subgrupo II, conta 6, do Activo. 
0 No balanço vertical (Art. 10°): 
a) grupo E; ou 
b) grupo D, subgrupo II, conta 6. 
Por sua' vez, as “Contas de regularização do Passivo” são definidas no Artigo 21° da 
Quarta Diretiva. Esta conta registra as obrigações decorrentes de duas situações, a saber:
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a) Valores que serão receitas de exercicio(s) seguinte(s), pelas quais a empresa já os 
recebeu. A liquidação destas obrigações se fará, em princípio, com a entrega de bens 
ou serviços. São exemplos: adiantamentos recebidos de clientes, aluguel recebido 
antecipadamente. 
b) Valores que são despesas deste exercício, cujo desembolso ocorrerá no(s) 
ez<ercicio(s) seguinte(s). Ao contrário do caso anterior, estas obrigações são 
liquidadas, em princípio, com moeda corrente. São exemplos: aluguéis a pagar, juros 
- ~ A ~ 3 pâgâf, COITIISSOCS 6 pI`€fI`llOS 3 pãgaf. 
As “Contas de regularização do Passivo” podem aparecer nos balanços prescritos pela 
Quarta Diretiva, nos seguintes locais: 
0 No balanço horizontal (Art. 9°): 
a) grupo D, do Passivo; ou 
b) grupo C, conta 9, do Passivo. 
0 No balanço vertical (Art. 10°): 
a) conta K; ou 
b) grupo F, conta 9; ou 
c) grupo I, conta 9. 
A descrição do que deve ser registrado nas “Contas de regularização” (Artigos 18° e 21° 
da Quarta Diretiva), permite concluir que elas guardam estreita relação com a correta avaliação 
dos ativos e dos passivos por ocasião da elaboração do balanço e, por conseqüência, com a 
correta determinação do “resultado do exercício”, em consonância com o “Princípio da 
Competência”. ` 
A atual legislação societária brasileira não previu grupos ou subgrupos com tal 
denominação (ou similar) e, tampouco mencionou Contas de regularização ao descrever o que 
classificar nos grupos/subgrupos.
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Todavia, a literatura contábil brasileira já se utilizou da expressão. FLORENTINO 
(1980, p. 33) apresenta a expressão “contas provisórias” como sinônima das “contas de 
regularização” ou de “contas pendentes”. 
Ao exemplificar a utilização de tais contas, cria situações similares as antes descritas nos 
itens~“a)” das Contas de regularização da Quarta diretiva. Nos seus exemplos, FLQRENTINO 
(1980, p.. 98) adota as contas “Despesa(s) Antecipada(s)” e “Receita(s) Antecipada(s)” para, 
V ›¬ 
respectivamente, o que, na Quarta Diretiva, são contas de regularização do Activo e do Passivo”. 
Despesas Antecipadas e Receitas Antecipadas são, na literatura e prática brasileira, por 
vezes utilizadas como sinônimos de, respectivamente, Despesas Diferidas e Receitas Diferidas. 
Estas últimas são explicitadas, no modelo de balanço da Circular n.° 179, nos grupos 
“Resultado pendente” (do' Ativo) e “Pendente” (do Passivo). Retrocedendo no tempo, é 
interessante lembrar que a Antiga lei das S.A. brasileira previa, tanto no Ativo, quanto no 
Passivo, o grupo “Contas de Resultado Pendente”. 
As Contas de regularização da Quarta diretiva também abrangem as situações descritas 
nos itens “b)” quando, anteriormente, foram mencionados os artigos 18° e 21° da Diretiva. 
Situações similares são descritas na literatura contábil brasileira por autores, tais como, 
FRANCO (1983, p. 326), VIANA (1957, p. 145) e D*ÁUR1A(1954, p. 55). 
Em todos eles, o assunto é apresentado intimamente ligado aos cuidados a serem 
tomados na preparação dos “balanços” quando,. então, se valem de expressões, como, 
“lançamentos retificativos”, “ajustes de receitas e despesas” e “regularização de contas”. 
Dos autores citados, D”ÁURIA (1954, p. 55) utiliza alguns exemplos dos quais, dentre 
outros, apresenta as contas “Pequenos Devedores”, “Alugueres a Pagar” e “Ordenados a Pagar” 
e as chama de “contas transitórias”. No seu entender, “denominamos contas transitórias as que 
são abertas, provisoriamente, por ocasião do balanço, a-fim-de ser representada a verdadeira 
situação patrimonial, para serem extintas logo ` a abertura do novo exercício”. 
3 As Despesas Antecipadas utilizam-se para ativos representativos de desembolsos efetuados em um exercício 
social e que “se transfomiarão” em despesa apenas no(s) exercicio(s) seguinte(s). As Receitas Antecipadas, 
utilizam-se para passivos representativos de valores recebidos em um exercício social e (nie “se transformarão” 
em receita apenas no(s) exercicio(s) seguinte(s).
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Observou-se, nos autores, preocupações com a precisão da avaliação dos ativos e dos 
passivos por ocasião dos “balanços” (com a conseqüente precisão da mensuração do resultado 
do exercicio). Ou seja, o que nos dias de hoje, seria expresso como “respeito ao Principio da 
Competência -aplicado ao exercício social”. Como tal preocupação não é manifestada 
relativamente a intervalos menores (meses, por exemplo), pode-se inferir que não era praxe um 
rigoroso respeito ao “Principio da Competência”, aplicada a períodos menores do que ao do 
exercício social 4. 
Como atualmente a geração de relatórios contábeis em períodos mensais é uma 
necessidade de gestão e o Princípio da Competência um mandamento largamente aceito em nivel 
internacional (esposado, inclusive, pela Quarta Diretiva), causa estranheza a criação de um 
específico grupo de “Contas de regularização” nos ativos e nos passivos, como o fez a Diretiva. 
4.3.5 Resultado do exercício e resultados transitados 
Os balanços prescritos pela Quarta Diretiva determinam que o resultado do exercício, 
lucro ou prejuízo, deve aparecer em locais específicos, quais sejam: 
0 No balanço horizontal (Art. 9°): 
a) grupo F, do Activo, quando o resultado for prejuízo; ou 
b) grupo A, subgrupo VI, do Passivo, independente de o resultado ser
O 
lucro ou prejuízo; ou 
c) grupo E, do Passivo, quando o resultado for lucro. ou 
0 No balanço vertical (Art. 10°): 
a) grupo L, subgrupo VI, independente do resultado ser lucro ou prejuízo. 
Nota-se que a Quarta Diretiva entendeu ser relevante isolar em local próprio, no 
balanço, o valor do lucro ou do prejuízo do exercício. 
4 Ressalta-se que dos três autores citados, apenas FRANCO utiliza a expressão “princípio da competência dos 
exercícios”. VIANA utiliza a expressão “regime de competência”. D'AURIA não utiliza qualquer das duas.
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Os resultados de exercícios anteriores que não receberam destinação são, pela Quarta 
Diretiva, suportados no subgrupo “V. Resultados transitados” que aparecem nos seguintes locais: 
0 No balanço horizontal (Art. 9°): no grupo A, do Passivo. 
0 No balanço vertical (Art. 10°): no grupo L. 
No Brasil, a atual legislação societária nao exige referida separaçao, cabendo ao 
subgrupo “Lucros ou Prejuízos Acumulados” (do Patrimônio Líquido) receber o valor do 
resultado do exercício. ' 
4.3.6 Activo imobilizado 
Na Seção 4 “Disposições particulares respeitantes a certas rubricas do balanço”, a 
Quarta Diretiva assinala que “o activo imobilizado compreende os elementos do patrimônio que 
se destinam a servir de maneira durável a atividade da empresa” (parágrafo 2, Artigo 15°). 
A definição acima abrange os três subgrupos do Activo imobilizado (Imobilizações 
corpóreas, Imobilizações incorpóreas e Imobilizações financeiras), não havendo uma 
preocupação, por parte da Quarta Diretiva, de defini-los individualmente. O conteúdo de cada 
um destes subgrupos é explicitado por meio das diversas contas formalmente listadas em cada um 
deles. 
No balanço, as contas de cada um dos subgrupos podem ser mostradas de duas formas. 
Uma é apontando o custo de aquisição ou de produção em uma conta e, através de conta 
redutora, as “correções de valor acumuladas”. Outra forma, é evidenciar apenas o valor contábil
\ 
líquido de cada conta, caso em que o detalhamento deve ser evidenciado no anexo. 
Cabe salientar que a Lei das S.A. brasileira não faz menção a respeito desta forma de 
evidenciar o Ativo Imobilizado. Todavia, algumas empresas brasileiras já estão exibindo, nas 
Notas Explicativas, quadros em consonância com a segunda forma mencionada no parágrafo 
anterior.
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Segundo a letra “a”, do parágrafo 3, do Artigo 15° , “os movimentos das diversas 
rubricas do activo imobilizado devem ser indicadas no balanço ou no anexo”. 
ç 
Deste modo, a Quarta Diretiva entendeu não ser suficiente mostrar apenas os saldos 
iniciais e finais das diversas contas que compõem o Activo imobilizado. Ela exigiu que sejam 
explicitados, por suas naturezas, os acréscimos e os decréscimos ocorridos no exercício social em 
cada uma das contas, tanto na que contém o custo de aquisição/produção, quanto nas respectivas 
contas de “correções de valor acumuladas”. - 
Nas contas anuais da SOMICOR - Sociedade mineira de neves Corvo SA, referidas na 
seção 4.3.2, observa-se que tal comportamento foi realmente adotado por aquela empresa 
portuguesa (FERREIRA, 1994, p. 207). 
Convém ressaltar que as contas que levam o nome de “correções de valoracumuladas” 
são as que, no Brasil, denomina-se de Depreciações Acumuladas, Amortizações Acumuladas e 
Exaustões Acumuladas. ` 
4.3.7 Acções próprias 
As Acções próprias, que equivalem no Brasil às “Ações em Tesouraria”, são as ações da 
empresa que foram adquiridas pela própria empresa. 
Ao contrário do Brasil, em que a Lei das S.A. detemiina que as Ações em Tesouraria 
devem ser destacadas no Balanço Patrimonial como conta redutora do Patrimônio Líquido, a 
Quarta Diretiva prescreve que as Acções próprias serão mostradas nos balanços, ou como item 
do Activo imobilizado ou como item do Activo circulante. A 
A inclusão das Acções próprias nesses grupos depende da estratégia da empresa: se a 
mesma desejar reter as ações, estas devem ser classificadas no Activo imobilizado; se a empresa 
deseja vender as ações adquiridas num futuro próximo, estas serão classificadas no Activo 
circulante. 
Para ambos os casos, a Quarta Diretiva exige a formação de uma reserva específica 
dentro dos Capitais próprios, com o mesmo montante pago pelas Acções próprias.
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Cabe salientar que houve discussões, na UE, para permitir que as Acções próprias 
pudessem ser assinaladas como uma conta redutora dos Capitais próprios, assim como é praxe no 
Brasil. Porém, esta opção não foi acatada (VAN HULLE e VAN DER TAS, 1995, p. 966). 
Os locais, nos modelos de balanço, onde as Acções próprias podem aparecer são os 
seguintes: ~ 
0 No balanço horizontal (Art. 9°): 
a) grupo C, subgrupo III, conta 7, do Activo; ou 
b) grupo D, subgrupo III, conta 2, do Activo. 
0 No balanço vertical (Art. 10°): 
a) grupo C, subgrupo III, conta 7; ou 
b) grupo D, subgrupo III, conta 2. * 
4.3.8 Provisões para riscos e encargos 
De acordo com IUDÍCIBUS et al. (1995, p. 402), “as provisões são normalmente 
encargos e riscos já conhecidos, e seus valores são calculáveis, mesmo por estimativa”. 
A característica principal das provisões é a que seus valores são frutos de estimativas, as 
quais, de acordo com o artigo 6° da Resolução CFC 750/93, devem ser compulsoriamente 
registradas, desde que tecnicamente estimáveis (“'Princípio da Oportunidade”). 
No Brasil, são conhecidos dois tipos de provisões que podem ser divulgados no Balanço 
Patrimonial: 
a) As provisões que retificam o valor de uma conta do ativo. São exemplos: as 
Provisões para Créditos de Liquidação Duvidosa e as Provisões para Perdas em 
Estoques. 
b) As provisões que registram obrigações futuras, quer no Passivo Circulante, quer no 
Passivo Exigível aLongo Prazo. São exemplos: as Provisões para 13° Salário, as 
Provisões para Férias e as Provisões para Assistências Técnicas.
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Em qualquer das situações acima, as contas de provisões sempre apresentam saldo 
credor. As provisões que retificam elementos do ativo são demonstradas logo após a conta ativa 
retificada, precedida do sinal “(-)”. Já as provisões que registram obrigações serão demonstradas 
no Passivo Circulante ou no Passivo Exigível a Longo Prazo, conforme seu prazo. 
A Quarta Diretiva instituiu um grupo denominado “Provisões para riscos e encargos”, 
que, no balanço horizontal, é representado pela letra “B” do Passivo e, no balanço vertical, pela 
tem “rá › 
Tal grupo é utilizado, única e exclusivamente, para registrar provisões representativas de 
dívidas. Tanto é verdade que há, no parágrafo 3 do Artigo 20°, proibição expressa deste grupo 
suportar quaisquer valores que visem retificar itens do Activo. 
É importante ressaltar que a Quarta Diretiva admite a existência de provisões que 
retificam itens do Activo.'Apesar disto, para estas, não utiliza o termo “provisões”, mas sim, da 
expressão “correções de valor”. Tal afirmação está embasada no exame de alguns artigos 
contidos na Seção 7 da Quarta Diretiva, que trata das “Regras de valorimetria”. 
Ainda com relação ao grupo Provisões para riscos e encargos, chama a atenção o fato 
de a Diretiva não ter se preocupado com o prazo de vencimento (curto ou longo) das dívidas 
nela registradas. No Brasil, tal situação não ocorre, uma vez que as provisões representativas de 
dívidas ficam automaticamente registradas em um dos seguintes grupos: ou no Passivo Circulante 
ou no Passivo Exigível a Longo Prazo. 
4.4 Exemplos com os Modelos de Balanço 
A seguir são apresentados exemplos que possibilitam verificar, na prática, o conteúdo 
informativo obtido, tanto com o balanço horizontal (Artigo 9°), quanto com o balanço vertical 
(Artigo 10°). 
Os exemplos foram elaborados de maneira a permitir quatro opções de balanço (duas no 
modelo horizontal e duas no modelo vertical) que demonstrassem as situações “mais estranhas” à 
realidade brasileira. Isto é, os exemplos trazem à tona aquelas peculiaridades discutidas
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anteriormente, com respeito à localização de alguns itens nos modelos de balanço prescritos pela 
Quarta Diretiva. 
Dados para 0 exemplo: 
Em 31 de dezembro de 199X, após a apuraçao do resultado do exercício, a Companhia 
UE possuia os seguintes valores, expressos em ECU: 
Caixa 50 
Clientes (a curto prazo) 37 
Clientes (a longo prazo) 26 
Mercadorias (estoques) 40 
Instalações técnicas e máquinas 58 
Goodwill adquirido (Trespasse adquirido) 13 
Despesas pré-operacionais (Despesas de estabelecimento) _ 18 
Ações em tesouraria (Acções próprias) sem caráter de permanência 15 
Ações em tesouraria (Acções próprias) com caráter de permanência 11 
Seguros pagos antecipadamente até um ano (Conta de regularização do Activo) 24 
Fomecedores (a curto prazo) 44 
Fornecedores (a longo prazo) 21 
Empréstimos bancários (a curto prazo) 23 
Empréstimos bancários (a longo prazo) 10 
Provisões para riscos e encargos (a longo prazo) 19 
Adiant. recebidos de clientes até um ano (Conta de regularização do Passivo) 20 
Capital social subscrito (Capital subscrito) 70 
Capital a integralizar (Capital subscrito não realizado) 25 
Reservas 61 
Resultados acumulados (Resultados transitados) 33 
Resultado do exercício (Lucro do exercício) 16 
Com base nos dados anteriores, as opções de montagem dos exemplos são:
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Opção 1: balanço horizontal contendo o “Capital subscrito não realizado”, as 
“Despesas de estabelecimento”, as “Contas de regularização (do Activo e do 
Passivo)” e o “Resultado do exercício (Lucro do Exercício)” como grupos (itens 
precedidos de letras maiúsculas). 
Opção 2: balanço horizontal contendo_o “Capital subscrito não realizado”, as 
“Despesas de estabelecimento” e as “Contas de regularização (do Activo e do 
Passivo)”, como contas (itens precedidos de algarismos arábicos). Já o “Resultado 
do exercício (Lucro do Exercício)” aparece nesta opção como um subgrupo (item 
precedido de algarismo romano). 
Opção 3: balanço vertical contendo o “Capital subscrito não realizado”, as 
“Despesas de estabelecimento” e as “Contas de regularização (do Activo e do 
Passivo)” como grupos. ` `. 
Opção 4: balanço vertical contendo o “Capital subscrito não realizado”, as 

























































































































































































































































































































































BALANÇO DA COMPANHIA UE em 31/12/199X 
(De acordo com o Artigo 10° da Quarta Diretiva) 
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OPÇÃO 3 
CAPITAL SUBSCRITO NÃo REALIZADO 
DESPESAS DE ESTABELECIMENTO 
ACTIVO IMOBILIZADO 
Imobilizações Incorpóreas 
Despesas de estabelecimento 
Trespasse 
Imobilizações Corpóreas 







Créditos resultantes de verbas: 
- mais de um ano 
- até um ano 
Capital subscrito não realizado 




CONTAS DE REGULARIZAÇÃO 
DIVIDAS CUIA DURAÇÃO RESIDUAL NAO SEJA SUPERIOR A 
UMANO 
Dívidas aos estabelecimentos de crédito 
Dívidas por compras 
Contas de regularização 
V 
__ 67 
ACTIVO CIRCULANTE (incluindo as contas de regularização, se indicadas na 
rubrica E) SUPERIOR AS DIVIDAS CU] A DURAÇAO RESIDUAL NÃO 
E SUPERIOR A UM ANO (incluindo as contas de regularização, se indicadas na 
rubrica K) 
MONTANTE TOTAL DOS ELEMENTOS DO ACTIVO APÓS 
DEDUÇAO DAS DIVIDAS CUIA DURAÇAO RESIDUAL NAO E 
SUPERIOR A UM ANO 
DÍVIDAS CUJA DURAÇAO RESIDUAL É SUPERIOR A UM ANO 
Dívidas aos estabelecimentos de crédito 
Dívidas por compras 21 31 
PROVISÕES PARA RISCOS E ENCARGOS 





























BALANÇO DA COMPANHIA UE em 31/12/199X OPÇÃO 4 
(De acordo com o artigo 10° da Quarta Diretiva) 
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CAPITAL suBscRIro NÃo REALIZADO _ 
DEsPEsAs DE EsTABELEcIIvIENTo _ 
ACTIVO IMOBILIZADO 
Imobilizações Incorpóreas 
Despesas de estabelecimento 
Trespasse 
lmobilizações Corpóreas 







Créditos resultantes de verbas: 
- mais de um ano 
- até um ano 
Capital subscrito não realizado 









DÍvIDAs CUJA DURAÇÃO RESIDUAL NÃo sEJA suPERIoR A 
UMANO 
Dívidas aos estabelecimentos de crédito 
Dívidas por compras 
23 
44 
Contas de regularização 
' 
2() 
ACTIVO CIRCULANTE (incluindo as contas de regularização, se indicadas na 
fizbúzz E) sUPER1oR As DívIDAs CUIA DuRAÇÃo RESIDUAL NÃo 
E SUPERIOR A UM ANO (incluindo as contas de regularização, se indicadas na 
rubrica K)
_ 
MONTANTE TOTAL DOS ELEMENTOS DO ACTIVO 
DEDUÇAO DAS DIVIDAS CUJA DURAÇAO RESIDUAL NAO E 
SUPERIOR A UM ANO 
DívIDAs CUJA DURAÇÃD RESIDUAL E sUPERIoR A UM AND 
Dívidas aos estabelecimentos de crédito 
Dívidas por compras 
PRovIsöEs PARA Riscos E ENcARoos 



























Conforme se pôde observar, nas opções 3 e 4 foram incluidos valores que não são 
explicitamente previstos no modelo de balanço vertical da Quarta Diretiva, quais sejam: 
0 os 317 ECU posicionados logo abaixo da letra “E”, que foram colocados para 
ressaltar o total do balanço (parágrafo 3, do Artigo 12°, da Quarta Diretiva); e 
0 os 180 ECU posicionados logo abaixo da letra “K”, que foramcolocados para 
ressaltar o valor Patrimônio Líquido (PL) por diferença entre o Activo e o Passivo. 
PL esse que é verificado na explosao dos capitais próprios no grupo “L”. 
Também, observa-se que os passivos circulantes nas opções 3 e 4 não coincidem, o que, 
conseqüentemente, faz com que o CCL de ambas as opções sejam diferentes. A razão desta 
diferença não se deve a erro na montagem do exemplo, mas sim devido aos 25 ECU registrados 
no grupo “Capital subscrito não realizado”, da opção 3, que, certamente, a Quarta Diretiva 
esqueceu de comentar que deve-se somar ao total do Activo circulante, quando do cálculo do 
CCL. Abaixo, com base na expressão evidenciada na seção 4.2.3 deste trabalho, tem-se a 
comprovação daquela afirmação: - - 





0 cálculo do CCL da opçao 4: 
G = D - F 
G = 217 - 87 
G=13o
A 
Adiante, apenas por curiosidade, é apresentado como os dados do exemplo 



















































































































5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A metodologia adotada na elaboração deste trabalho possibilitou o alcance dos seus 
objetivos, o principal dos quais foi apresentar os aspectos que, na Quarta Diretiva, se relacionam 
com a estrutura e o conteúdo do balanço, no âmbito da União Européia. 
Partindo-se do geral, o estudo dos aspectos históricos, jurídicos e institucionais da 
União Européia, para o particular, a análise da legislação contábil da UE, mais especificamente 
a Quarta Diretiva, pode-se ter uma idéia do nível de complexidade que é a integração na Europa, 
com toda uma formalidade a seguir e etapas a alcançar.
i 
A Uniao Européia, mais do que buscar integrar a economia de seus países membros 
frente à competitividade intemacional, almejou pôr um ponto final num passado de guerras, de 
sofrimento e de destruição da Europa. 
O nível de integração a que chegou a UE, como o bloco econômico mais importante do 
mundo, só foi possível graças à criação de instituições, que abarcaram parte relevante das 




Dentre as políticas comuns, a integração econômica exigiu a harmonização das 
legislações dos países membros com o intuito de facilitar as relações comerciais entre eles. 
A contabilidade, essencial no mundo dos negócios, foi uma das áreas que passaram por 
um processo de harmonização entre os países membros da UE, tendo em vista a diversidade 
entre as legislações contábeis destes.
- 
Diante das mais diversas situaçoes encontradas e que suscitaram muitas discussões, a 
UE conseguiu, através da Quarta Diretiva - um documento legal - conciliar a contabilidade dos 
Estados-membros da União Européia no que versa, entre outros, sobre princípios contábeis,
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regras de avaliação, critérios de classificação e preparação das demonstrações contábeis para 
fins externos. 
'Dentre as várias disposições contidas na Quarta Diretiva, este trabalho se dispôs a 
contribuir com o aprofundamento daquelas relativas ao balanço. 
O balanço, uma das demonstrações contábeis presentes em todos o Estados-membros 
da UE e diante da sua diversidade de apresentação, foi, pela Quarta Diretiva, conciliado através 
de dois modelos a escolher - um estruturado horizontalmente ( Artigo 9°) e outro estruturado 
verticalmente (Artigo 10°). 
Embora os modelos se apresentem estruturados de forma distinta, o conteúdo 
informativo de ambos e' o mesmo, conforme é demonstrado no trabalho. 
Com relação à comparação do balanço (UE) com o Balanço Patrimonial (Brasil), 
buscou-se relacionar aqueles aspectos que, no balanço, ou são estranhos à atual legislação 
contábil brasileira ou que são convergentes com alguma legislação contábil brasileira do 
passado.
' 
O presente trabalho nao tem a pretensão de esgotar o tema. Estudos poderiam ser feitos 
para analisar se balanços de empresas dos Estados membros da UE estao sendo elaborados de 
acordo com as disposições da Quarta Diretiva, tentando averiguar o grau de harmonização 
contábil já alcançado. 
As demais demonstrações contábeis e disposições constantes da Quarta Diretiva podem 
ser temas para outros trabalhos de conclusão de curso uma vez que, se o MERCOSUL busca 
uma aproximação da contabilidade de seus países integrantes, faz-se necessário ter como 
referência o trabalho pioneiro da Quarta Diretiva da União Européia. 
Também como sugestão para novos trabalhos, podem ser objeto de estudo as 
disposições de outras “diretivas contábeis” da UE. 
Por fim, acredita-se que o estudo de temas sobre contabilidade internacional, realizados 
no âmbito deste Departamento, seja um passo no sentido de ampliar o reconhecimento da UFSC 
a nível nacional e internacional.
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QUARTA DIRECTIVA DO CONSELHO 
de 25 de Julho de 1978 
baseada no artigo 54° n' 3 alinea (SIC al' ) d 
78/660/CEE - I 
› › mea g), 0 Tratado, e relativa às contas anuais de 
certas formas de sociedades (*) (SIC!) 
(78/ 660/ C EE) 
O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Eco- 
nómica Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 54°, n° 3, 
alínea g), 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1), 
Tendo em conta a parecer do Comité Económico e So- 
cial (2), 
Considerando que a coordenação das disposições nacionais 
respeitantes à estrutura e conteúdo das contas anuais e do 
relatório de gestão, aos métodos de avaliação, assim como 
à publicidade destes documentos, no que respeita nomea- 
damente à sociedade anónima e à sociedade de responsa- 
bilidade limitada, reveste uma importância particular quan- 
to à protecção dos associados e de terceiros; 
Considerando que se impõe uma coordenação simultânea 
nesses domínios para as referidas formas de sociedades, já 
que, por um lado, a actividade dessas sociedades se esten- 
de frequentemente para além dos lirnites do território na- 
cional e que, por outro lado, só oferecem como garantia a 
terceiros o seu património social; que, aliás, a necessidade 
e a urgência de uma tal coordenação foram reconhecidas e 
confirmadas pelo artigo 2°, n° 1, alínea f), da Directiva 
ós/151/CEE G); 
Considerando que, além disso, é necessário estabelecer na 
Comunidade regras jurídicas equivalentes mínimas quanto 
ao âmbito das informações financeiras a divulgar junto do 
público por sociedades concorrentes; 
Considerando que as contas anuais devem dar uma ima- 
gem fiel do património, da situação financeira, assim como 
dos resultados da sociedade; que, com esta finalidade, de- 
vem prever-se esquemas de caracter obrigatório para a ela- 
boração do balanço e da conta de ganhos e perdas e que 
deve fixar-se o conteúdo mínimo do anexo, assim como do 
relatório de gestão; que, todavia, podem ser concedidas 
derrogações em favor de certas sociedades tendo em conta 
a sua pouca importância económica e social; 
f"(`)Ô :›~L›››‹ 
(1) Jo n' 29 de 11. 12. 1972, p. 38. 
(2) Jo n 9 de 1. ó. 1973, p. 31. 
(3) Jo n' 5 de 14. 3. 1963. p. s.
Considerando que os diferentes métodos de avaliação de- 
vem ser coordenados na medida necessária de modo a as- 
segurar a comparabilidade (SIC! possibilidade de compara- 
ção) e equivalência das informações contidas nas contas 
anuais; 
Considerando que as contas anuais de todas as sociedades 
a que se aplica a presente directiva devem ser objecto de 
publicidade, em conformidade com a Directiva 
68/151/CEE; que, todavia, igualmente neste dominio (SIC! 
domínio), certas derrogações podem ser concedidas em fa- 
vor das prequenas e médias sociedades; 
Considerando que as contas anuais devem ser controladas 
por pessoas habilitadas cujas qualificações mínimas (SICI 
mínimas) serão objecto de coordenação posterior e que só 
as pequenas sociedades podem ser isentas desta obrigação 
de controlo; . 
Considerando que, quando uma sociedade faz parte de um 
grupo, é desejável que sejam publicadas contas do grupo 
dando uma imagem fiel das actividades do conjunto do 
grupo; que, todavia, até à entrada em vigor de uma directi- 
va do Conselho relativa às contas consolidadas, se torna 
necessário prever derrogações a certas disposições da pre- 
sente directiva; 
Considerando que, para responder às dificuldades resultan- 
tes do estado actual das legislações de certos Esta- 
dos-membros, o prazo estabelecido para a aplicação de 
certas disposições da presente directiva deve ser mais lon- 
go que o prazo previsto em geral a este respeito, 




Artigo I ° 
1. As medidas de coordenação prescritas pela directiva 
aplicam-se às disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas dos Estados-membros respeitantes às se- 
guintes formas de sociedades: - na República Federal da Alemanha: 
die Aktiengesellschaft, die Kommanditgesellschaft auf 
Aktien, die Gesellschaft mit beschränkter Haftung; - na Bélgica: 
la société anonyme/de naamloze vennootschap, la so- 
ciété en commandite par actions/de commanditaire 
vennootschap op aandelen, la société de personnes à 
responsabilité limiteé (SICÍ limitée)/de personenven- 
nootschap met beperkte aansprakelijkheid; - na Dinamarca: 
aktieselskaber, kommanditaktieselskaber, anpartssel- 
skaber;
_ - na (SICI em)- França: 
la société anonyme, la société en commandite par ac- 
tions, la socicté à rcsponsabilité limitée; - na Irlanda: 
public companies limited by shares or by gurantee 
(SlC! guarantee), private companies limited by shares 
or by guarantee; - na Itália: 
la società per azioni, la società in accomandita per 
azioni, la società a responsabilità limitata; _ na (SIC! no) Luxemburgo: 
la société anonyme, Ia société en commandite par ac- 
tions, la société à responsabilité limitée; 
-- nos Países Baixos: 
de naamloze vennotschap, de besloten vennootschap 
met beperkte aansprakelijkheid; - no Reino Unido: 
public companies limited by shares or by guarantee, 
private companies limited by shares or by guarantee; 
-- na Grécia: 
11 avdâvuun sratgla, n eratola nâgtmgtouávn; 
evõúvng, 11 ereoóggvöun xará psrozzš; emigia; 
- em relação a Espanha: (SlC! em Espanhaz) 
la sociedad anónima, la sociedad comanditaria por ac~ 
ciones, la sociedad de responsabilidad limitada; - em relação a Ponugal: (SlC! em Portugalz) 
a sociedade anónima de responsabilidade limitada, a 
sociedade em comandita por acções, a sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada; 
(') Este acto não existe em língua portuguesa. 
78/660/CEE 
Acto de Adesão GR (*) 
Acto de Adesão ES, PT 
78/660/CEE - I
_ mz .Áz‹5mzz.~ (sicr na Áusmzzz) 95/1/CE, Etzzzmm ct-:ca 
die Aktiengesellschaft, die Gesellschaft mit beschränk- 
ter Haftung; 
- na Finlândia: (SIC! na Finlândiaz) 
osakeyhtiö, aktiebolag; 
_ na Suécia: (SIC! na Suéciaz) 
aktiebolag. 
As medidas de coordenação prescritas pela presente direc- i 90/605/CEE 
tiva aplicam-se igualmente às disposições legislativas, regu- 
lamentares e administrativas dos Estados-membros relati- 
vas às seguintes formas de sociedades: ' 
a) Na República Federal da Alemanha: 
die Offene Handelsgesellschaft, die Kommanditgesell- 
schaft; 
b) Na Bélgica: 
la société en nom collectif/de vennootschap onder fir- 
ma, la société`en commandite simple/de gewone com- 
manditaire vennootschap; 
c) Na Dinamarca: 
interessantslcaber, kommanditselskaber; y 
d) Em França: 
la société en nom collectif, la société en commandite 
simple; 
e) Na Grécia: 
n ouóggvõuoç emtgsia, 11 `e1:sQÓ‹_›guG¡iog etatgeia; 
f) Em Espanha: 
sociedad colectiva, sociedad en comandita simple; 
g) Na Irlanda: . 
the partnership, the limited partnership, the unlimited 
company; 
h) Em Itália: 
la società in nome collettivo, la società in accomandi- 
ta scmplice; 
i) No Luxernburgo: 
la société en nom colleetif, la société en commandite 
simple; 
j) Nos Países Baixos: 
de vennootschap onder ñrma, de commanditaire ven- 
nootschap; 
k) Em Portugal: 
sociedade em nome colectivo, sociedade em comandi- 
ta simples; 
I) No Reino Unido: 




m) na Áustria: (S1C! na Áustnaz) 
die offene Handelsgesellschaft, die Kommanditgesell- 
schaft; 
n) na Finlândia: (SIC! na Finlândiaz) 
avoin yhtiö/öppet bolag, kommandiittiyhtiö/komman- 
ditbolag; - 
o) na Sue'cia: (SICl na Suéciar) 
handelsbolag, kommanditbolag. 
sempre que todos os sócios de responsabilidade ilimitada 
sejam sociedades sob uma das formas indicadas no primei- 
ro parágrafo ou sociedades nâo sujeitas àlegislação de um 
Estado-membro, mas cuja forma jurídica seja comparável 
às referidas na Directiva 68/151/CEE.
L 
A presente directiva aplica-se igualmente às sociedades sob 
as formas contempladas no segundo parágrafo, sempre que 
todos os sócios de responsabilidade ilimitada se encontrem 
eles próprios organizados numa das formas indicadas nesse 
parágrafo ou no primeiro parágrafo. 
2. Até coordenação ulterior, os Estados-membros podem 
não aplicar a presente directiva aos bancos e a outros esta- 




Anigo 2 ' 
1. As contas anuais com reendem o balan o, a conta deP 
ganhos e perdas.e o anexo. Estes documentos formam um 
todo. 
2. As contas anuais devem ser estabelecidas com clareza 
e em conformidade com a presente directiva. 
3. As contas anuais devem dar uma imagem fiel do pa- 
trimónio, da situação ñnanceira; assim como dos resultados 
da sociedade. 
4. Quando a aplicação da presente directiva não for suñ- 
ciente para dar a imagem ñel mencionada no n° 3, devem 
ser fornecidas informações complementares. 
5. Se, em casos excepcionais, a aplicação de uma dispo- 
sição da presente directiva se revelar contrária à obrigação 
prevista no n° 3, deve derrogar-se a disposição em causa 
de modo que seja dada uma imagem ficl na acepção do 
n° 3. Uma tal derrogação deve ser mencionada no anexo e 
devidamente justificada, com indicação da sua influência 
sobre o património, a situação ñnanceira e os resultados. 
Os Estados-membros podem especificar os casos excepcio- 
nais e fixar o regime derrogatório correspondente. 




6. Os Estados-membros podem autorizar ou exigir a di- 78/660/CEE 
vulgação nas contas anuais de outras informações além da- 
quelas cuja divulgação é exigida pela presente directiva. 
sEcÇÃoz 
Disposições gerais relativas ao balanço e à conta de 
ganhos e perdas ` 
Anigo 3 ' 
A estrutura do balanço e a da conta de ganhos e perdas, 
especialmente quanto à forma prevista para a sua apresen- 
tação, não podem ser modificadas de exercicio para exercí- 
cio. Em casos excepcionais são admissíveis derrogações a 
este princípio. Quando se ñzer uso de tais derrogações, 
estas devem ser mencionadas no anexo e devidamente jus- 
tificadas. 
Ang04' 
1. No balanço e na conta de ganhos c perdas as rubricas 
previstas nos artigos 9°, 10°, e 23° a 26_° devem aparecer 
separadamente pela ordem indicada. E autorizada uma 
subdivisão mais pormenorizada das rubricas, desde que 
respeite a estrutura dos esquemas. Podem ser acrescenta- 
das novas rubricas na medida em que o seu conteúdo não 
esteja abrangido por nenhuma das rubricas previstas nos 
esquemas. Os Estados-membros podem impor essa subdivi- 
são ou acréscimo. 
2. A estrutura, a nomenclatura e a terminologia das ru- 
bricas do balanço e da conta de ganhos e perdas que são 
precedidas de algarismos árabes devem ser adaptadas 
quando o exigir a natureza particular da empresa. Uma tal 
adaptação pode ser imposta pelos Estados-membros às em- 
presas que façam parte de um determinado sector econó- 
mico. 
3. As rubricas do balanço e da conta de ganhos e perdas 
que são precedidas de algarismos árabes podem ser agru- 
padas: 
a) Quando apresentem um valor pouco signiñcativo face 
ao objectivo do artigo 2°, n° 3; 
b) Quando o agrupamento favoreça a clareza, com a 
condição de que as rubricas agrupadas sejam apresen- 
tadas de forma separada no anexo. Um tal agrupa- 
mcnto pode ser imposto pelos Estados-membros. 
4. Cada uma das rubricas do balanço e da conta de ga- 
nhos e perdas deve comportar a indicação do valor relativo 
à rubrica correspondente do exercicio anterior. Os Esta- 
dos-membros podem prever que, quando esses valores não 
sejam comparáveis, o valor do exercicio precedente deva 
ser adaptado. Em todo o caso, a falta de comparabilidade 
(SIC! possibilidade de comparação) e, sendo caso disso, a 
adaptação dos valores devem ser assinaladas no anexo e 
devidamente comentadas. 
5. Salvo se existir uma rubrica correspondente ao exerci- 
cio precedente em conformidade com o n° 4, uma rubrica 
do balanço ou da conta de ganhos e perdas que não com- 
porte qualquer valor não é mencionada. 
78/660/CEE - I
Artigo 5 ' 
1. Por derrogação ao artigo 4°, n°~*` 1 e 2, os Esta- 
dos-membros podem prever esquemas especificos relativa- 
mente às contas anuais das sociedades de investimento, 
bem como no que respeita às sociedades de participação 
financeira, com a condição de que estes esquemas dêem 
dessas sociedades uma imagem equivalente à prevista no 
artigo 2° n' 3.1 
2. Por sociedades de investimento, para efeitos da pre- 
sente directiva, entende-se exclusivamente: 
a) As sociedades cuja (SIC! cujo) objecto único é colo- 
car os seus fundos em diversos valores mobiliários, 
em» diversos valores imobiliários e 'noutros valores 
com a única finalidade de repartir os riscos de investi- 
mento e de fazer beneficiar os seus accionistas ou as- 
sociados dos resultados da gestão dos seus capitais; 
b) As sociedades coligadas com sociedades de investi- 
mento de capital ñxo, se o único objecto daquelas so- 
ciedades coligadas ó o de adquirir acções inteiramente 
liberadas emitad-as (SIC! emitidas) por essas socieda- 
des de investimento, sem prejuizo (SlC! prejuízo) do 
artigo 20°, n° 1, alinea (SICZ alínea) b), da Directi- 
van (SIC! Directiva) 77/91/CEE (1). 
3. Por sociedades de participação financeira, para efeito 
da presente directiva, entende-se exclusivamente as socie- 
dades cujo objecto únito (SICI único) é a tomada de parti- 
cipações noutras empresas, assim como a gestão e valoriza- 
ção dessas participações sem que estas sociedades interfi- 
ram directa ou indirectamente na gestão dessas empresas, 
sem prejuizo (SIC! prejuízo) dos direitos que as sociedades 
de participação financeira têm na sua qualidade de accio- 
nistas ou de associados. O respeito dos lirnites impostos às 
actividades dessas sociedades deve poder ser controlado 
por uma autoridade judicial ou administrativa. 
Artigo 6 ` 
Os Estados-membros podem autorizar ou prescrever a 
adaptação dos esquemas do balanço e da conta de ganhos 
e perdas, a fim de evidenciar a afectação dos resultados. 
Artigo 7' 
É proibida qualquer compensação entre contas do activo e 
do passivo, ou entre contas de custos e proveitos. 
sEcÇÁo 3 
Estrutura do balanço 
Anigo 8 ° . 
No que respeita ã apresentação do balanço, os Esta- 
dos-membros preverão um dos dois esquemas ou os dois 
esquemas contidos nos artigos 9° e 10°. Se um Estado- 
membro previr os dois esquemas, pode deixar às socieda- 
des a escolha entre esses dois esquemas. 





Capital subscrito não realizado 
com indicação da parte exigida 
(a menos que a legislação nacional preveja a inscrição 
do capital exigido no passivo. Neste caso, a parte do 
capital exigido mas ainda não realizado deve figurar 
ou na rubrica A do activo ou na rubrica D, II, 5, do 
activo). 
Despesas de estabelecimento 
Tal como são definidas pela legislação nacional e 
desde que esta autorize a sua inscrição no activo. A 
legislação nacional pode igualmente prever a inscrição 
das despesas de estabelecimento como primeira rubri- 
ca em «lmobilizações incorpóreas››. 
Activo imobilizado 
l. [mobilizações íncorpóreas 
1. Despesas de investigação e de desenvolvi- 
mento, desde que a legislação nacional au- 
torize a sua inscrição no activo. 
2. Concessões, patentes, licenças, marcas, assim 
como os direitos e valores similares, se fo- 
ram: 
a) adquiridos a titulo oneroso, sem dever 
figurar na rubrica C, l, 3; 
b) criados pela própria empresa, desde 
que a legislação nacional autorize a sua 
ln SCTIÇEO l"lO flCÍlVO. 
3. Trespasse, na medida em que tenha sido ad- 
quirido a título oneroso. ' 
4. Adiantamentos por conta. 
II. Imobilizações corpóreas 
1. Terrenos e construções. 
2. Instalações técnicas e máquinas. 
3. Outras instalações, utensílios e mobiliário. 
4. Adiantamentos por conta e imobilizações 
corpóreas em curso. - 
III. [mobilizações financeiras 
l. Partes de capital em empresas coligadas. 
2. Créditos sobre empresas coligadas. 
3. Participações. 
4. Créditos sobre empresas com as quais a so- 
ciedade tem um elo de participação. 
5. Títulos com a característica de imobiliza- 
ções. 
6. Outros empréstimos. 
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7. Acções próprias ou quotas próprias (com a 
indicação do seu valor nominal ou, na falta 
de valor nominal, do seu equivalente conta- 
bilistico), na medida em que a legislação na- 
cional autorize a sua inscrição no balanço. 
D. Activo circulante 
I. Existência: 
l. Matérias-primas e de consumo. 
2. Produtos em curso de fabrico. 
3. Produtos acabados e mercadorias. 
4. Adiantamentos por conta.
V 
II. Créditos _ 
(o montante dos créditos cuja duração residual é 
superior a um ano deve ser indicado separada- 
mente para cada uma das rubricas abaixo): 
1. Créditos resultantes de verbas e de presta- 
ções de serviços. 
2. Créditos sobre empresas coligadas. 
3. Créditos sobre empresas com as quais a so- 
ciedade tem um elo de participação. 
4. Outros créditos.
i 
5. Capital subscrito, exigido, mas não realizado 
(a não ser que a legislação nacional preveja 
a inscrição do capital exigido na rubrica A 
do activo). 
6. Contas de regularização (a não ser que a 
legislação nacional preveja a inscrição das 
contas de regularização na rubrica E do ac- 
tivo). 
HI. Valores mobiliários ` 
1. Partes de capital em empresas coligadas. 
2. Acções próprias ou quotas próprias (com a 
indicação do seu valor nominal ou, na falta 
de valor nominal, do seu equivalente conta- 
bilistico), na medida em que a legislação na- 
cional autorize a sua inscrição no balanço. 
3. Outros valores mobiliários. 
IV. Depósitos bancários e caixa 
E. Contas de regularização 
(a não ser que a legislação nacioanl (SICI nacional) 
preveja a inscrição das contas de regularização na ru- 
brica D, II, 6, do activo). ~ 
F. Prejuízo do exercício 
(a não ser que a legislação nacional preveja a sua in- 
scrição na rubrica A, VI, do passivo). 
Passivo 
A. Capitais próprios 
I. Capim! subscrito 
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(a não ser que a legislação nacional preveja a 
inscrição do capital exigido nesta rubrica. Neste 
caso, os montantes do capital subscrito e do cap- 
ital realizado devem ser mencionados separada- 
mente). 
Prémios de emissão 
Reserva de reavaliação 
Reservas 
1. Reserva legal, na medida em que a legisla- 
ção nacional imponha a constituição de uma 
tal reserva. 
2. Reserva para acções próprias ou quotas pró- 
prias, na medida em que a legislação nacio- 
nal imponha a constituição de uma tal re- 
serva, sem prejuízo do artigo 22', parágrafo 
1, alinea b), da Directiva 77/91/CEE. 
3. Reservas estatutárias. 
4. Outras reservas. 
Resultados transitado: 
Resultado do exercício › 
(a não ser que a legislação nacional preveja a 
inscrição desta conta nas rubricas F do activo e 
E do passivo). 
Provisões para riscos e encargos 
1 Provisões para pensões e obrigações similares. 
2 Provisões para impostos. ~ 
3 Outras provisões. 
Dívidas 
(o montante das dívidas cuja duração residual não é 
superior a um ano e o montante das dívidas cuja du- 
ração residual é superior a um ano devem ser indica- 
dos separadamente para cada uma das rubricas abaixo 
mencionadas, assim como para o conjunto das mes- 
Empréstimos por obrigações, com menção sepa- 
rada dos empréstimos convertíveis. 
Dívida aos estabelecimentos de crédito. 
Adiantamentos recebidos sobre encomendas, na 
medida em que não sejam deduzidos das existên- 
cias de maneira destinta (SIC! distinta). 
Dívidas por compras e prestações de serviços. 
Dívidas representadas por letras e outros títulos 
a pagar. í 
Dívidas a empresas coligadas. 
Dívidas a empresas com as quais a sociedade 
tem um elo de participação. 
Outras dívidas, entre as quais dívidas fiscais e dí- 




9. Contas de regularização (a não ser que a legisla- 
ção nacional preveja a inscrição das contas de 
regularização na rubrica D do passivo). 
Contas de regularização 
(a não ser que a legislação nacional preveja a in~ 
scnção das contas de regularização na rubrica C 9 do 
passivo). 
Lucro do exercicio 
(a não ser que a legislação nacional preveja a sua in- 
scrição na conta A, Vl, do passivo). 
Artigo 10° 
Capital subscrito não realizado 
com indicação da parte exigida , 
(a não ser que a legislação nacional preveja a ín- 
scrição do capital exigido na conta L. Nestecaso, a 
parte do capital exigido, mas ainda não realizado, 
dcve figurar ou na rubrica A ou na rubrica D, II, 5). 
Despesas de estabelecimento 
Tal como são definidas pela legislação nacional e 
desde que esta autorize a sua inscrição no activo. A 
legislação nacional pode igualmente prever a inscrição 
das despesas de estabelecimento como primeira rubri- 
ca em «Imobilizações incorpóreas», t 
Activo imobilizado 
I. [mobilizações incorpóreas 
1. Despesas de investigação e de desenvolvi- 
mento, desde que a legislação nacional au- 
torize a sua inscrição no activo. 
2. Concessões, patentes, licenças, marcas, assim 
como os direitos e valores similares, se fo- 
ram: 
a) adquiridos a título oneroso, sem dever 
ñgurar na rubrica C, I, 3; 
b) criados pela própria empresa, desde 
que a legislação nacional autorize a sua 
inscrição no activo. 
3. Trespasse, na medida em que tenha sido ad- 
quirido a título oncroso. 
4. Adiantamentos por conta. 
II. Imobilizações corpóreas 
1. Terrenos e construções. 
2. Instalações técnicas e máquinas. 
3. Outras instalações, utensílios e mobiliário. 
4. Adiantamentos por conta e 'imobilizações 
corpóreas em curso. 
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Imobilizaçóes financeiras 78/660/CEE 
Partes de capital em empresas coligadas. 
Créditos sobre empresas coligadas. 
Participações. 
Créditos sobre empresas com as quais a so- 
ciedade tem um elo de participação. 
Títulos com a caracteristica dc imobiliza- 
ções. 
Outros empréstimos. 
Acções próprias ou quotas próprias (com a 
indicação do seu valor nominal ou, na falta 
de valor nominal, do seu equivalente conta- 
bilístico), na medida em que a legislação na- 
cional autorize a sua inscrição no balanço. 
D Activo circulante 
Exzszências -. ' 
Matérias-primas e de consumo. 
Produtos em curso de fabrico. 
Produtos acabados e mercadorias. 
Adiantamentos por conta. 
Creditos 
(0 montante dos créditos cujo valor residual é 
superior a um ano deve ser indicado seperada- 
mente para cada uma das rubricas abaixo): 
Créditos resultantes de vendas e de presta- 
ções de serviços. 
Créditos sobre empresas coligadas. 
Créditos sobre empresas com as quais a so- 
ciedade tem um elo de participação. 
Outros créditos. 
Capital subscrito, exigido, mas não realizado 
(a não scr que a legislação nacional preveja 
a inscrição do capital exigido na rubrica A). 
Contas de regularização (a não ser que a 
legislação nacional preveja a inscrição das 
contas de regularização na rubrica E.) 
Valores mobiliários 
Partes de capital em empresas coligadas. 
Acções próprias ou quotas próprias (com a 
indicação do seu valor nominal ou. na falta 
de valor nominal, do seu equivalente conta- 
bilístico), na medida em que a legislação na- 
cional autorize a sua inscrição no balanço. 
Outros valores mobiliários. 
Depósitos bancários e caixa 
Contas de regularização 
(a não ser que a legislação nacional preveja a in- 
scriçao das contas de regularização na rubrica D, II, 
.. 
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Dívidas cuja duração residual não seja superior a 78/660/CEE 
um ano 
1. Empréstimos por obrigações, com menção sepa- 
rada dos empréstimos convertíveis. 
2. Dívidas aos estabelecimentos de crédito. 
3. Adiantamentos recebidos sobre encomendas, na 
medida em que não sejam deduzidos das existên- 
cias de maneira distinta. 
4. Dívida (SIC! Dívidas) por compras eprestações 
de serviço. 
5. Dívidas representadas por letras e outros títulos 
a pagar. ¬ 
6. Dívidas a empresas coligadas. 
7. Dívidas a empresas com as quais a sociedade 
tem um elo de participação. 
8. Outras divadas (SICI dívidas), entre as quais dí- 
vidas fiscais e dívidasa título de segurança so- 
cial. 
9. Contas de regularização (a não ser que a legisla- ` 
ção nacional preveja a inscrição das contas de 
regularização na rubrica K). 
Activo circulante [incluindo as contas de regulariza- 
ção, se indicadas na rubrica E] superior às dívidas 
cuja duração residual não é superior a um ano [in- 
cluindo as contas de regularização, se indicadas na ru- 
brica K] 
Montante total dos elementos do activo após dedu- 
ção das dívidas cuja duração residual não é superior 
a um ano 
Dívidas cuja duração residual é superior a um ano 
1. Empréstimos por obrigações, com menção sepa- 
rada dos empréstimos convertíveis. 
2. Dívidas aos estabelecimentos de crédito. 
3. Adiantamentos recebidos sobre encomendas, na 
medida em que não sejam deduzidos das existên- 
cias de maneira distinta. 
4. Dívidas por compras c prestações de serviço. 
5. Dívidas representadas por letras e outros títulos 
a pagar. 
6. Dívidas a empresas coligadas. 
7. Dívidas a empresas com as quais a siciedade 
(SIC! sociedade) tem um elo de participação. 
8. Outras dívidas, entre as quais dívidas ñscais e dí- 
vidas a n'tulo de seguraça social. 
9. Contas de regularização (a não ser que a legisla- 
ção nacional preveja a inscrição das contas de 
regularização na rubrica K). 
Provisões para riscos e encargos 
1. Provisões para pensões e obrigações similares. 
2. Provisões para impostos. 
3. Outras provisões.
K. Contas de regularização 78/660/CEE 
(a não ser que a legislação nacional preveja a in- 
scrrçao das contas de regularização nas rubricas F, 9, 
ou I, 9). 
L. Capitais próprios 
I. Capital subscrito ~¬ 
(a não ser que a legislação nacional preveja a 
inscrição do capital exigido nesta rubrica. Neste 
caso, os montantes do capital subscrito e do cap- 
rtal realizado devem ser mencionados separada- 
mente). 
II. Prémios de emissão 
III. Reserva de reavaliação 
IV. Reservas 
1. Reserva legal, na medida em que a legisla- 
çao nacional imponha a constituição de uma 
tal reserva. 
2. Reserva para acções próprias ou quotas pró- 
prias, na medida em que a legislação nacio- 
nal imponha a constituição de uma tal re- 
serva, sem prejuízo do artigo 22', parágrafo 
1, alínea b), da Directiva 77/91/CEE. 
3. Reservas estatutárias. ' 
4. Outras reservas. 
V. Resultados transirados 
VI. Resulzado do exercício 
Afâgo 11' 
Os Estados-membros podem permitir que as sociedades 
que, na data de encerramento do balanço, não ultrapassem 
os limites quantitativos de dois dos três critérios seguintes: 
- total do balanço: 250012121 eçug; - mgmme Líquido do vorume de negóctqsz 5000000 
de ecus; 
- número de membros do pessoal empregue em média 
durante o exercício: 50, 
estabeleçam um balanço sintético tomando apenas as con- 
tas precedidas de letras e de algarismos romanos previstos 
nos artigos 9° e 10° commenção (SICI com menção) sepa- 
rada das informações exigidas entre parêntesis nas rubricas 
D, II, do activo e C do passivo no artigo 9° e na rubrica 
D, II, no artigo 10°, mas de uma maneira global para cada 
rubrica referida. 
Os Estados-membros podem autorizar que a alínea a) do 







1. Quando uma sociedade, na data de encerramento do 
balanço, acabar de ultrapassar ou já não ultrapassar os Ii- 
mites quantitativos de dois dos três critérios indicados no 
artigo 11°, esta circunstância não produz efeitos para apli- 
cação da derrogaçäo prevista no referido artigo, senão 
quando ela se verifique durante dois exercícios consecuti- 
VOS. H 
2. Os montantes em unidades de conta europeias que 
figuram no artigo 11° podem ser aumentados no limite 
máximo de 10 % para serem convertidos em moeda nacio- 
nal. . 
3. O total do balanço referido no artigo 11° compõe-se, 
no esquema previsto no artigo 9°, das rubricas A a E do 
activo c, (SIC! e,) no esquema previsto no artigo 10°, das 
rubricas A a E. 
Artigo 13 ° 
1. Quando um elemento do activo ou do passivo seja 
abrangido por várias rubricas do esquema, a sua relaçäo 
com outras rubricas deve ser indicada ou na rubrica onde 
figura ou no anexo, quando esta indicação é necessária pa- 
ra a compreensão das contas anuais. 
2. As acções próprias e as quotas próprias, bem como as 
partes de capital em empresas coligadas, não podem figu- 
rar noutras rubricas que não sejam as previstas para esse 
fim. 
Anzgo 14° 
Devem figurar de maneira distinta a seguir ao balanço ou 
no anexo, se não existir a obrigação de os inscrever no 
passivo, todos os compromissos assumidos a titulo de qual- 
quer garantia, distinguindo segundo as categorias de garan- 
tias previstas pela legislação nacional e mencionado (SIC! 
mencionando) expressamente as garantias reais dadas. Se 
os compromissos mencionados existem relativamente a em- 
presas ligadas, deve ser feita referência separadamente. 
SECÇÃO 4 
Disposições particulares respeitantes a certas rubricas do 
balanço 
Artigo 15 " 
1. A inscrição dos elementos do património no activo 
imobilizado ou no activo circulante é determinada pelo 
destino destes elementos. 
2. O activo imobilizado compreende os elementos do pa- 
trimónio que se destinam a servir de maneira durável à 
actividade da empresa. 
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3. a) Os movimentos das diversas rubricas do activo 
imobilizado devem ser indicados no balanço ou 
no anexo. Para este efeito deve evidenciar-se, 
partindo do preço de aquisição ou do custo de 
produção, para cada uma das rubricas do activo 
imobilizado separadamente, por um lado, as en- 
tradas e saidas, assim como as transferências do 
exercício e. por outro lado, as correcções de va- 
lor acumuladas à data de encerramento do ba- 
lanço e as rectificações efectuadas durante o 
exercício às correcções de valor de exercícios an- 
teriores. As correcções de valor são indicadas no 
balanço, deduzindo-as de maneira distinta à ru- 
brica respectiva, ou no anexo; _ 
b) Quando. no momento da elaboração das primei- 
ras contas anuais, em conformidade com a pres- 
ente directiva, o preço de aquisição ou custo de 
produção de um elemento do activo imobilizado 
não pode ser determinado sem despesa ou de- 
mora injustiñcadas, o valor residual no início do 
exercicio pode ser considerado como preço de 
aquisição ou custo de produção. A aplicação da 
presente alínea b) deve ser mencionada no 
anexo; 
c) Em caso de aplicação do artigo 33°. os movi- 
mentos das diversas rubricas do activo imobiliza- 
do mencionadas na alínea a) do presente 
parágrafo são indicados partindo do preço de 
aquisição ou do custo de produção reavaliado. 
4. O n° 3, alíneas a) e b), aplica-se à apresentação da 
rubrica «Despesas de estabelecimento››. 
Amgo ló' ' 
Na rubrica «Terrenos e construções» devem figurar os dí- 
reitos imobiliários e outros direitos assimilados tal como 
são definidos na legislação nacional. 
Artigo 17' 
Para efeitos da presente directiva, entende-se por participa- 
ções os direitos no capital de outras empresas, materializa- 
dos ou não por títulos, que, criando uma ligação duradou- 
ra com estas, se destinam a contribuir para a actividade da 
sociedade. A detenção de uma parte do capital de uma 
outra sociedade presume-se ser uma participação, quando 
excede uma percentagem fixada pelos Estados-membros a 
um nível que não pode ser superior a 20 %. 
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- Anigo 18 ° 
Na rubrica «Contas de regularização» do activo devem ñ- 
gurar os encargos contabilizados durante o exercicio mas 
respeitantes a um exercicio seguinte, assim como os provei- 
tos que respeitem. ao exercício que não serão exigíveis se- 
não posteriormente ao encerramento deste último. Os Es- 
tados-membros podem, no entanto, prever que os mencio- 
nados proveitos figurem entre os créditos; quando sejam 
de uma certa importância, devem ser explicitados no ane- 
xo. 
Artigo 19 ° 
As correcções de valor compreendem todas as correcções 
destinadas a ter em conta a depreciação, deñnitiva ou não, 
dos elementos do partrimónio verificada à data do encerra- 
mento do balanço. 
Artigo 20 ° 
1. As provisões para riscos e encargos têm por objecto 
cobrir perdas ou dividas (SlC! dividas) que estão clara- 
mente circunscritas, quanto ã sua natureza, mas que, na 
data de encerramento do balanço, são ou prováveis ou cer- 
tas, mas indeterminadas quanta (SICI quanto) ao seu mon- 
tante ou quanto a data da sua ocorrência. 
2. Os Estados-membros podem igualmente autorizar a 
constituição de provisões tendo por objecto cobrir encargos 
que tenham a sua origem no exercicio ou em exercício an- 
terior e que estäo claramente circunscritos quanto à sua 
natureza mas que, na data de encerramento do balanço, 
são ou prováveis ou certos mas indeterminadas quanto ao 
seu montante ou quanto à data da sua ocorrência. 
3. As rovisões ara riscos e encar os não odem ter 
. 
P 
. .P . or ob ecto corn ir os valores dos elementos do activo. - P J 
Afzzga 21° 
Na rubrica «Contas de regularização» do passivo devem 
figurar os proveitos recebidos antes da data de encerra- 
mento do balanço, mas imputáveis a um exercicio seguinte, 
bem como os encargos que, respeitando ao exercício, só 
serão pagos durante um exercicio seguinte. Os Estados- 
membros podem, no entanto, prever que os mencionados 
encargos figurem entre as dividas; quando sejam de certa 
importância, devem ser explicitados no anexo. 
st=.ct;Áo 5 
Estrutura da conta de ganhos e perdas 
Afzigo 22' 
Para a apresentação da conta de ganhos e perdas, os Esta- 
dos-membros prevêem um ou vários dos esquemas mencio- 
nados nos artigos 23' a 26°. Se um Estado-membro previr 
vários esquemas, pode deixar as (SIC! às) sociedades a es- 



























Montante líquido das vendas e prestações de serviços. 
Variação das existências de produtos acabados e em 
curso de fabrico. 
Trabalhos efectuados pela empresa para ela própria e 
levados so (SICl ao) activo. 
Outros proveitos de exploração. 
a) Encargos com matérias-primas e de consumo. 
b) Outros encargos externos. 
Despesas com 0 pessoal: 
a) Salários e ordenados. 
b) Encargos sociais, com menção separada dos que 
cobrem as pensões. 
a) Correcções de valor sobre despesas de estabele- 
cimento e sobre imobilizações corpóreas e in- 
corpóreas. 
b) Correcções de valor sobre elementos do activo 
circulante, na medida em que elas ultrapassem as 
correcções de valor normais no seio da empresa. 
Outros encargos de exploração. 
Proveitos provenientes de participações, com menção 
separada dos provenientes de empresas ligadas. ' 
Proveitos provenientes de outros valores mobiliários e 
de créditos incluídos no activo imobilizado, com men- 
ção separada dos provenientes de empresas ligadas. 
Outros juros e proveitos assimilados, com menção se- 
parada dos provenientes de empresas ligadas. 
Correcções de valor sobre imobilizações financeiras e 
sobre valores mobiliários fazendo parte do activo cir- 
culante. ' . 
Juros e encargos assimilados, com menção separada 
dos respeitantes a empresas ligadas. 
Impostos sobre o resultado provenientes das activida- 
des normais. 





Impostos sobre o resultado excepcional. 
Outros impostos não figurando nas rubricas acima. 
Resultado do excercicio. 
78/660/CEE 
78/660/CEE - I
Artigo 24 “ 78/660/CEE 
Encargos 
Redução das existências de produtos acabados e 
em curso de fabrico. 
a) Encargos com matérias-primas e de consu- 
mo. 
b) Outros encargos externos. 
Despesas com o pessoal: 
a) Salários e ordenados. 
b) Encargos sociais, com menção separada dos 
que cobrem as pensões. 
a) Correcçöes de valor sobre despesas de esta- 
belecimento e sobre imobilizações corpóreas 
e incorpóreas. 
b) Correcôes (SIC! Correcções) de valor sobre 
elementos do activo circulante, na medida 
em que elas ultrapassem as correcções de 
valor normais no seio da empresa. 
Outros encargos de exploração. 
Correcções de valor sobre imobilizações ñnancei- 
ras e sobre valores mobiliários fazendo parte do 
activo circulante. 
Juros e encargos assimilados, com menção sepa- 
rada dos respeitantes a empresas ligadas. 
Impostos sobre os resultados provenientes des 
(SICE das) actividades normais. 
Resultado proveniente das actividades normais, 
depois de impostos. ` 
Encargos excepcionais. 
Impostos sobre o -resultado excepcional. 
Outros impostos não figurando nas rubricas aci- 
ma. 
Resultado do exercicio. 
Proveitos 
Montante líquido das vendas e prestações de ser- 
viços. ' 
Aumento das existências de produtos acabados c 
em curso de fabrico. 
Trabalhos efectuados pela empresa para ela pró- 
pria levados ao activo. 
Outros proveitos de exploração. 
Proveitos provenientes de participações, com 
menção separada dos provenientes de empresas 
ligadas. 
Proveitos provenientes de outros valores mobiliá- 
rios e de créditos indevidos no activo imobiliza- 
do, com menção separada dos provenientes de 
empresas ligadas. 
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7. Outros juros e proveitos assimilados, com men- 78/660/CEE 
ção separada dos provenientes de empresas liga- ` 
das. 
8. Resultado proveniente das actividades normais, 
depois de impostos. 
9. Proveitos excepcionais. 
10. Resultado do exercicio. 
Artigo 25° 
Montante liquido das vendas e prestações de serviços. 
Custos de produção das prestações fornecidas para a 
realização das vendas e prestações de serviços (com- 
preendendo as correcções de valor). 
Resultado bruto proveniente das vendas e prestações 
de serviços. 
Custos de distribuição (compreendendo as correcções 
de valor). ` 
Despesas gerais administrativas (compreendendo as 
correcções de valor). 
Outros proveitos de exploração. 
Proveitos provenientes de participações, com menção 
separada dos provenientes de empresas ligadas. 
Proveitos provenientes de outros valores mobiliários e 
de créditos indevidos no activo imobilizado, com men- i 
ção separada dos provenientes de empresas ligadas. 
Outros `uros e roveitos assirnilados, com mencão se- J 
_ _
. 
parada dos provenientes de empresas ligadas. i 
Correcções de valor sobre imobilizações financeiras e 
sobre vlaores (SIC! valores) mobiliários fazendo parte 
do activo circulante. 
Juros e encargos assimilados, com menção separada 
dos respeitantes a empresas ligadas. 
Impostos sobre o resultado proveniente das activida- 
des normais. 




Encargos excepcionalis (SICE excepcionais). 
Resultado excepcional. 
Impostos sobre o resultado excepcional. 
Outros impostos não figurando nas rubricas acima. 
Resultado do exercício. - - 
Artigo 26 ' 
Encargos 
1. Custos de produção das prestações fomecidas 
para a realização das vendas e prestações de ser- 
viços (compreendendo as correcções de valor). 
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2. Custos de distribuçäo (compreendendo as correc- 
ções de valor). 
3. Despesas gerais administrativas (compreendendo 
as correcções de valor). 
4. Correcçöes de valor sobre imobilizações financei- 
ras e sobre valores mobiliários fazendo parte do 
activo circulante. 
5. Juros e encargos assimilados, com menção sepa- 
rada dos respeitantes a empresas ligadas. 
6. Impostos o (SIC! sobre o) resultado proveniente 
das actividades normais. 
7. Resultado proveniente das actividades normais, 
depois de impostos. 
8. Encargos excepcionais. 
9. Impostos sobre o 'resultado excepcional. 
10. Outros impostos não figurando nas rubricas aci- 
ma. 
11. Resultado do exercício. 
B. Proveitos
' 
l. Montante liquido das vendas e prestações de ser- 
viços. 
2. Outros proveitos de exploração.
_ 
3. Proveitos provenientes de participações, com 
menção separada dos provenientes de empresas 
ligadas. 
4. Proveitos provenientes de outros valores mobiliá- 
rios e de créditos incluídos no activo imobilizado, 
com menção separada dos provenientes de em- 
presas ligadas. 
5. Outros juros e proveitos assimilados, com men- 
ção separada dos provenientes de empresas liga- 
das. 
Ó. Resultado proveniente das actividades normais 
depois de impostos. 
7. Proveitos excepcionais. 
8. Resultado do exercicio. 
Arzigo 27' 
Os Estados-membros podem autorizar as sociedades que, 
na data de encerramento do balanço, não ultrapassem os 
limites quantitativos de dois dos três critérios seguintes: -~;
-- montante líquido do volume de negocios: 20 000000 
£l_Ç__ÇS_ÂU 2 
- número de membros de pessoal empregue em média 
durante o exercicio: 250, 
a derrogar os esquemas figurando nos artigos 73° a 26° 
dentro dos seguintes limites: 
a) Artigo 23°: reagrupamento das rubricas 1 a 5, inclusi- 






b) Artigo 24°: reagrupamento das rubricas Al, A2 e B1 
a B4, inclusive, sob uma única rubrica denominada 
‹‹Proveitos brutos» ou «Encargos brutos››, conforme o 
caso. 
c) Artigo 25°: reagrupamento das rubricas 1, 2, 3 e 6 
numa única rubrica denominada «Resultado bruto››. 
d) Artigo 26°: reagrupamento das rubricas A1, B1 e B2 
numa única rubrica denomindada (SIC! denominada) 
«Proveitos brutos» ou «Encargos brutos››, conforme o 
caso. 
O artigo 12° é aplicável. 
SECÇÃO 6 
Disposições particulares respeitantes a certas rubricas da 
conta de ganhos e perdas 
Artigo 28 ' 
O montante líquido das vendas e prestações de servições 
(SIC!) de serviços compreende os montantes resultantes da 
venda dos produtos e da prestação de serviços correspon- 
dentes às actividades normais da sociedade, dedução feita 
das reduções sobre vendas, assim como da taxa sobre o 
valor acrescentado e de outros impostos directamente liga- 
dos às vendas e prestações de serviços. 
Amgzz 29° 
1. Nas rubricas «Proveitos extraordinários» ou «Encar- 
gos extraordinários» devem figurar os proveitos ou encar- 
gos não provenientes das actividades normais da sociedade. 
2. Se os proveitos e encargos mencionados no n' 1 fo- 
rem importantes para apreciação dos resultados, devem ser 
dadas 'no anexo explicações sobre o seu montante e a sua 
natureza. O mesmo se aplica para os proveitos e encargos 
imputáveis a um outro exercício. 
Artigo 30 ' i 
Os Estados-membros podem permitir que os impostos so- 
bre o resultado proveniente das actividades normais e os 
impostos sobre o resultado excepcional sejam agrupados e 
inscritos na conta de ganhos e perdas numa rubrica figu- 
rando antes da rubrica «Outros impostos näo figurando 
nas rubricas acima››. Nesse caso, a rubrica «Resultado pro- 
veniente das actividades normais, depois de impostos» que 
figura nos esquemas dos artigos 23° a 26° é suprimida. 
Quando esta derrogaçao for aplicada, as sociedades devem 
fornecer no anexo informações sobre as proporções em 
que os impostos sobre o resultado incidem sobre o resulta- 
do proveniente das actividades normais e sobre (SIC! so- 






Regras da valorimetria 
Artigo 31' 
1. Os Estados-membros assegurarâo que a valorimetria 
das rubricas que figuram nas contas anuais seja feita de 
acordo com os seguintes principios gerais: 
a) Presume-se que a sociedade continua as suas activida- 
des; 
b) Os critérios valorimétricos não podem ser modificados 
de um exercicio para o outro; 
c) O principio de prudência deve em qualquer caso ser 
observado e em particular: 
aa) Somente os lucros realizados à data de encerra- 
mento do balanço podem nele ser inscritos; 
bb) Devem tomar-se em conta os riscos previsíveis e 
as perdas eventuais que tenham a sua origem no 
exercício ou num exercicio anterior, mesmo se 
estes riscos ou perdas apenas tiverem sido conhe- 
cidos entre a data de encerramento do balanço e 
a data na qual este é elaborado; 
cc) Devem tomar-se em conta as depreciações, quer 
o exercício apresente prejuízo quer lucro; 
d) Devem tomar-se em consideração os encargos e os 
proveitos respeitantes ao exercicio a que se referem 
as contas, sem atenção à data de pagamento ou de 
recebimento destes encargos ou proveitos; 
e) Os elementos das rubricas do activo e do passivo de- 
vem ser valorizados separadamente: 
f) O balanço de abertura de um exercicio deve corres- 
ponder ao balanço de encerramento do exercicio pre- 
cedente. . 
2. Admitem-se, em casos excepcionais, derrogações a es- 
tes princípios gerais. Quando se faça uso destas derroga- 
ções, estas devem ser assinaladas no anexo e devidamente 
justificadas, com indicação da sua influência sobre o patri- 
mónio, a situação financeira e os resultados. 
Artigo 32 '
_ 
A valorimetria das rubricas que figuram nas contas anuais 
faz-se segundo as disposições dos artigos 34° a 42°, basea- 
das no princípio do preço de aquisição ou do custo de 
produção. 
Amgo 33° 
1. Os Estados-membros podem declarar à Comissö 
(SIC! Comissão) que se reservam a possibilidade, por der- 
rogaçâo ao artigo 32° e até coordenação ulterior, de auto- 
rizar ou de impor para todas as sociedades ou certas cate- 
gorias de sociedades: 
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a) A valorimctria com base no valor de substituição para 
as imobilizações corpóreas cuja utilização é limitada 
no tempo, assim como para as existências; 
b) A valorimetria das rubricas figurando nas contas 
anuais, incluindo os capitais próprios, na base de ou- 
tros métodos diferentes do indicado na alinea (SIC! 
alinea) a), destinados a ter em conta a inflação; 
c) A reavaliação das imobilizações corpóreas, assim co- 
mo das imobilizações financeiras. 
Quando as legislações nacionais prevejam os critérios de 
valorimetria mencionados nas alíneas a), b) ou c), devem 
determinar o seu conteúdo, limites e modalidades de apli- 
cação.
i 
A aplicação de um tal método é referenciada no anexo, 
com indicação das respectivas rubricas do balanco (SIC! 
balanço) e da conta de ganhos e perdas, assim como do 
método adoptado para o cálculo dos valores apresentados. 
2. a) No caso de aplicação do n' 1. o montante das 
diferenças entre a avaliação feita na base do mé- 
todo utilizado e a avaliação feita segundo a regra 
geral do artigo 32° deve ser levado ao passivo, à 
rubrica «Reserva de reavaliação››. O tratamento 
fiscal desta rubrica deve ser explicado no balanço 
ou no anexo. Para aplicação da última alínea do 
n° 1, as sociedades publicarão designadamente, 
no anexo, um quadro evidenciando, sempre que 
a reserva for alterada durante o exercício: 
- o montante da reserva de reavaliação no 
inicio do exercicio; 
-- as diferenças de reavaliação transferidas 
para a reserva de reavaliação durante o ex- 
ercício; 
- os montantes que tenham sido convertidos 
em capital ou transferidos de qualquer out- 
ro modo da reserva de reavaliação durante 
o exercício, com a indicação da natureza de 
tal transferência; 
- 0 montante da reserva de reavaliação no 
firn do exercício. 
b) A reserva de reavaliação pode ser convertida em 
capital, no todo ou em parte, em qualquer mo- 
mento. 
c) A reserva de reavaliação deve ser dissolvida na 
medida em que os montantes a ela afectos não 
sejam já necessários para aplicação do método 





Os Estados-membros podem prever regras regu- 
lando a utilização da reserva de reavaliação, com 
a condição de que os acréscimos na conta de 
ganhos e perdas provenientes da reserva de 
reavaliação não possam ser efectuados senão na 
medida em que os montantes transferidos ten- 
ham sido inscritos como encargos na conta de 
ganhos e perdas ou representem mais-valias efec- 
tivamente realizadas. Estes montantes devem ser 
indicados separadamente na conta de ganhos e 
perdas. Nenhuma parte da reserva de reavaliação 
pode ser objeto de distribuição, directa ou indi- 
recta, a não ser que corresponda a uma mais-val- 
ia realizada. 
d) Salvo nos casos previstos nas alíneas b) e c), a 
reserva de reavaliação não pode ser dissolvida. 
3. As correcções de valor são calculadas em cada ano na 
base do valor retido para o exercício considerado. Todavia, 
em derrogação aos artigos 4° e 22°, os Estados-membros 
podem autorizar ou exigir que apenas o montante das cor- 
recções de valor resultantes da aplicação da regra geral 
prevista no artigo 32° figure nas rubricas pertinentes dos 
esquemas mencionades (SlC!_ mencionados) nos artigos 
23° a 26° e que a diferença resultante da aplicação do 
método de avaliação adoptado, em conformidade com o 
presente artigo, figure separadamente nos esquemas. Além 
disso, os artigos 34° a 42° são aplicáveis por analogia. 
4. No caso de aplicação do n' 1, deve ser mencionado 
no balanço ou no anexo, separadamente para cada uma 
das rubricas do balanço previstas nos esquemas que figu- 
ram nos artigos 9° e 10°, excepto as existências: 
a) O montante da valorização efectuada oonforme a re- 
gra geral prevista no artigo 32° (SIC! 32° e) 0 mon- 
tante acumulado das correcções de valor tal como 
elas se apresentem na data de encerramento do ba- 
lanço; ou ' 
b) O montante, na data de encerramento do balanço, da 
diferença entre a valorização efectuada conforme o 
presente artigo e a que resultaria da aplicação do arti- 
go 32° e, sendo caso disso, o montante acumulado 
das correcções de valor complementares. 
5. Sem prejuizo do artigo 52°, 0 Conselho, sob proposta 
da Comissão, procederá, num prazo de sete anos a contar 
da notiñcação da presente directiva, ao exame e, se for 
esse o caso, ã alteração do presente artigo em função da 
evolução económica e monetária na Comunidade. 
Afzfgo 34° 
1. a) Caso a legislação nacional autorize a inscrição no 
activo das despesas de estabelecimento, estas de- 




b) Na medida em que as despesas de estabeleci- 
mento não estejam completamente amortizadas, 
é interdita qualquer distribuição de resultados, a 
menos que o montante das reservas disponiveis 
para este efeito e os resultados transitados sejam 
pelo menos iguais ao montante das despesas não 
amortizadas. 
2. Os elementos inscritos na rubrica «Despesas de esta- 
belecimento» devem ser comentados no anexo. 
,izzzgú 35° 
1. a) Os elementos do activo imobilizado devem ser 
avaliados ao preço de aquisição ou ao custo de 
produção, sem prejuízo das alíneas b) e c). 
b) O preço de aquisição ou o custo de produção 
dos elementos do activo imobilizado cuja utili- 
zação é limitada no tempo deve ser diminuído 
das correcções de valor calculadas de maneira a 
amortizar sistematicamente o valor destes ele- 
mentos durante a sua duração de utilização. 
c) aa) As imobilizações financeiras podem ser ob- 
jecto de correcções de valor a fim de dar a 
estes elementos' a (SIC! o) valor inferior 
que lhcs seja atribuído na data de encerra- 
mento do balanço. 
bb) Quer a sua utilização seja ou não limitada 
no tempo, os elementos do activo imobiliza- 
do devem ser objecto de oorrecções de val- 
or a fim de dar a estes elementos o valor 
inferior que lhes seja atribuido na data de 
encerramento do balanço, quando se prever 
que a depreciação será duradoura. 
cc) As correcções de valor mencionadas em aa) 
e bb) devem ser levadas a conta de ganhos 
e perdas e - indicadas separadamente no 
anexo, se não forem indicadas separada- 
mente na conta de ganhos e perdas. 
dd) A avaliação por valor inferior mencionada 
em aa) e bb) não pode manter-se, quando 
as razões que motivaram as correcções de 
valor deixam de existir. 
d) Se os elementos do activo imobilizado forem ob- 
jecto de correcções de valor excepcionais apenas 
para efeitos da aplicação da legislação fiscal, 
deve ser indicado no anexo o montante devida- 
mente justiñcado destas correcções. 
2. O preço de aquisição obtém-se adicionando as despe- 
sas acessórias ao preço de compra 
3. . a) O custo de produção obtém-se adicionando ao 
preço de aquisição das matérias-primas e de con- 




b) Uma fracção razoável dos custos que não são 
senão indirectamente imputáveis ao produto con- 
siderado pode ser adicionada ao custo de pro- 
dução na medida em que estes custos respeitem 
ao período de fabricação. 
4. A inclusão no custo de produção dos juros sobre os 
capitais emprestados para financiar a fabricação de imobili- 
zações é permitida na medida em que estes juros respei- 
tem ao periodo de fabricação. Nestes casos, a sua inscrição 
no activo deve ser assinalada no anexo. 
Arrigo 36 °
i 
Em derrogação ao artigo 35°, n° 1, alinea c), subalínea 
cc), os Estados-membros podem permitir às sociedades de 
investimento, na acepção do artigo 5°, n° 2, compensar as 
correcções de valor sobre os valores mobiliários directa- 
mente com os capitais próprios. Os montantes em questão 
devem figurar separadamente no passivo do balanço. 
Artigo 3 7' 
1. O artigo 34° é aplicável à rubrica «Despesas de inves- 
tigação e desenvolvimento››. Todavia, os Estados-membros 
podem autorizar, em casos excepcionais, derrogações ao 
artigo 34°, n' l, alínea a). Neste caso, podem igualmente 
prever derrogações ao artigo 34°, parágrafo 1, alinea b). 
Estas derrogaçöes devem ser assinaladas no anexo e devi- 
damente justiñcadas. 
2. O artigo 34°, n° 1, alinea a), é aplicável à rubrica 
‹‹'I`respasse››. Os Estados-membros podem, todavia, autori- 
zar as sociedades a amortizar sistematicamente o seu tres- 
passe num período limitado superior a cinco anos na con- 
dição de este periodo não exceder a duração de utilização 
deste activo, que seja mencionada no anexo e que seja de- 
vidamente justificada. 
Arrigo 38 ' 
As imobilizações corpóreas e as matérias-primas e de con- 
sumo que são constantemente renováveis e cuja (SIC! cu- 
jo) valor global é de importância secundária para a empre- 
sa podem ser levadas ao activo por uma quantidade e 
valor fixos, se a sua quantidade, o seu valor e aqsua com- 
posição não variam sensivelmente. 
Artigo 39° 
1. a) Os elementos do activo circulante devem ser ava- 
liados ao preço de aquisição ou ao custo de pro- 
dução, sem prejuizo das alíneas b) e c). 
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b) Os elementos do activo circulante são objecto de 
correcções de valor. a fim de dar a estes elemen- 
tos a (SIC! o) valor inferior de mercado, ou, em 
circunstâncias particulares, um outro valor inferi- 
or que se lhes atribua na data de encerramento 
do balanço. 
c) Os Estados-membros podem autorizar correcções 
de valor excepcionais, se estas são necessárias, 
com base numa apreciação comercial razoável, 
para evitar que, num futuro proximo (SIC! próxi- 
mo), a avaliação destes elementos deva ser mo- 
diñcada por motivos de flutuações de valor. O 
montante destas correcções de valor deve ser in- 
dicado separadamente na conta de ganhos e per- 
das ou no anexo. 
d) A avaliação a valor inferior mencionada nas 
alíneas b) e c) não pode ser mentida (SICE man- 
tida) se as razões que motivaram as correcções 
de valor deixaram de existir. 
e) Se os elementos do activo circulante forem ob- 
jecto de correcções de valor excepcionais motiva- 
das unicamente pela aplicação da legislação fis- 
cal, deve ser indicado no anexo o seu montante 
devidamente justiñcado. 
2. A deñniçäo do preço de aquisição oa (SIC!) do custo 
de produção, figurando no artigo 35°, parágrafos 2 e 3, é 
aplicável. Os Estados-membros podem igualmente aplicar 
o artigo 35°, n° 4. As despesas de distribuição não podem 
ser incorporadas no custo de produção. 
Artigo 40 ° 
1. Estados-membros (SIC! Os Estados-membros) podem 
permitir que o preço de aquisição ou o custo de produção 
das existências de objectos da mesma categoria, assim co- 
mo de todos os elementos çfungiveis, incluíndo os valores 
mobiliários, seja calculado na base dos preços médios pon- 
derados ou segundo os métodos «primeira entrada-primer 
ra saída›› (FIFO) ou «última entrada-primeira saída›› 
(LIFO), ou um método análogo. 
2. Quando a avaliação efectuada no balanço, após a 
aplicação dos modos de cálculo indicados no n° 1, difere 
por um montante importante, na data de encerramento do 
balanço, de uma avaliação na base do último preço de 
mercado conhecido antes da data de encerramento do ba- 
lanço, o montante desta diferença deve ser indicado glo- 
balmente por categoria no anexo. - 
Artigo 41 " 
1. Quando o montante a reembolsar sobre as dívidas se- 
ja superior ao montante recebido, a diverença (SICE dife- 
rença) pode ser levada ao activo e deve ser indicada sepa- 
radamente no balanço ou no anexo. 
2. Esta diferença deve ser amortizada por montantes 
anuais razoáveis e o mais tardar no momento do reembol- 
so da divida. 
78/660/CEE 
78/660/CEE # I
_ Artigo 42 ' 
O montante das provisões para riscos e encargos não pode 
ultrapassar as necessidades. 
As provisões que figuram no balanço na rubrica «Outras 
provisões›› devem ser discriminadas no anexo, na medida 
em que _sejam de certa importância. 
SECÇAO 8 
Conteúdo do anexo 
Artigo 43 " 
1. Além das menções prescritas por outras disposições 
da presente directiva, o anexo deve comportar pelo menos 
indicações sobre: 
1) Os critérios de avaliação aplicados às diversas rubricas 
das contas anuais, assim como os métodos de cálculo 
utilizados para as correcções de valor. Relativamente 
aos elementos contidos nas contas anuais que estejam 
ou tenham estado na sua origem expressos em moeda 
estrangeira, devem ser indicadas as bases de conver- 
são utilizadas para a sua expressão em moeda local; 
2) O nome e a sede das empresas nas quais a sociedade 
detém, quer ela própria quer através de uma pessoa 
agindo em seu nome, mas por conta da sociedade, 
pelo menos uma perecentagem (SICÊ percentagem) 
do capital que os Estados-membros nâo podem fixar 
em mais de 20 %, com indicação da fracçâos (SIC! 
fracção) do capital detido, assim como do montante 
dos capitais própnos e do resultado do último ex- 
ercício da empresa em causa para o qual as contas 
tenham sido aprovadas. Podem ser omitidas estas in- 
formações, quando tiverem um interesse pouco signiñ- 
cativo face ao objectivo do artigo 2°, n° 3. A indi- 
cação dos capitais próprios e do resultado pode 
igualmente ser omitida quando a empresa em causa 
não publicar o seu balanço e se ela é participada em 
menos de 50 %, directa ou indirectamente, pela socie- 
dade; 
O nome, a sede e a forma jurídica de todas as empre- 
sas de que a sociedade seja sócia de responsabilidade 
ilimitada. Esta declaração pode ser omitida quando 
for de interesse irrelevante em relação ao objectivo 
do n' 3 do artigo 2°. 
3) O número e o valor nominal ou, na falta de valor 
nominal, 0 equivalente valor contabilístico das acções 
subscritas durante 0 exercicio dentro dos limites do 
capital autorizado, sem prejuízo das disposições res- 
peitantes ao montante deste capital previstas no artigo 
2°, n° 1, alínea e), da Directiva 68/151/CEE, assim 
como no artigo 2°, alinea c), da Directiva 77/91/CEE; 
4) Quando existam várias categorias de acções, o núme- 
ro e o valor nominal ou, na falta de valor nominal, o 





A existência de partes de capital beneficiárias, de 
obrigações convertíveis e de titulos ou direitos simila- 
res, com indicação do seu número e do âmbito dos 
direitos que conferem; 
O montante das dívidas da sociedade cuja duração re- 
sidual é superior a cinco anos, assim como o montan- 
te de todas as dívidas da sociedade cobertas por ga- 
rantias' reais dadas pela sociedade, com indicação da 
sua natureza e da sua forma. Estas indicações devem 
ser dadas separadamente para cada uma das rubricas 
relativas às dívidas, em conformidade com os esque- 
mas que figuram nos artigos 9° e 10°; 
O montante global dos comprimissos (SICZ compro- 
missos) financeiros que não figuram no balanço, na 
medida em que a sua indicação seja útil para aprecia- 
ção da situação financeira. Os compromissos existen- 
tes em matéria de pensões, assim como os compro- 
missos face a empresas ligadas, devem ser 
evidenciados de forma distinta; 
A ventilação do montante líquido das vendas e pres- 
tações de serviços no sentido do artigo 28° por cate- 
gorias de actividade, assim como por mercado geográ- 
fico, na medida em que, do ponto de vista da organi- 
zação da venda dosprodutos e da prestação de servi- 
ços correspondendo às actividades normais da socie- 
dade, estas categorias e mercados difiram entre si de' 
forma considerável'1 
O número de membros do pessoal empregue em mé- 
dia durante o exercício, ventilado por categorias, as- 
sim, como, se não forem mencionadas separadamente 
na conta de ganhos e perdas, as despesas com o pes- 
soal referentes ao exercício e ventiladas conforme o 
artigo 23°, ponto 6; 
A proporção na qual o cálculo do resultado do exercí- 
cio foi afectado por uma avaliação das rubricas que, 
em derrogação dos princípos (SIC! princípios) dos ar- 
tigos 31° e 34° a 42° foi executada durante o exercí- 
cio ou num exercício anterior com vista a obter vanta- 
gens fiscais. Quando tal avaliação influenciar de 
maneira não negligenciável a carga fiscal futura, de- 
vem ser dadas indicações sobre esse facto; 
A diferença entre a carga fiscal imputada ao exercício 
c aos exercícios anteriores e a carga ñscal já paga ou 
a pagar com referência a estes exercícios, na medida 
em que esta diferença tenha interesse significativo fa- 
ce à carga ñscal futura. Este montante pode igual- 
mente figurar de modo acumulado no balanço numa 
rubrica especial a intitular em conformidade; 
O montante das remunerações artribuídas (SlC! atri- 
buídas) com referência ao exercício aos membros dos 
órgãos de administração, de direcção ou de fiscaliza- 
ção por motivo das suas funçóes, assim como os com- 
promissos surgidos ou contratados em matéria de 
pensões de reforma para os antigos membros dos ór- 
gãos supracitados. Estas informações devem ser dadas 
de forma global para cada categoria; 
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13) O montante dos adiantamentos e dos créditos conce- 
didos aos membros dos Órgãos de administração, de 
direcção ou de fiscalização, com indicação de taxas de 
juro, das condições principais e dos montantes even- 
tualmente reembolsados, assim como os compromissos 
tomados por sua conta a titulo de qualquer garantia. 
Estas informações devem ser dadas de forma global 
para cada categoria. 
2. Até coordenação ulterior, os Estados-membros podem 
não aplicar o n° 1, ponto 2), às sociedades de participação 
financeira nos termos do artigo 5°, n” 3. 
3. Os Estados-membros podem permitir que não sejam 
fomecidas as indicações previstas no ponto 12 do n° 1, 
sempre que tais indicações permitam identificar a situação 
de um membro determinado desses órgãos. 
Artigo 44 ' 
1. Os Estados-membros podem permitir que as socieda- 
des referidas no artigo 11° elaborem um anexo sintético 
sem inclusão das informações requeridas no n" 1, pontos S 
a 12, do artigo 43°. Todavia, o anexo deve fornecer global- 
mente, quanto a todas as rubricas em questão, as informa- 
ções previstas no n° 1, ponto 6, do artigo 43°. 
2. Os Estados-membros podem, além disso, permitir que 
as sociedades referidas no n° 1 fiquem isentas da obriga- 
ção de fornecer no anexo os dados previstos nos n° 3, alí- 
nea a), e n° 4 do artigo 15°, bem como nos artigos 18° e 
21°, no n° 2 do artigo 29°, no segundo parágrafo do arti- 
go 30°, no n° 2 do artigo 34°, no n' 2 do artigo 40° e no 
segundo parágrafo do artigo 42°. 
3. Aplica-se o artigo 12°. 
Artigo 45 ° 
1. Os Estados-membros podem permitir que as indica- 
çoes mencionadas no artigo 43°, n' 1, ponto 2): 
a) Tomem a forma de um extracto apresentado em con- 
formidade com o artigo 3°, n°° 1 e 2, da Directiva 
68/151/CEE; o facto deve ser mencionado no anexo: 
b) Sejam omitidas, quando sejam de natureza a causar 
grave prejuízo a uma das empresas mencionadas no 
artigo 43°, n 1 (S1C! n° 1), ponto 2). Os Esta- 
dos-membros podem subordínar esta omissão a auto- 
xização prévia de uma autoridade administrativa ou 
judicial. A omissão destas indicações deve ser mencio- 
nada no anexo. 
2. O n›° 1, alínea b), aplica-se igualmente às indicações 






Os Estados-membros podem autorizar as sociedades men- 
cionadas no artigo 27° a omitir indicações previstas no ar- 
tigo 43°, n° 1, ponto 8). O artigo 12° é aplicável. 
SECÇÃO 9 
Conteúdo do relatório de gestão 
Amga 46° 
1. O relatório de gestão deve conter, pelo menos, uma 
exposição fiel acerca da evolução dos negócios e da situa- 
ção da sociedade. ' 
2. O relatório deve igualmente incluir indicações sobre: 
ai) Os acontecimentos importantes verificados após o en- 
cerramento do exercicio; 
b) A evolução previsível da sociedade; 
c) As actividades em matéria de investigação e desenvol- 
vimento; 
d) No que respeita ã aquisição de acções próprias, as 
indicações mencionadas no artigo 22°, n° 2, da Direc- 
tiva 77/91/CEE; 
e) A existência das sucursais da sociedade. 
3. Os Estados-membros podem permitir que as socieda- 
des referidas no artigo 11“ não sejam obrigadas a elaborar 
0 relatório de gestão, sob condição de inscreverernno ane- 
xo as informaçóes referidas no n° 2 do artigo 22' da Di- 





1. As contas anuais regularmente aprovadas e o relatório 
de gestão, assim como o relatório elaborado pela pessoa 
encarregada do controlo das contas, devem ser objecto de 
publicidade efectuada de acordo com as modalidades pre- 
vistas pela legislação de cada Estado-membro em confor- 
midade com o artigo 3 (SIC! artigo 3°) da Directiva 
68/151/CEE. 
Todavia, a legislação de um Estado-membro pode permitir 
que o relatório de gestão não seja objecto da publicidade 
acima mencionada. Neste caso, 0 relatório de gestão é pos- 
to à disposição do público na sede da sociedade no Esta- 
do-membro respectivo. 
_ V . . . 
~! . . .V 
IA. O Estado-membro da sociedade referida no n' 1, se- 
gundo e terceiro parágrafos, do artigo 1° (sociedade 
abrangida) pode dispensar esta sociedade da publicação 
das suas contas, nos termos do artigo 3° da Directiva 
68/151/CEE, desde que essas contas fiquem â disposição 








a) Todos os sócios de responsabilidade ilimitada da so- 
ciedade abrangida forem sociedades contempladas pe- 
lo n° 1, primeiro parágrafo, do artigo 1°, regidas pela 
legislação de Estados-membros diferentes daquele por 
cuja legislação se rege essa sociedade e nenhuma des- 
sas sociedades publicar as contas da sociedade abran- 
gida juntamente com as suas próprias contas, ou se 
b) Todos os sócios de responsabilidade ilimitada forem 
sociedades não sujeitas à legislação de um Esta- 
do-membro, mas cuja forma jurídica seja comparável 
às contempladas pela Directiva 68/151/CEE. 
Deve ser facultada cópia das contas mediante simples pedi- 
do. O preço exigido por essa cópia não pode exceder o seu 
custo administrativo. Devem ser previstas sanções adequa- 
das em caso de não cumprimento da obrigação de publici- 
dade imposta pelo presente número. 
Z. Em derrogação ao n'° 1, os Estados-membros podem 
permitir que as sociedades mencionadas no artigo 11° pu- 
bliquem: 
a) Um balanço sintético contendo apenas as rubricas 
' 
precedidas de letras e algarismos romanos previstos 
nos artigos 9° e 10°, com menção separada das infor- 
mações pedidas entre parêntesis em D, II, do activo, 
e C do passivo do artigo 9°, assim como em D, II, do 
artigo 10°, mas de uma maneira global para todas as 
rubricas respectivas; 
b) Um anexo sintético, nos termos do artigo 44°. 
O artigo 12° é aplicável. 
Além disso. os Estados-membros podem permitir a estas 
sociedades não publicar a sua conta de ganhos e perdas, o 
seu relatório de gestão, assim como o relatório elaborado 
pela pessoa encarregada do controlo das contas. 
3. Os Estados-membros podem permitir que as socieda- 
des mencionadas no artigo 27" publiquem; (SIC! publi- 
quemz) 
a) Um balanço sintético tomando apenas as rubricas pre- 
cedidas de letras e de algarismos romanos previstos 
nos artigos 9' e 10°, com menção separada no balan- 
ço ou no anexo: 
- dasrubricasCI3,CI11,2,3e4,CIII1,2,3, 
4c7,DII2,3e6eDIII1e2,doactivo, 
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- das informações pedidas entre parêntesis nas ru- 
bricas D II, do activo e C do passivo do artigo 
9°, mas de maneira global para todas as rubricas 
respectivas e separadamente para as rubricas D 
II 2 e 3 do activo, assim como C 1, 2, 6, 7 e 9 
do passivo; 
- das informações pedidas entre parêntesis na ru- 
brica D II, do artigo 10°, mas de maneira global 
para todas as rubricas respectivas e separada- 
mente para as rubricas D II 2 e 3; 
b) Um anexo abreviado, sem as indicações pedidas no 
artigo 43°, n° 1, pontos 5), 6), 8), 10) e 11). Todavia, 
o anexo deve indicar as informações previstas no arti- 
go 43°, n° 1, ponto 6), de uma maneira global para 
todas as rubricas respectivas. 
O presente parágrafo não prejudica o n° 1 no que respeita 
à conta de ganhos e perdas, ao relatório de gestão, assim 
como ao relatório elaborado pela pessoa encarregada do 
controlo das contas. 
O artigo 12° á aplicável. 
Artigo 48 ° 
Aquando de qualquer publicação integral, as contas anuais 
e o relatório de gestão devem ser reproduzidos segundo a 
forma e o texto na base dos quais o (SICI a) pessoa encar- 
regada do controlo das contas elaborou o seu relatório. 
Estes documentos devem ser acompanhados do texto inte- 
gral da certificação. Se a pessoa encarregada do controlo 
das contas emitir reservas ou recusou a sua certificação, 
este facto deve ser assinalado e as razões devem ser dadas. 
Artigo 49 ' 
Se as contas anuais não forem publicadas na integra, deve 
precisar-se que se trata de uma versão sintética e deve ser 
feita referência ao registo junto do qual as contas foram 
depositadas em conformidade (SIC! conformidade com) o 
artigo 47°, n° 1. Se este depósito ainda não tiver sido 
efectuado, este tacto (SIC! facto) deve ser mencionado. A 
certificação da pessoa encarregada do controlo das contas 
não pode acompanhar esta publicação, mas deve ser men- 
cionado se a certificação foi dada com ou sem reserva ou 
se ela foi recusada. 
Arrigo 50 ' 
Devem ser publicadas ao mesmo tempo que as contas 
anuais e segundo as mesmas modalidades: 
- a proposta da aplicação dos resultados; 
_ a aplicação dos resultados, 





Affigo 50 °A 90/óo4/CEE 
As contas anuais, além de publicadas na moeda em que 
são elaboradas, podem sê-lo em ecus, utilizando a taxa de 
conversão em vigor à data de encerramento do balanço. 
Esta taxa é indicada no anexo. 
SECÇÃO n 1 vs/óóo/CEE 
Controlo 
Anfgo 51 ° 
1. a) As sociedades devem fazer controlar as contas 
anuais por uma ou várias pessoas habilitadas face 
à lei nacional para o controlo das contas; 
b) A pessoa ou pessoas encarregadas do controlo 
das contas devem igualmente verificar a con- 
cordância do relatório de gestão com as contas 
anuais do exercício. 
Z. Os Estados'‹me-mbros podem isentar da obrigação pre- 
vista no n° 1 as sociedades mencionadas no artigo 11°. 
O artigo 12° (SlC! 12° é) aplicável. 
3. No caso mencionado no n° 2, Os Estados-membros 
introduzirão na sua legislação as sanções adequadas para o 
caso em que as contas anuais ou o relatório de gestão das 
sociedades em questão não sejam elaborados em conformi- 
dade com a presente directiva. 
sEcÇAo 12 
Disposições finais 
Artigo 52 ' 
1. É criado junto da Comissão um comité de contacto 
tendo por missão: 
_
_ 
a) Facilitar, sem prejuízo dos artigos l69° e 170' de tra- 
tado (SICE do Tratado), uma aplicação harmônica da 
presente directiva por uma concertação regular inci- 
dindo especialmente sobre os problemas concretos da 
sua aplicação; 
b) Aconselhar, quando necessário, a Comissão sobre os 
complementos ou as alterações a fazer ã presente di- 
rectiva. 
2. O comité dc contacto é composto por representantes 
dos Estados-membros, assim como por representantes da 
Comissão. A presidência é assegurada por um representan- 
te da Comissão. O secretariado é assegurado pelos serviços 
da Comissão. 
3. O comité é convocado pelo seu presidente, por inicia- 
tiva deste ou a pedido de um dos seus membros. 
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Artigo 53 ° 
1. O ecu, na acepção da presente directiva, é o deñnido 
no Regulamento (CEE) n° 3180/78 (1), com a redacção 
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n° 2626/84 ("), 
e pelo Regulamento (CEE) n° 1971/89 (3). 
O contravalor em moeda nacional será o que for aplicável 
em 8 de Novembro de 1990. 
2. O Conselho, sob proposta da Comissão, procederá to- 
dos os cinco anos ao exame e, sendo caso disso, à revisão 
dos montantes da presente directiva expressos em unidades 
de conta europeias, em função da evoluçao economica e 
monetária na Comunidade. 
¡. 5,. 
Artigo 55 ' 
1. Os Estados-membros porão em vigor as disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas necessarias 
para se conformarem à presente directiva num prazo de 
dois anos a contar da sua notificação. Eles devem informar 
imediatamente esse facto à Comissão. 
Z. Os Estados-membros podem prever que as disposi- 
ções mencionadas no n' 1 não se apliquem senão dezoito 
meses depois do termo do prazo previsto no dito pará- 
grafo. 
Todavia, estes dezoito meses podem ser alargados a cinco 
anos: 
a) No que respeita as (SIC! às) unregistered companies 
no Reino-Unido e na Irlanda; 
b) No que respeita a (SIC! a) aplicação dos artigos 9° e 
10°, assim como dos artigos 23° a 26° (SIC! 26°,) 
respeitantes aos esquemas do balanço e da conta de 
lucros e perdas, na medida em que um Estado-mem- 
bro tenha posto em vigor, para estes documentos, es- 
quemas diferentes num período maximo de três anos 
antes da presente directiva; 
c) No que respeita à aplicação das disposições da pre- 
sente directiva que respeitem ao cálculo e apresenta- 
ção no balanço de amortizações aferentes aos elemen- 
tos do património que dependem das rubricas do 
activo mencionadas no artigo 9°, rubricas C, II, 2 e 3, 
e no artigo 10°, rubn`cas C, II, 2 e 3; 
cl) No que respeita ã aplicação do artigo 47°, vn' 1, ex- 
cepto no que respeita às sociedades já submetidas á 
(SIC! à) obrigação de publicidade em virtude do arti- 
go 2', n° 1, alínea Í), da Directiva 68/151/CEE. Neste 
caso, o artigo 47°, n" 1, segunda alínea, da presente 
directiva aplica-se às contas anuais e ao relatório ela- 
borado pela pessoa encarregada do controlo das 
contas; 
e) No que respeita à aplicação do artigo 51', n° 1. 
Além disso, este prazo de dezoito meses pode ser alargado 
para oito anos no que respeita às sociedades de navegação 
cujo objecto principal é a navegação e que existam já no 
momento da entrada em vigor das disposições menciona- 
das no n' 1.1 
(1) Jo n' L 379 de 30. iz. 1973, p. 1. 
(2) Jo zz' L 247 de 16.9. 1954, p. 1. 
(3) Jo n' L 139 de 4. 7. 1989, p. 1. 
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3. Os Estados-membros tomarão o cuidado de comuni- 
car à Comissão o texto das principais disposições de direito 




1. A obrigação de indicar nas contas anuais as rubricas 
previstas nos artigos 9°, 10° e 23" a 26° que se referem às 
empresas coligadas na acepção do artigo 41° da Directiva 
83/349/CEE e a obrigação de dar ir1formações relativas a 
estas empresas, de acordo com o n° 2 do artigo 13°, artigo 
l4° e n' 1, ponto 7, do artigo 43°, entram em vigor a 
partir da data indicada no n° 2 do artigo 49° da directiva 
atrás citada. 
2. O anexo deve, além disso, incluir: . 
a) A denominação e a sede da empresa que elabora as 
contas consolidadas do maior conjunto de empresas 
de que a sociedade faça parte enquanto empresa fi- 
lial:
I 
b) A denominação e a scde da empresa que elabora as 
contas consolidadas do conjunto mais pequeno de em- 
presas incluidas (SlC! incluidas) no conjunto de em- 
presas referidas na alínea a), de que a sociedade faça 
parte enquanto empresa filial; ' 
c) O local onde as contas consolidadas referidas nas alí- 
neas a) e b) possam ser obtidas deve ser mencionado, 
a não ser que elas não estejam disponiveis. 
Afzigzz 57° 
Sem prejuízo das Directivas 68/151/CEE e 77/91/CEE, os 
Estados-membros podem não aplicar às sociedades sujeitas 
ao seu direito nacional, que sejam empresas filiais na acep- 
ção da Directiva 83/349/CEE., as disposições da presente 
diretiva relativas ao conteúdo, à ñscalização bem como à 
publicidade das contas anuais, se estiverem preenchidas as 
condições seguintes: 
a) A empresa-mãe esteja sujeita ao direito de um Esta- 
do-membro; 
b) Todos os accionistas ou sócios da empresa filial se tc- 
nham declarado de acordo com a dispensa atrás refe- 
rida; esta declaração é requerida para cada exercicio; 
c) A empresa-mãe se tenha declarado garante dos com- 
promissos contraidos pela empresa filial; 
d) As declarações referidas nas alíneas b) e c) sejam ob- 
jecto de uma publicidade por parte da empresa filial 
segundo os modos previstos pela legislação do Esta- 
do-membro, de acordo com o artigo 3° da Directiva 
'68/151/CEE; 
e) A empresa filial seja incluida nas contas consolidadas 





f) A dispensa acima referida seja mencionada no anexo 
das contas consolidadas pela empresa-mãe; 
g) As contas consolidadas referidas na alinea e), o rela- 
tório consolidado de gestão e o relatório da pessoa 
encarregada da fiscalização destas contas sejam objec- 
to de publicidade por parte da empresa filial segundo 
os modos previstos pela legislação do Estado-membro, 
de acordo com o artigo 3° da Directiva 68/151/CEE. 
Artigo 5 7°A 
1. Os Estados-membros podem exigir das sociedades 
contempladas pelo n° 1, primeiro parágrafo, do artigo 1°, 
regidas pela sua legislação, que sejam sócias de responsabi- 
lidade ilimitada de qualquer das sociedades referidas no 
n" 1, segundo e terceiro parágrafos, do artigo 1° (socieda- 
de abrangida), que elaborem, mandem controlar e publi- 
quem, juntamente com as suas próprias contas, e de acor- 
do com o disposto na presente directiva, as contas da 
sociedade abrangida. 
Neste caso, as exigências da presente directiva não se apli- 
cam à sociedade abrangida. 
2. Os Estados-membros podem aplicar as exigências da 
presente directiva à sociedade abrangida, se: 
a) As contas desta sociedade forem elaboradas, controla- 
das e publicadas, nos termos do disposto na presente 
directiva, por uma sociedade contemplada pelo n" 1, 
primeiro parágrafo do artigo 1°, que seja sócia de 
responsabilidade ilimitada da sociedade abrangida e 
seja regida pela legislação de outro Estado-membro; 
b) A sociedade abrangida for incluída nas contas consoli- 
dadas, elaboradas, controladas e publicadas, nos ter- 
mos da Directiva 83/349/CEE, por um sócio de res- 
_ 
ponsabilidade ilimitada ou se a sociedade abrangida 
for incluída nas contas consolidadas de um grupo 
mais vasto de empresas, elaboradas, controladas e pu- 
blicadas, nos termos da Directiva 83/349/CEE do 
Conselho, por uma empresa-mãe, regida pela legisla- 
ção de um Estado-membro. Esta dispensa deve ser 
mencionada no anexo das contas consolidadas. 
3. Nestes casos, a sociedade abrangida é obrigada a co- 
municar, a quem o solicite, o nome da sociedade que pu- 
blica as contas. 
Anigo 58 ' 
Os Estados-membros podem não aplicar às sociedades su- 
jeitas ao seu direito nacional, que sejam empresas-mãe na 
acepção da Directiva 83/349/CEE, as disposições da pre- 
sente directiva relativas à fiscalização, bem como à publica- 
ção, da conta de ganhos e perdas, se estiverem preenchidas 





a) A empresa-mãe elabore contas consolidadas de acor- 
do com a Directiva 83/349/CEE e esteja compreendi- 
da nas contas consolidadas; 
b) A dispensa atrás referida seja mencionada no anexo 
das contas anuais da empresa-mãe; 
c) A dispensa atrás referida seja mencionada no anexo 
das contas consolidadas elaboradas pela empresa-mãe; 
d) O resultado do exercicio da empresa-mãe, calculado 




1. Os Estados-membros podem permitir ou determinar 
que as participações, na acepção do artigo 17°, detidas no 
capital de empresas sobre cuja gestão e política financeira 
das quais seja exercida uma influência signiñcativa, sejam 
inscritas no balanço de acordo com os n°“ 2 a 9 seguintes, 
como sub-rubricas das rubricas «Partes em empresas coli- 
gadas» e ‹‹Participaçóes››, conforme for o caso. Presume-se 
que uma empresa exerce uma influência significativa sobre 
outra empresa quando detenha 20 % ou mais dos direitos 
de voto dos accionistas ou sócios desta empresa. O artigo 
2° da Directiva 83/349/CEE é aplicável. 
2. Quando este artigo for aplicado pela primeira vez a 
uma participação referida no n° 1, esta deverá ser inscrita 
no balanço: 
a) Seja pelo seu valor contabilístico avaliado de acordo 
com os artigos 31° a 42°. A diferença entre este valor 
e o montante correspondente à fracção dos capitais 
próprios representada por esta participação deve ser 
mencionada separadamente no balanço ou no anexo. 
V Esta diferença deve ser calculada na data em que o 
método tenha sido aplicado pela primeira vez. 
b) Seja pelo montante correspondente à fracção dos ca- 
pitais próprios representada por esta participaçäo. A 
diferença entre este montante e (SICE e o) valor con- 
tabilistico avaliado de acordo com as regras de avalia- 
ção previstas nos artigos 31° a 42° deve ser mencio- 
nada separadamente no balanço ou no anexo. Esta 
diferença deve ser calculada na data em que o méto- 
do tiver sido aplicado pela primeira vez. ~ 
c) Os Estados-membros podem determinar a aplicação 
de uma ou outra das alíneas a) e b). O balanço ou o 




d) Atém (SIC! Além) disso, os Estados-membros podem, 
para a aplicação das alíneas a) e b), determinar ou 
permitir que o cálculo da diferença se efectue na data 
de aquisição da participação referida no n° 1 ou, no 
caso das aquisições terem sido realizadas em datas di- 
ferentes, na data em que as acções ou partes se tive- 
rem tornado uma participação na acepção do n° 1. 
3. Sempre que elementos do activo ou do passivo da 
empresa na qual seja detida uma participação na acepção 
do n° 1 tenham sido avaliados segundo métodos diferentes 
dos utilizados pela sociedade ao elaborar as suas contas 
anuais, estes elementos podem, para o cálculo da diferença 
referida no n° 2, alinea a) ou alínea b), ser de novo ava- 
liados de acordo com os métodos utilizados pela sociedade 
ao elaborar as suas contas anuais. Sempre que se não tiver 
procedido a esta nova avaliação, deve mencionar-se este 
facto em anexo. Os Estados-membros podem impor esta 
nova avaliação. ` 
4. O valor contabilístico na alínea a) do n° 2 ou o mon- 
tante correspondente ã fracção dos capitais próprios referi- 
do na alínea b) do n° 2 será acrescido ou deduzido do 
montante da variação, entretanto verificada no decorrer do 
exercício, da fracção dos capitais próprios representada por 
esta participação; tal valor é reduzido do montante dos di- 
videndos correspondente à participação. 
5. Na medida em que uma diferença positiva menciona- 
da na alínea a) ou alínea b) do n' 2 não seja relacionável 
com uma categoria de elementos do activo ou do passivo, 
ela deve ser tratada de acordo com as regras aplicaveis 
(SIC! aplicáveis) à rubrica «Fundos de comércio››. 
6. a) A fracção do resultado atribuível às participações 
referidas no n° 1 deve ser inscrita na conta de 
ganhos e perdas numa rubrica própria a intitular 
convenientemente. 
b) Sempre que este montante exceda 0 montante 
dos dividendos já- recebidos ou cujo pagamento 
possa ser exigido, o montante da diferença deve 
scr levado a uma reserva que não pode ser dis- 
tribuída aos accionistas. 
c) Os Estados-membros podem permitir ou deter- 
minar que a fracção do resultado atribuível às 
participações referidas no n° 1 não figure na 
conta de ganhos e perdas a não ser na medida 
em que ela corresponda a dividendos já recebi- 
dos ou cujo pagamento possa ser exigido. 
7. As eliminações referidas no n° 1, alínea c), do artigo 
26° da Directiva 83/349/CEE devem ser efectuadas na me- 
dida em que os elementos sejam conhecidos ou estejam 
acessíveis. Os n°“ 2 e 3 do artigo 26° da directiva atrás 
citada aplicam-se. 
8. Sempre que uma empresa na qual é detida uma parti- 
cipaçâo na acepção do n° 1 elabora contas consolidadas, 
as disposições dos números precedentes são aplicáveis aos 




9. Pode renunciar-se à aplicação do presente artigo 
quando as participações referidas no n° 1 não apresentem 
um interesse significativo relativamente ao objectivo do 
n° 3 do artigo 2°. 
Artigo 60 ° 
Até coordenação ulterior, os Estados-membros podem pre- 
ver que a avaliação dos valores nos quais as sociedades de 
investimento, no sentido do artigo 5°, n° 2, colocaram os 
seus fundos, se faça com base no valor de mercado. ' 
Neste caso, os Estados-membros podem igualmente dis- 
pensar as sociedades de investimento de capital variável de 
fazer figurar de forma distinta os montantes das correcções 
de valor mencionados no artigo 36°. 
Artigo 61 ° 
Os Estados-membros podem não aplicar a uma sociedade 
sujeita ao respectivo direito nacional. que seja uma empre- 
sa-mãe na acepção da Directiva 83/349/CEE, as disposi- 
ções do n' 1, ponto 2, do artigo 43" da presente directiva 
relativa (SIC! directiva, relativas) aos montantes dos capi- 
tais próprios e ao montante do resultado das empresas em 
causa: 
a) Sempre que as empresas consideradas estejam inclui- 
das nas contas consolidadas elaboradas por esta em- 
presa-mãe ou nas contas concolidadas (SIC! consoli- 
dadas) de um conjunto maior de empresas referidas 
no n° 2 do artigo 7' da Directiva 83/349/CEE, 
ou ' 
b) Sempre que os direitos detidos no respectivo capital 
sejam tratados por esta empresa-mãe nas suas contas 
anuais de acordo com 0 artigo 59° ou nas contas con- 
solidadas que esta empresa-mãe elabore de acordo 
com o artigo 33° da Directiva 83/349/CEE. 
Amigo ó2' ~ 
Os Estados-membros são destinatários da presente directi- 






SÉTIMA nnuzcrivâ Do coNsi‹:LHo 
de 13 .de Junho de 1983 
baseada no n° 3 alínea ), do art' 4 d T , g igo S ° o ratado e relativa às contas consolidadas 
(83/349/CEE) 
O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS. 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Eco- 
nómica Europeia e, nomeadamente, o n° 3, alinea g), do 
seu artigo 54°, 
Tendo em conta a proposta da Comissão (1),' 
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2), 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e So- 
cial (3), 
Considerando que o Conselho adoptou, em 25 de Julho de 
1978, a Directiva 78/660/CEE (4) tendente a coordenar as 
legislações nacionais sobre as contas anuais de certas for- 
mas de sociedades; que um importante número de socieda- 
des fazem parte de conjuntos de empresas; que devem ser 
elaboradas contas consolidadas para que a informação 
nanceira sobre esses conjuntos de empresas seja levado 
(S1C! levada) ao conhecimento dos sócios e de terceiros; 
que, por conseguinte, se revela necessária uma coordena- 
ção das legislações nacionais sobre as contas consolidadas 
a fim de realizar os objectivos de comparabilidade e de 
equivalência entre essas informações; 
Considerando que, para determinar as condições da conso- 
lidação, é preciso considerar não só os casos em que o 
poder de controlo se baseia numa maioria de direito de 
voto mas também os casos em que se baseia em acordos, 
onde tais acordos são admitidos; que é necessário, além 
disso, permitir aos Estados-membros onde isso aconteça 
regular os casos em que, em determinadas circunstâncias, o 
exercício efectivo do controlo foi estabelecido com base 
numa participação minoritária; que, finalmente, é necessá- 
rio permitir aos Estados-membros regular o caso dos con- 




(1) JO n e 2. 6. l976, p. 2. 
(2) Jo n z 10.7. 1913, p. óo. 
(Í) Jo ii zó. 3. 1977, p. 5. 





Considerando que a coordenação em matéria de contas 
consolidadas tem por objectivo proteger os interesses liga- 
dos ãs sociedades de capitais; que esta protecção implica o 
principio da elaboração de contas consolidadas sempre que 
uma sociedade fizer parte de um conjunto de empresas e 
que estas contas são obrigatórias, pelo menos sempre que 
a referida sociedade for uma empresamãe (SIC! empre- 
sa-mãe); que, além disso, é necessário para uma informa- 
ção completa que uma empresa filial, que seja ela mesma 
uma empresa-mãe, elabore contas consolidadas; que, no 
entanto, uma tal empresamãe (SICÉ empresa-mãe) pode e, 
em certas condições, deve ser dispensada de elaborar tais 
contas consolidadas desde que os seus sócios e os terceiros 
sejam suficientemente protegidos; 
Considerando que para os conjuntos de empresas que não 
ultrapassem uma determinada dimensão se pode justificar 
uma dispensada (SIC! dispensa da) obrigação de elaborar 
as contas consolidadas; que, consequentemente, é necessá- 
rio determinar limites máximos para uma tal dispensa; que, 
neste sentido, os Estados-membros podem ou prever que o 
facto de ultrapassar o limite numérico de um qualquer dos 
três critérios seja suficiente para a não aplicação da dis- 
pensa, ou adoptar limites numéricos inferiores aos previs- 
tos na directiva: 
Considerando que as contas consolidadas devem dar uma 
imagem fiel do património, da situação financeira, bem co- 
mo do resultado económico do conjunto de empresas in- 
cluidas no consolidado; que, para este efeito, a consolida- 
ção deve englobar todas as empresas do referido conjunto; 
que esta consolidação deve incluir o resumo integral dos 
elementos do activo e do passivo, dos rendimentos e dos 
encargos destas empresas, mencionando separadamente os 
interesses das pessoas estranhas ao próprio conjunto; que, 
todavia, devem efectuar-se as correcções necessárias de 
forma a eliminar os efeitos das relações financeiras entre 
as empresas consolidadas; 
Considerando que deve ser definido um certo número de 
principios em matéria de elaboração de contas consolida- 
das e de avaliação no âmbito destas oontas de forma a 
assegurar que estas reagrupem elementos coerentes e com- 
parãveis, tanto no que diz respeito aos métodos seguidos 
para a sua avaliação como aos períodos contabilisticos to- 
mados em consideração; 
Considerando que as patticipações no capital de empresas, 
nas quais exercem uma influência significativa empresas in- 
cluidas na consolidação, devem ser incluidas nas contas 
consolidadas com base no método de equivalência; 
Considerando que é indispensável que o anexo às contas 
consolidadas contenha indicações precisas sobre as empre- 
sas a consolidar, 
78/660/CEE - I
Considerando que algumas das derrogações inicialmente 
previstas a título transitório pela Directiva 78//660/CEE 
podem ser mantidas sob reserva de uma ulterior reaprecia- 
ção, 
ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA: 
78/660/CEE - I
DIRECTIVA DO CONSELHO 
de 27 de Novembro de 1984 
que revê os montantes expressos em ECUS (SICI ecus) 
(84/569/CEE) 
O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Eco- 
nómica Europeia, 
Tendo em conta a Directiva 78/660/CEE do Conselho, de 
25 de Julho de 1978, baseada no n° 3, alínea g), do artigo 
54° do Tratado CEE e relativa às contas anuais de certas 
formas de sociedade (1) e, nomeadamente, o n° 2 do seu 
artigo 53°, › 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
Considerando que o Regulamento (CEE) n° 3180/78 (2), 
alterado pelo Regulamento (CEE) n" 2626/84 (3), definiu 
uma nova unidade de conta, denominada ECU; ^ 
Considerando que o Regulamento (CEE, Euratom) n° 
3308/8ll (^) substituiva (SIC! substitui a) unidade de conta 
europeia pelo ECU (SIC! ecu) em todos os instrumentos 
comunitários aplicáveis à data da sua entrada em vigor; 
Considerando que os artigos 11° e 27° da Directiva 
78/660/CEE e, por via de referência, o artigo 6° da Direc- 
tiva 83/349/CEE (5) e os artigos 20° e 21° da Directiva 
84/253/CEE (5) contêm os limites numéricos expressos em 
ECUS (SIC! ecus) para o total do balanço e para o mon- 
tante líquido do volume de negócios dentro dos quais os 
Estados-membros podem conceder certas derrogações às 
disposições destas directivas; 
Considerando que o n° 2 do artigo 53" da Directiva 
78/660/CEE dispõe que o Conselho, sob proposta da Co- 
missão, procede de cinco em cinco anos à apreciação e, se 
for caso disso, à revisão dos montantes expressos em 
ECUS (SICl ecus) nessa directiva, em função da evolução 
económica e monetária na Comunidade; 
Considerando que, medido em termos constantes, o ECU 
(SICl ecu) näo conservou o valor que tinha aquando da 
adopção da Directiva 78/660/CEE; 
Considerando que, para ter em conta as evoluções monetá- 
rias que desdc então intervieram face ao ECU (SIC! ecu), 
é necessário recalcular a sua contrapartida em moeda na- 
cional na data ñxada no n° 2 do artigo 53° da Directiva 
78/660/CEE, 
ADOPTOU A PRESENTE DIREC I IVA: 
(1) Jo zi' 1. 222 az 14. is. im, p. ii. 
(2) Jo n' L 379 de so. 12. 1978, p. 1. 
(3) Jo n' L 241 de ió. 9. 1984, p. 1. 
(4) Jo fi' L 345 de zu. 12. 1980, p. 1. 
(5) Jo zz' 1. 193 dz 13.7. 1983. p. 1. 
(6) Jo n' I. 126 de 12. 5. iam, p. zu. 
na Directiva 78/660/CEE 
78/660/CEE - I
nÉciMA PRIMEIRA mREcTtvA no coNsELHo 
de 21 de Dezembro de 1989 
relativa à publicidade das sucursais cri 
( 89/666/ CEE) 
O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS. 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Eco- 
nómica Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 54°, 
Tendo em conta a proposta da Comissão (1), 
Em cooperação com 0 Parlamento Europeu (2), T 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e So- 
cial (3), 
Considerando que, a fim de facilitar o exercício da liberda- 
de de estabelecimento das sociedades referidas no artigo 
58° do Tratado, o n° 3, alinea g), do artigo 54° do Trata- 
do e o programa geral para a supressão das restrições ã 
liberdade de estabelecimento prevêem a coordenação das 
garantias que são exigidas às sociedades, nos Estados-mem- 
bros, para proteger os interesses, quer dos sócios quer de 
terceiros: 
Considerando que, até agora, essa coordenação foi realiza- 
da, em matéria de publicidade, pela adopção da primeira 
Directiva 68/151/CEE relativa às sociedades de capitais (4), 
com a última redacção que lhe foi dada pelo Acto de Ade- 
são de l985; que foi continuada, em matéria de contabili- 
dade, com a quarta Directiva 78/660/CEE, relativa às con- 
tas anuais de certas formas de sociedades (5), com a última 
redacção que lhe foi dada pelo Acto de Adesão de 1985, 
com a sétima Directiva 83/349/CEE, relativa às contas con- 
solidadas (6), com a última redacção que lhe foi dada pelo 
Acto de Adesão de 1985, e com a oitava Directiva 
84/253/CEE, relativa às pessoas encarregadas da fiscaliza- 
ção legal dos documentos contabilísticos (7); 
Considerando que essas directivas se aplicam às socieda- 
des, enquanto tal, mas não se aplicam às sucursais; que a 
criação de uma sucursal, tal como a constituição de uma 
filial, é uma das possibilidades que actualmente se abrem a 
uma sociedade que pretenda exercer o seu direito de esta- 
belecimento num outro Estado-membro; 
Considerando que, no que respeita às sucursais, a falta de 
coordenação, nomeadamento (SICI nomeadamente) no 
domínio da publicidade, dã origem a uma certa disparida- 
de, a nível da protecção dos sócios e de terceiros, entre as 
sociedades que operam em outros Estados-membros crian- 
do sucursais e as que aí operam constituindo sociedades 
filiais; 
Jo fi' c ms de 21. 4. was, p. ó. 
Jo fz' c 345 dz zi. 12. 1987. p. vó, z 
Jo fi' c 256 dz 9. 10.1939. p. 12. 
(3) Jo fz' c 319 de so. 11. 19s'/,p.ói. 




(5) Jo fz' L 222 dz i4. 3. 1973, p. ii. 
(5) JO n' L 193 de 18. 7. 1983, p. l. 
(7) Jo n' L izô de 12. 5. 1934, p. zu. 
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adas num Estado-membro por certas formas de 
sociedades reguladas pelo direito de outro Estado 
/' 8/660/CEE ~ l
Considerando que, nesse domínio, as divergências nas le- 
gislações dos Estados-membros podem perturbar o exercí- 
cio do direito de estabelecimento e que, portanto, é neces- 
sário eliminá-las para salvaguardar, inter alia, o exercício 
desse direito; 
Considerando que, para assegurar a protecção das pessoas 
que, por intermédio de uma sucursal, entram em contacto 
com a sociedade, sc impõem medidas de publicidade no 
Estado-membro em que a sucursal está situada; que, em 
determinados aspectos, a influência económica e social de 
uma sucursal pode ser comparável à de uma filial, no sen- 
tido de que há interesse do público pela publicidade da 
sociedade junto da sucursal; que, para organizar essa publi- 
cidade, é conveniente fazer referência ao processo já esta- 
belecido para as sociedades de capitais no interior da'Co- 
munidade; 
Considerando que essa publicidade respeita a uma série de 
actos e indicações importantes e às respectivas alterações; 
Considerando que a referida publicidade pode ser limitada, 
com excepção do poder de representação, da denominação, 
da forma, da dissolução e do processo de insolvabilidade 
da sociedade, às informações relativas às próprias sucursais 
e a uma referência ao registo da sociedade de que a sucur- 
sal é parte integrante, dado que, por força das regras co- 
munitárias existentes, qualquer informação relativa à socie- 
dade enquanto tal está disponivel nesse registo; 
Considerando que as disposições nacionais que impõem a 
publicidade dos documentos contabilísticos relativos à su- 
cursal perderam a sua justjficação após a coordenação das 
legislações nacionais em matéria de estabelecimento, de 
controlo e de publicidade dos documentos contabilísticos 
da sociedade; que, por conseguinte, basta publicar no re- 
gisto da sucursal os documentos contabilísticos controlados 
e publicados pela sociedade; 
Considerando que as cartas e notas de encomenda utiliza- 
das pela sucursal devem conter pelo menos as mesmas in- 
dicações que as cartas e as notas de encomendada socie- 
dade, bem como a indicação do registo em que a sucursal 
esta inscrita; 
Considerando que, a fim de assegurar a realização dos ob- 
jectivos da presente directiva e evitar qualquer discrimina- 
ção relacionada com 0 pais de origem das sociedades, a 
presente directiva deve abranger também as sucursais cria- 
das por sociedades reguladas pelo direito de paises tercei- 
ros e organizadas segundo uma forma juridica comparável 
à das sociedades referidas na Directiva 68/151/CEE; que, 
para essas sucursais, sc impõem certas disposições diferen- 
tes das que se aplicam às sucursais das sociedades regula- 
das pelo direito de outros Estados-membros, dado que as 
directivas acima indicadas não se aplicam às sociedades 
dos paises terceiros: 
.¡‹»‹ 
78.‹'660/ C EE - I
Considerando que a presente directiva em nada afecta as 
obrigações de informação a que se encontram sujeitas as 
sucursais devido a outras disposições do âmbito, por exem- 
plo, do direito social no que respeita ao direito de infor- 
mação dos assalariados, do direito fiscal, bem como para 
ñns estatísticos, 
ADOPTOU À PRESENTE DIRECTIVA: 
IX 
78/660/CEE - l
DIRECTIVA DO CONSELHO 
de 8 de Novembro de 1990 
. (90/604/CEE) 
O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS. 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Eco- 
nómica Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 54°, 
Tendo em conta a proposta da Comissão (1), 
Em cooperação com o Parlamento Europeu (2), 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e So- 
cial (3), 
Considerando que a harmonização das disposições nacio- 
nais relativas à estrutura e ao conteúdo das contas anuais 
e do relatório de gestão, aos métodos de avaliação, bem 
como à publicidade destes documentos, no que se refere 
nomeadamente às sociedades anónimas e às sociedades de 
responsabilidade limitada, foi objecto da Directiva 
78/660/CEE (4), com a redacção que lhe foi dada pelo Ac- 
to de Adesão de Espanha e de Portugal; 
Considerando que convém simplificar os procedimentos 
administrativos a que estão sujeitas as pequenas e médias 
empresas, nos termos da resolução do Conselho de 3 de 
Novembro de 1986, relativa ao programa de acção para as 
pequenas e médias empresas (PME) (5) e da resolução do 
Conselho de 30 de Junho de 1988, relativa à melhoria do 
enquadramento das empresas e à promoção do seu desen- 
volvimento, em particular das pequenas e médidas (SlC! 
médias) empresas, na Comunidade (6), com especial inci- 
dência numa redução substancial das obrigações decorren- 
tes da Directiva 78/660/CEE; 
Considerando que, por força do n° 2 do artigo 53° da 
Directiva 78/660/CEE, se deve proceder a uma segunda 
revisão dos limiares que deñnem as pequenas e médias 
empresas; 
Considerando que devem ser aumentadas as derrogaçôes 
em matéria de elaboração, controlo e publicidade das con- 
tas que os Estados‹rnembros podem prever, por força da 
Directiva 78/660/CEE, em favor das pequenas sociedades: 
(1) Jo n' c 237 de 11. 11. 1986, p. 5, e 
JO n' C 318 de 20.12. 1989, p. 12. 
(2) Jo n' C 158 de zó. ô. 1989 e deeiââd de 24 de outubro 
de 1990 (ainda não publicada no Jornal Oficial)- 
(3) Jo zz' c 139 de 5. ó. 1989, p. 42. 
(*) Jo n' 1. 222 de 14. 3. 1978, p. 11. 
(5) Jo n' C zm de 14. 11.19aó,p. 1. 
(6) Jo zz' c 197 de 27. 7. 1933, p. ó. 
*LI 
78/660/CEE - 
que altera a Directiva 78/660/CEE, relativa às contas anuais, e a Directiva 831349/CEE, relativa 
às contas consolidadas, no que se refere às derrogações a favor das pequenas e médias 
sociedades, bem como à publicação das contas em ecus
Considerando que e necessário prever a possibilidade de 
os Estados-membros permitirem que as sociedades não in- 
cluam no anexo às contas anuais certas informações relati- 
vas às remunerações concedidas aos membros do órgão de 
administração da sociedade, quando essas informações per- 
mitam identificar a situação de um membro determinado 
desses órgãos: 
Considerando que é igualmente necessário permitir que os 
Estados-membros reduzam as obrigações das pequenas so- 
ciedades em matéria de elaboração e de publicação do 
anexo; que os Estados-membros devem poder isentar essas 
sociedades da obrigação de fornecer no anexo determina- 
dos dados que possam ser considerados pouco signiñcati- 
vos no que se refere a sociedades de pequena dimensão; 
que, nesse mesmo sentido, os Estados-membros devem po- 
der isentar estas sociedades da obrigação de elaborar um 
relatório de gestão, sob condição de incluírem no anexo os 
dados referidos no n° 2 do artigo 22° da Directiva 
77/91/CEE (1) relativa à aquisição de acções próprias: 
Considerando que importa promover a integração monetá- 
ria europeia, permitindo pelo menos às sociedades a publi- 
cação das suas contas em ecus; que apenas se trata, neste 
caso, de uma possibilidade suplementar, que em nada alte- 
ra a situação das sociedades, que actualmente já podem 
elaborar e publicar as contas em ecus; que é necessário 
especificar, quanto a este aspecto, as disposições da Direc- 
tiva 78/660/CEE e da Directiva 83/349/CEE (2), com a re- 
dacção que lhes foi dada pelo Acto de Adesão de Espanha 
e de Portugal, obrigando as sociedades que fazem uso des- 
ta possibilidade a indicar a taxa de conversão utilizada no 
anexo, 1 
ADOPTOU A PRESENTE DÍRECTIVA: 
(1) Jo n' L zó de 31. 1. 1977, p. 1. 
(2) Jo n' 1. 193 de us. 7. 1983, p. 1. 
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que altera as Directivas 78/660/CEE e 83/349/CEE, relativas, respectivament à 
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e, s contas anuais e 
as contas consolidada no d' ` ` ' ' ' s, que iz respeito ao seu ambito de aplicaçao 
(90/605/CEE) 
O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS. 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Eco- 
nómica Europeia c, nomeadamente, o seu anigo 54°, 
Tendo em conta a proposta da Comissão (1), 
Em cooperação com o Parlamento Europeu (2), 
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e So- 
cial (3), 
Considerando que a Directiva 78/660/CEE (4), com a últi- 
ma redacção que lhe foi dada pela Directiva 
90/604/CEE (5), se aplica às contas anuais das sociedades 
anónimas, bem como às das sociedades de responsabilida- 
de limitada, nomeadamente, pelo facto de estas sociedades 
apenas oferecerem como garantia a terceiros o seu patri- 
mónio social; 
Considerando que, de acordo com a Directiva 
83/349/CEE (6), com a última redacção que lhe foi dada 
pela Directiva 90/604/CEE, os Estados-membros apenas 
podem impor a obrigação de elaborar contas consolidadas 
às sociedades que são objecto da Directiva 78/660/CEE; 
Considerando que, no interior da Comunidade, há um nú- 
mero considerável e em continuo crescimento de socieda- 
des em nome colectivo e de sociedades em comandita sim- 
ples de que todos os sócios de responsabilidade ilimitada 
se encontram constituídos sob a forma de sociedade anóni- 
ma ou de sociedade de responsabilidade limitada; 
Considerando que esses sócios de responsabilidade ilimita- 
da podem ser também sociedades não submetidas à legisla- 
ção de um Estado-membro, mas dotadas de uma forma 
juridica comparável ã 'contemplada pela Directiva 
68/151/CEE (7): 
Considerando que seria contraditório com o espírito e os 
objectivos das citadas directivas admitir que tais sociedades 
em nome colectivo ou em comandita simples não estejam 
sujeitas a estas normas comunitárias; 
Considerando que se torna portanto necessário completar 
explicitamente as disposições sobre 0 âmbito de aplicação 
das duas directivas em questão; 
Considerando que importa que o nome, a sedc e a forma 
juridica de qualquer empresa que tenha por sócia de res- 
ponsabilidade ilimitada uma sociedade anónima ou uma 
sociedade de responsabilidade limitada sejam indicados no 
anexo das contas dessa sociedade; 
Jo ii' c 144 de ii. ó. i9só, p. io. 
io ii' C 125 de 11.5. 1987. p. iai. 
Jo ii' c 32s de 22. 12. wsó, p. 43. 
Jo ii' L 222 <i¢14.s. i91x.p. ii. 
Jo ii' i. 317 de ió. ii. 1990, p. sv. 





(7) Jo ii' i. ós de i4. 3. i9ós, p. is. 
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Considerando que a obrigação de elaborar, publicar e 
mandar controlar as contas das sociedades em nome colec- 
tivo ou em comandita simples contempladas pela presente 
directiva pode igualmente ser imposta ao sócio de respon- 
sabilidade ilimitada; que deve ser igualmente possível in- 
cluir estas sociedades em contas consolidadas, elaboradas 
por este sócio ou elaboradas a um nível mais elevado; 
Considerando que algumas das sociedades em nome colec- 
tivo ou em comandita simples contempladas pela presente 
directiva não são objecto, no Estado-membro da sede, de 
inscrição nos registos, o que torna difícil a aplicação das 
obrigações contabilísticas a essas sociedades; que, nomea- 
damente nestes casos, sào necessárias regras especiais, con- 
soante os sócios de responsabilidade ilimitada sejam em- 
presas sujeitas à ordem jurídica do mesmo Estado-mem- 
bro, de outro Estado-membro ou de um país terceiro, 
ADOPTOU A PRESENTE DIRECI WA: ' 
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ecus 
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. 
Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Iiu- 
ropeia, 
Tendo em conta a Quarta Directiva 78/660/CEE do Conse- 
lho, de ZS de Julho de 1978, baseada no n° 3, alínea g), 
do artigo 54° do Tratado e relativa às contas anuais de 
certas formas de sociedades (1), e, nomeadamente, o n° 2 
do seu artigo 53°, 
Tendo em conta a proposta da Comissão, 
Considerando que os artigos 11° e 27° da Directiva 
78/660/CEE e, por força das suas remíssões, o artigo 6° da 
Directiva 83/349/CEE (2) e os artigos 20° e 21° da Direc- 
tiva 84/253/CEE (3) contém limites quantitativos expressos 
em ecus para o total do balanço e para o montante líquido 
do volume de negócios, dentro dos quais os Estad0s-mcm- 
bros podem conceder certas derrogações àquelas directivas: 
Considerando que, nos termos do n" 2 do artigo 53° da 
Directiva 78/660/CEE, o Conselho, sob proposta da Co- 
missão, procederá todos os cinco anos ao exame e, sendo 
caso disso, a revisão dos montantes dessa directiva expres- 
sos em ecus, em função da evolução económica e monetá- 
ria na Comunidade; 
Considerando que, com- as Directivas 84/569/CEE (4) e 
90/604/CEE (5), o Conselho procedeu a duas revisões dos 
montantes expressos em ecus, nos termos do n' 2 do arti- 
go 53° da Directiva 78/660/CEE; 
Considerando que o terceiro período quinquenal termina 
em 24 de Julho de 1993, justiñcando-se por conseguinte 
um novo exame desses montantes; 
Considerando que, avaliado em termos constantes, o ecu 
perdeu, nos últimos cinco anos, uma parte do seu valor; 
que, por esse motivo e tendo em conta a evolução econó- 
mica e monetária na Comunidade, se revela necessário um 
aumento desses montantes, 
ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA: 
(1) JO n' L 222 de 14. 8. 1978, p. ll. Directiva com a última 
redacção que lhe foi dada pela Directiva 90/605/CEE (JO 
n' L 31'/ de 1ó. 11. 1990, p. óu). 
(2) Jo fz' L 193 de ix. 7. 1933, p. 1. 
(3) Jo n' 1. izó de 12. 5. 1984, p. 2‹›. 
(4) Jo n' 1 (sic: 1.) 314 de 4. 12. 1954, p. za. 
(5) Jo fz' 1. 317 de 16. 11. 1990, p. 57. 
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que altera a Directiva 78/660/CEE no que diz respeito à revisão dos montantes expressos em
